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4 PROGNÓSTICO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

O EIA para a duplicação e restauração da BR-262/ES, abrangendo o trecho do km 15,9 

(Entroncamento com a BR-101 B) ao km 196,5 (Divisa ES/MG), no Estado do Espírito Santo 

adota a definição legal de impacto ambiental, preconizada no Art. 1º da Resolução CONAMA 

no 001/1986, onde impacto ambiental corresponde: 

(...) qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas no 
meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante 
das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: (I) a saúde, a 
segurança e o bem-estar da população; (II) as atividades sociais e 
econômicas; (III) a biota; (IV) as condições estéticas e sanitárias do meio 
ambiente; (V) a qualidade dos recursos ambientais” (BRASIL, 1986).  

A Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) tem como objetivo principal a identificação e análise 

dos potenciais impactos/alterações ambientais decorrentes da evolução dos processos de 

planejamento, instalação e operação do empreendimento.  

Mediante a identificação dos impactos ambientais, por meio do conhecimento do projeto 

executivo do empreendimento e da condição ambiental das áreas de influência estudadas, a 

AIA também apresentará as medidas que visam eliminar, minimizar, reduzir ou compensar os 

impactos adversos, ou ainda potencializar os impactos positivos identificados. 

Para a elaboração da AIA, inicialmente foi realizada uma reunião com toda a equipe de 

profissionais multidisciplinares envolvidos na execução dos diagnósticos ambientais (meios 

físico, biótico e socioeconômico), com objetivo de alinhar a metodologia a ser utilizada, assim 

como, a padronização de conceitos e teorias envolvidas na metodologia a ser apresentada 

neste capítulo. 

Em um segundo momento, já de posse da metodologia e das informações necessárias do 

projeto executivo das obras de duplicação e restauração da BR-262/ES, cada profissional 

relacionou, para sua área específica de estudo, os impactos advindos das fases de 

planejamento, instalação e operação do empreendimento, categorizando-os em positivos ou 

negativos, conforme o tipo da modificação a ser introduzida. Essa etapa permitiu detectar os 

impactos provocados pelo projeto na visão de cada profissional participante.  

Na sequência, a relação preliminar de impactos ambientais do empreendimento elaborada 

por cada profissional envolvido na execução dos diagnósticos ambientais (meios físico, biótico 

e socioeconômico) foi compilada para ser analisada e discutida em conjunto com todos, 

conforme a Figura 4.1. 
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Figura 4.1: Reunião de AIA (19/09/2025). 

A reunião de AIA (Figura 4.1) teve como objetivo disseminar e nivelar, entre todos os 

participantes do EIA, os conhecimentos acerca do projeto de instalação e operação do 

empreendimento em questão, para que na sequência fosse iniciada a análise e discussão da 

lista preliminar de impactos ambientais. 

A metodologia aplicada durante a reunião de AIA do dia 19/09/2025 obteve as seguintes 

etapas: 

 Apresentação e justificativa do impacto pelo profissional;  

 Discussão entre os participantes sobre a pertinência do impacto;  

 Em casos específicos, foram determinadas diretrizes para a descrição do impacto.  

Após a discussão, obteve-se a relação final dos impactos ambientais, bem como foram 

realizados ajustes nas descrições e avaliações de cada impacto dos meios físico, biótico e 

socioeconômico.  

A partir do exposto, apresenta-se neste capítulo a metodologia elaborada para a identificação 

e avaliação dos impactos ambientais, em conformidade com o item 4 do TR do IEMA. 

4.1 Identificação e Caracterização dos Impactos 

A seguir é apresentada a metodologia elaborada pela equipe técnica do presente estudo 

ambiental. 
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4.1.1 Metodologia de Identificação e Avaliação do Impactos Ambientais 

Os procedimentos para identificação, previsão, caracterização e avaliação dos impactos 

ambientais foram iniciados a partir da verificação da evolução dos processos de planejamento, 

instalação e operação do empreendimento, conforme exposto na sequência: 

 Fase de Planejamento – correspondem às alterações que ocorrerão/serão percebidas 

desde a concepção, desenho do projeto e estudos preliminares do empreendimento; 

 Fase de Instalação – correspondem às alterações que ocorrerão/serão percebidas no 

período de execução das obras civis necessárias à adequação de capacidade, 

duplicação, melhorias de segurança e eliminação de pontos críticos na rodovia; 

 Fase de Operação – correspondem às alterações que ocorrerão/serão percebidas 

após a finalização das obras na rodovia. 

A partir de então, tomou-se por base o conhecimento à cerca do empreendimento e das 

atividades que se fazem necessárias para a implementação de cada uma das fases 

supramencionadas. Posteriormente, procedeu-se à descrição dos impactos de forma a 

entender como se originam (se primários/diretos ou secundários/indiretos), quais são os seus 

efeitos, como se manifestam, quais os meios atingidos e quais as suas áreas de influência. 

4.1.2 Matriz de Interação 

Os procedimentos para identificação, previsão, caracterização e avaliação dos impactos 

ambientais foram iniciados a partir da concepção de uma matriz preliminar de interação dos 

prováveis impactos, utilizando a metodologia adaptada da Matriz de Leopold, cujo objetivo é 

identificar visualmente as possíveis interações entre os componentes do projeto e os 

elementos do meio, o que é observado por meio do cruzamento dos elementos analisados na 

forma de uma matriz (portanto cruzamento de linhas X colunas). 

A Matriz de Interação representa uma análise preliminar dos possíveis impactos, realizada a 

partir das seguintes ações: 

 Identificação dos componentes ambientais e os elementos de cada meio; 

 Caracterização das fases do projeto: planejamento, instalação e operação; 

 Identificação dos aspectos correlacionados com cada fase do projeto. 

Na sequência, considerou-se a atuação dos aspectos ambientais sobre o contexto da região, 

cujas características foram conhecidas por meio dos estudos e levantamentos de dados 

primários e secundários que compuseram o diagnóstico dos meios biótico, físico e 

socioeconômico. 
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Assim, a partir de um cenário projetado de atuação dos aspectos ambientais, decorrentes das 

atividades pertinentes a cada fase de instalação do empreendimento sobre a área estudada, 

obteve-se as potenciais alterações, positivas e/ou negativas, que são os impactos ambientais.  

A identificação e a respectiva descrição dos impactos ambientais relacionados ao 

empreendimento tiveram por base a expertise do empreendedor, dos projetistas e da equipe 

consultora com empreendimentos semelhantes, bem como, os resultados dos trabalhos de 

campo realizados pelas equipes técnicas e de projeto, somados às informações obtidas de 

órgãos oficiais e na bibliografia especializada.  

Portanto, a metodologia utilizada foi consolidada por meio do item 06 do Termo de Referência 

e da Resolução Conama nº 001/86, a qual cita que:  

Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através 
de identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância dos 
prováveis impactos relevantes, discriminando: os impactos positivos e 
negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e 
longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; suas 
propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios 
sociais” (BRASIL, 1986, art. 6, II).  

4.1.3 Definição dos Critérios de Avaliação 

Para avaliação dos impactos ambientais foram utilizados parâmetros qualitativos, como a 

identificação do meio impactado, área de influência do impacto, classificação da natureza do 

impacto (positivo/negativo) e abrangência (local/regional).  

No entanto, com o intuito de classificar o grau de significância/importância de cada impacto 

listado neste estudo, de modo, que tal metodologia seja menos subjetiva e reflita a realidade 

dos impactos que provavelmente ocorrerão durante as fases de planejamento, instalação e 

operação do empreendimento, foi criada uma matriz de interação que consiste em um arranjo 

de ponderação de cinco parâmetros quantitativos/atributos (duração, reversibilidade, 

temporalidade, probabilidade de ocorrência e magnitude), os quais utilizarão uma escala 

numérica para a classificação de cada atributo.  

A descrição dos parâmetros qualitativos e quantitativos é apresentada a seguir: 

4.1.3.1 Meio 

Meio no qual o impacto está inserido. Esse parâmetro possui caráter qualitativo, e pode ser 

classificado da seguinte forma: 

 Meio físico - considera os aspectos físicos (água, ar, solo); 

 Meio biótico - considera os aspectos de fauna e flora; 

 Meio socioeconômico - considera os aspectos antrópicos. 
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4.1.3.2 Área de Influência 

Área de alcance da alteração (impacto) e dos seus efeitos. Esse parâmetro possui caráter 

qualitativo, e considera a ADA, AID e AII do empreendimento (vide Item 6.2; Volume I). 

4.1.3.3 Natureza 

A natureza do impacto diz respeito à qualificação dos efeitos que podem causar ao ambiente, 

podendo ser: 

 Positiva - quando o efeito ambiental tiver caráter benéfico; 

 Negativa - quando o efeito ambiental tiver caráter prejudicial ou adverso ao meio 

relacionado; 

4.1.3.4 Abrangência 

Este parâmetro indica se o impacto ambiental é local e regional, conforme a espacialidade de 

sua área de interferência: 

 Impacto local – quando a ação afeta apenas o próprio sítio e suas imediações; 

 Impacto regional – quando o impacto se faz sentir além das imediações do sítio onde 

se dá a ação. 

4.1.3.5 Tipo de Incidência 

Este atributo para classificação do impacto considera a consequência do impacto ou de seus 

efeitos em relação ao empreendimento, podendo ser classificado como direto ou indireto. De 

modo geral, os impactos indiretos são decorrentes de desdobramentos consequentes dos 

impactos diretos. Utilizam-se as seguintes definições para as possibilidades deste atributo: 

 Direto: Resultante de uma simples relação de causa e efeito; 

 Indireto: Resultante de uma reação secundária em relação à ação, ou quando é parte 

de uma cadeia de reações. 

4.1.3.6 Cumulatividade 

Conforme Sanchez (2020), os impactos cumulativos ou acumulativos são aqueles que se 

acumulam no tempo ou no mesmo espaço, como resultado da adição ou da combinação de 

impactos decorrentes de uma ou de diversas ações humanas. Portanto, no que diz respeito 

ao parâmetro de cumulatividade, um impacto pode ser classificado como: 

 Cumulativo/Acumulativo – quando os efeitos de um impacto se somarem aos efeitos 

do mesmo impacto causado por outras atividades da rodovia em questão ou 

empreendimentos próximos ao empreendimento; 
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 Não cumulativo – quando os efeitos de um impacto não se somarem com os efeitos 

de outros impactos. 

4.1.3.7 Sinergia 

Baseado nos conceitos Sanchez (2020), no que diz respeito ao potencial de desenvolvimento 

de interações sinérgicas, um impacto pode ser classificado como: 

 Sinérgico – quando o impacto analisado apresentar potencial de multiplicação 

(combinação) dos efeitos ambientais a partir de prováveis interações dentro de uma 

cadeia de impactos. Ou seja, quando dois impactos em associação simultânea, pode 

manifestar um terceiro impacto, podendo ou não estarem associados a um mesmo 

empreendimento e/ou atividade que ocorrem em uma mesma área; 

 Não sinérgico – quando o impacto analisado não apresentar potencial de multiplicação 

dos efeitos ambientais. 

 
Figura 4.2: Fluxograma representativo sobre o conceito de impacto sinérgico. 

Fonte: Adaptado de Sanchez, 2020 e European Comission, 2000. 

4.1.3.8 Temporalidade 

A temporalidade1 (duração) está relacionada a permanência no ambiente a partir da 

manifestação de sua causa, podendo o impacto ser classificado como:  

 Temporário - quando o impacto ocorre durante uma ou mais fases do projeto. Ou seja, 

impactos temporários, no presente caso estão relacionados ao tempo de duração – 

cronograma - das obras. E, portanto, para este critério haverá um valor “1” (um), pois 

o impacto cessará após o encerramento da sua causa;  

 Cíclica ou Recorrente: 

 

 

1 O TR IEMA menciona dois critérios de classificação, porém para este EIA, de forma mais aprofundada, 
está sendo incluindo três níveis de classificação da temporalidade. 
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o Cíclica – quando o impacto se manifesta sob um padrão em determinada 

estação do ano (sazonalidade), ou Recorrente, quando o impacto pode 

desaparecer e reaparecer de tempos em tempos sem responder a um padrão 

definido. Assim, para o critério cíclica ou recorrente o valor será “2” (dois); 

 Permanente - quando ocorrer uma alteração definitiva no componente do meio 

ambiente, ou quando ocorrer uma alteração com duração indefinida. Para esse critério 

haverá um valor “3” (três).  

4.1.3.9 Reversibilidade 

Traduz a capacidade do ambiente de retornar ou não à sua condição original depois de 

cessada a ação impactante, podendo ser classificada como:  

 Reversível - quando cessada a ação que gerou a alteração, o meio afetado pode 

retornar ao seu estado primitivo, portanto, esse critério haverá o valor “1” (um); 

 Irreversível - cessada a ação que gerou a alteração, o meio afetado não retornará ao 

seu estado primitivo. Também, pode ser atribuído para o impacto que possui 

condições técnicas para sua reversibilidade, mas na prática é pouco provável que 

venha acontecer, ou seja inviável. Para esse critério, o valor será “2” (dois). 

4.1.3.10 Magnitude 

Característica do impacto relacionada ao porte ou à grandeza da intervenção no ambiente, ou 

seja, indica a intensidade do impacto em uma determinada área, a qual é mensurada pelo 

conhecimento técnico da equipe multidisciplinar, a qual pode ser classificada como: 

 Pequena - quando o grau da alteração ambiental de um impacto for pouco expressivo, 

o que haverá um valor de critério “1” (um); 

 Média - quando o grau de alteração ambiental de um impacto ambiental for mensurado 

como moderadamente expressivo, o que haverá um valor de critério “2” (dois); 

 Grande – quando o grau de alteração ambiental de um impacto for mensurado como 

significativamente expressivo, o que haverá um valor de critério de “3” (três). 

4.1.3.11 Intensidade Sobre o Ambiente 

De acordo com Sánchez (2020) a Intensidade sobre o Ambiente é denominação alternativa 

para o critério magnitude do impacto, logo este critério foi aglutinado com o critério Magnitude 

e lá abordado.  
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4.1.3.12 Tempo da incidência 

Avalia a persistência dos impactos do empreendimento, traduzindo a resiliência do ambiente 

ou bioma em que ele se insere. Ou seja, traduz o espaço de tempo em que o ambiente é 

capaz de retornar a sua condição original, podendo ser classificado como: 

 Curto prazo - quando existe a possibilidade da reversão das condições ambientais 

anteriores à ação, em um breve período, em um breve período de tempo (semanas), 

ou seja, que imediatamente após a conclusão da ação, haja a neutralização do impacto 

por ela gerado. Para esse critério a valoração será “1” (um); 

 Médio prazo - quando é necessário decorrer certo período de tempo (meses) para que 

o impacto gerado pela ação seja neutralizado. Para esse critério a valoração será “2” 

(dois); 

 Longo prazo - quando se registra um longo período para a permanência do impacto 

(anos), após a conclusão da ação que o gerou ou também assume um caráter 

definitivo, como por exemplo na fase de operação do empreendimento. Para esse 

critério a valoração será “3” (três). 

4.1.3.13 Probabilidade de Ocorrência 

Avalia a probabilidade2 ou frequência de um determinado impacto, podendo ser classificada 

como: 

 Baixa - quando a ocorrência de um determinado impacto for improvável, a 

probabilidade ou a frequência será considerada baixa. Portanto, a sua valoração será 

“1” (um); 

 Média - quando a ocorrência de um determinado impacto for provável, a probabilidade 

ou a frequência será considerada média. E, para esse critério a valoração será “2” 

(dois); 

 Alta - quando a ocorrência de um determinado impacto for esperada, a probabilidade 

ou a frequência será considerada alta. E, portanto, a sua valoração será “3” (três). 

4.1.3.14 Significância/Importância 

Expressa a interpretação geral do impacto, traduzindo o significado ecológico ou 

socioeconômico do ambiente atingido. Através da definição de Sanchez (2006), o atributo 

significância/importância será diretamente definido pelo valor numérico, onde para cada 

atributo haverá um peso, de modo que a significância/importância de cada impacto será 

 

 

2 O TR IEMA menciona dois critérios de classificação, porém para este EIA, de forma mais aprofundada, 
está sendo incluindo três níveis de classificação da probabilidade. 
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resultante da soma ponderada (multiplicação do valor numérico de cada atributo por seu 

peso), sendo: 

 Baixa – quando os valores variarem de 0 a 20, o impacto será pouco significativo; 

 Média – quando os valores estiverem entre 21 e 35, o impacto será de média 

importância; 

 Alta – quando os valores estiver acima de 36, o impacto será avaliado de grande 

importância. 

A Tabela 4-1 apresenta o resumo dos atributos anteriormente listados. 

Tabela 4-1: Resumo dos atributos quantitativos para a avaliação dos impactos ambientais. 

Atributo Classificação Valoração 

Meio 

Meio físico 

Não se aplica Meio biótico 

Meio socioeconômico 

Área de influência 

ADA 

Não se aplica AID 

AII 

Natureza 
Positiva 

Não se aplica 
Negativa 

Abrangência 
Local 

Não se aplica 
Regional 

Tempo de Incidência 
Direto 

Não se aplica 
Indireto 

Cumulatividade 
Cumulativo/Acumulativo 

Não se aplica 
Não cumulativo 

Sinergia 
Sinérgico 

Não se aplica 
Não sinérgico 

Temporalidade 

Temporário 1 

Cíclica ou Recorrente 2 

Permanente 3 

Reversibilidade 
Reversível 1 

Irreversível -. 2 

Magnitude (Intensidade)  

Pequena 1 

Média 2 

Grande 3 

Tempo de Incidência 

Curto prazo 1 

Médio prazo 2 

Longo. 3 

Probabilidade 
Baixa 1 

Média 2 
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Atributo Classificação Valoração 

Alta 3 

Significância/Importância 

Baixa 0 a 20 

Média 21 A 35 

Alta Acima de 35 
Fonte: Adaptado de SÁNCHEZ (2006) e SANCHEZ (2020).  

Os pesos dos parâmetros quantitativos para a aplicação da soma ponderada foram baseados 

nos critérios de Sánchez (2006) e Sanchez (2020), sendo estes: duração e probabilidade = 2, 

temporalidade = 3 e, magnitude e reversibilidade = 5. Cabe salientar que para o parâmetro 

temporalidade foi atribuído peso 3, devido ao seu grau de importância para avaliar a 

persistência dos impactos negativos. 

Quantificação do atributo = valoração X peso do parâmetro 

Significância/ Importância = ∑ quantificações 

A Tabela 4-2 exemplifica a ponderação dos atributos utilizados para a avaliar o grau de 

significância/importância de um determinado impacto ambiental nesta AIA em questão. 

Tabela 4-2: Atributos Quantitativos para a Avaliação dos Impactos Ambientais. 

Atributos Classificação 

Meio Impactado Físico/Biótico/ Socioeconômico 

Temporalidade 1/2/3 * 2  

Reversibilidade 1/2 * 5 

Magnitude 1/2/3 * 5 

Tempo de Incidência 1/2/3 * 3 

Probabilidade de Ocorrência 1/2/3 * 2 

Significância/Importância Soma Ponderada: de 17 a 52  
Fonte: Adaptado de SÁNCHEZ (2006) e SANCHEZ (2020).  

A partir da metodologia exposta neste capítulo, o item 4.1.4 apresenta a identificação dos 

impactos ambientais relacionados às fases de planejamento, instalação e operação do 

empreendimento em questão.  
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4.1.4 Identificação dos Impactos Ambientais 

Neste tópico estão apresentados os principais impactos ambientais potenciais decorrentes do 

empreendimento em questão. As respectivas medidas mitigadoras, compensatórias e 

programas ambientais estão apresentados no item 5. 

4.1.4.1 Fase de Planejamento 

Os impactos identificados para a fase de planejamento do empreendimento em questão estão 

descritos a seguir: 

4.1.4.1.1 Geração de Expectativa na População 

A etapa de planejamento concerne ao período em que são desenvolvidas as atividades 

referentes à realização de projetos de engenharia e dos estudos socioambientais, além de 

levantamento fundiário. Essas ações podem gerar diferentes entendimentos e interpretações 

por parte da população local em relação ao projeto, portanto, este impacto deriva dos anseios 

dos moradores do entorno em relação às mudanças que serão acarretadas com relação à 

instalação e operação do empreendimento. 

 De acordo com o diagnóstico socioeconômico a BR 262/ES é composta por 111 setores 

censitários do IBGE, as quais somam 47.572 pessoas, em uma área de 912,14 km². Durante 

os trabalhos de campo, foram entrevistados 50 moradores e desses, 44% acreditam que o 

empreendimento terá impactos negativos e 30% esperam por impactos positivos. Ainda sobre 

a percepção dos moradores, 92% dos entrevistados afirmaram que o empreendimento trará 

desenvolvimento econômico e 96% disseram que contribuirá para melhoria da infraestrutura 

da região. 

Ainda, é importante mencionar que a obra em questão já é de conhecimento de parte da dos 

moradores da região, devido às informações que foram veiculadas durante a elaboração do 

primeiro estudo ambiental com fins de licenciamento ambiental, em meados de 2014. Sendo 

assim, já há anseios quanto à sua realização, visto que o processo não foi concluído 

anteriormente, o que inevitavelmente acaba sendo repassado para o estudo atual. 

O impacto “Geração de Expectativa na População” é de natureza positiva e/ou negativa, visto 

que, isso dependerá da perspectiva de cada um. Sua abrangência é local na fase de 

planejamento, pois possivelmente se concentrará mais no entorno do traçado. Considera-se 

que a probabilidade de ocorrência do impacto seja média, porém é reversível e terá duração 

temporária, ocorrendo da fase de planejamento até a implantação do empreendimento. 

Estima-se que o impacto possui pequena magnitude, pois na fase de planejamento são 

poucas as atividades de campo (em comparação com a fase de obras), e que vai ocorrer 

dentro de curto prazo, assim resultando em uma baixa significância.  



  

 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA              Revisão 1 
CT-190-23_BR262ES_OS01_EIA_9-1-3_Jan-26_E1_Volume_III_RV1                                   25 Volume III 

A Tabela 4-3 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto ambiental. 

Tabela 4-3: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Geração de expectativa na 
população”. 

Atributos Classificação 

Meio Impactado Socioeconômico 

Área de influência AID 

Natureza Positiva/ Negativa 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade 

Sim, através das seguintes atividades: Levantamento de informações 
para a elaboração do EIA; 

Levantamentos preliminares para o projeto por equipes contratadas 
(cadastral e topográfico). 

Sinergia Não 

Temporalidade Temporária (1 * 2) = 2 

Reversibilidade Reversível (1 * 5) = 5 

Magnitude Pequena (1 * 5) = 5 

Tempo de Incidência Curto Prazo (1 * 3) = 3 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Baixa 19 

4.1.4.2 Fase de Instalação 

Os impactos identificados para a fase de instalação do empreendimento questão estão 

descritos a seguir: 

4.1.4.2.1 Alteração na Qualidade do Ar 

No processo de construção de uma rodovia a movimentação de terra, o transporte de 

materiais, a operação de máquinas pesadas, a produção de misturas asfálticas e concreto e 

a aplicação do asfalto originam emissões atmosféricas que precisam ser previstas, medidas 

e mitigadas (Giunta, 2023).  

Ainda, segundo os estudos realizados sobre a qualidade do ar, vale salientar que o tráfico de 

veículos em estradas e rodovias não pavimentadas também causam grandes problemas de 

qualidade do ar, até maiores que estradas pavimentadas, quando consideramos a 

concentração de material particulado. Díaz-Nigenda et al. (2018), registraram concentrações 

de mais 1300 µm/m3 de PM10, média de 24 horas, próximo às estradas não pavimentadas. 

Esse valor é muito superior ao máximo recomendado no padrão vigente no Brasil, que é de 

50 µm/m3. 

Durante o período de obras, ocorrerão emissões de fumaça preta e poeiras provenientes de 

máquinas, equipamentos movidos a combustíveis fósseis e a movimentação de materiais, que 

geram volumes de partículas em suspensão no ar, porém será de forma temporária. Ainda, 
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poderá ser gerado um volume de poeira durante toda a fase de instalação através do 

deslocamento de sedimentos em função dos serviços de terraplenagem.  

Além disso considera-se que as ações de instalação e mobilização do canteiro de obras, bem 

como os serviços de terraplanagem e demais intervenções previstas na fase de implantação, 

possam ocasionar alterações no conforto da comunidade. Entre os impactos gerados, 

destaca-se o ruído, tradicionalmente um dos mais relevantes nesse período, resultante da 

intensificação do tráfego de veículos, da operação contínua de maquinários e equipamentos 

de diferentes portes e da execução de atividades próprias da obra, como a movimentação de 

solo e o desmonte mecânico de rochas. Soma-se a isso a geração de vibrações, 

especialmente acentuadas nos trechos onde se realizam desmontes de rocha com uso de 

explosivos, cujos efeitos podem se propagar para áreas próximas, ampliando o desconforto e 

potencializando a percepção comunitária dos impactos 

O impacto causado na qualidade do ar deverá ser sentido nas áreas próximas as frentes de 

serviço, na área do canteiro de obras, bem como no seu entorno imediato. Entretanto, o 

impacto sobre a qualidade do ar será de caráter temporário, devendo sua ocorrência estar 

limitada ao prazo entre o início e o término das obras. 

Portanto, o monitoramento da qualidade do ar, ruídos e vibrações durante a fase de instalação 

do empreendimento é necessário para assegurar os padrões legais, preservando assim a 

segurança e o bem-estar da população do entorno. 

O impacto “Alteração na Qualidade do Ar” é de natureza negativa, abrangência local, de 

duração temporária e reversível, de pequena magnitude, podendo ser considerado um 

impacto de curto prazo e média probabilidade de ocorrência devido a provável emissão de 

fumaça preta e poeiras provenientes de máquinas, equipamentos movidos a combustíveis 

fósseis e a movimentação de materiais, além do trânsito de maquinário pesado e desmonte 

de rochas, sendo classificado como de baixa significância/importância. A Tabela 4-4 

apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto ambiental. 

Tabela 4-4: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto“Alteração na Qualidade do Ar. 

Atributos Classificação  

Meio Impactado Físico/Socioeconômico 

Área de influência AID 

Natureza Negativa 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade 

Sim, através das seguintes atividades: 
Mobilização/Desmobilização/Operação de Canteiro de Obras; 

Supressão de Vegetação; Transporte e/ou utilização de materiais e 
equipamentos; Terraplenagem 

Sinergia Não 

Temporalidade Temporária (1 * 2) = 2 
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Atributos Classificação  

Reversibilidade Reversível (1 * 5) = 5 

Magnitude Pequena (1 * 5) = 5 

Tempo de Incidência Curto Prazo (1 * 3) = 3 

Probabilidade de Ocorrência Média (2 * 2) = 4 

Significância/Importância Baixa 19 

4.1.4.2.2 Intensificação e/ou Desencadeamento de Processos Erosivos e Indução de 
Instabilidade Geotécnica 

Este impacto descreve a degradação do meio físico terrestre, manifestada pela aceleração da 

erosão superficial e pela deflagração de movimentos de massa (instabilidade geotécnica), 

como resultado direto das intervenções de engenharia para a duplicação e implantação de 

trechos da BR-262/ES. Ambos os processos são manifestações distintas da alteração do 

equilíbrio natural das encostas e taludes provocados pelas atividades de obra. 

A causa fundamental reside nas atividades de terraplenagem. A supressão da cobertura 

vegetal, aliada à execução de cortes e aterros para adequação da rodovia, expõe o solo e 

altera a geometria e o estado de tensão dos taludes. Essas novas superfícies, desprotegidas 

e com inclinações frequentemente elevadas, tornam-se altamente vulneráveis aos agentes 

intempéricos, principalmente à ação das águas pluviais. 

A intensificação dos processos erosivos é a resposta superficial a essa vulnerabilidade. O 

impacto direto da chuva e o escoamento superficial sobre o solo exposto provocam a 

desagregação e o transporte de partículas. Em terrenos inclinados, característicos do traçado 

da BR-262/ES, o escoamento ganha energia, resultando em erosão laminar e na formação 

de sulcos e ravinas, comprometendo a integridade superficial dos taludes. 

Paralelamente, a indução de instabilidade geotécnica representa a resposta do maciço em 

profundidade. A execução de cortes remove o suporte natural da base das encostas, 

enquanto os aterros impõem uma sobrecarga que pode exceder a capacidade do terreno. O 

fator deflagrador mais crítico é a infiltração de água, que eleva a poropressão no interior do 

maciço, reduzindo sua resistência ao cisalhamento e predispondo-o a rupturas. Tais rupturas 

se manifestam como escorregamentos (planares ou rotacionais), quedas de blocos em 

taludes rochosos ou, em casos extremos de saturação, fluxos de detritos. 

Embora sejam processos distintos, a erosão e a instabilidade estão interligadas: a erosão 

contínua pode solapar a base de um talude, favorecendo um escorregamento futuro. Ambas 

as manifestações representam um risco direto tanto para a integridade da infraestrutura 

quanto para a segurança dos usuários, sendo particularmente críticas durante a fase de 

implantação, quando as superfícies estão mais expostas e os sistemas de contenção e 

drenagem ainda não estão finalizados. 
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Além das interferências diretamente associadas às atividades de terraplenagem no corpo 

estradal, deve-se considerar que a exploração de jazidas de empréstimo, a execução de 

desmontes de rocha e a operação de áreas de bota-fora configuram importantes fontes 

adicionais de indução de processos erosivos e instabilidade geotécnica no contexto de 

implantação e duplicação rodoviária. A abertura de jazidas, implica a remoção extensiva da 

cobertura vegetal e a geração de taludes de escavação com geometrias frequentemente 

desfavoráveis, expondo superfícies suscetíveis ao desencadeamento erosões e 

instabilizações localizadas. A intensificação do aporte de sedimentos provenientes dessas 

áreas, quando não dotadas de sistemas adequados de drenagem e contenção, contribui para 

o assoreamento de cursos d'água adjacentes e para a sobrecarga de dispositivos de 

drenagem da própria rodovia. 

No caso dos desmontes de rocha, a execução de cortes em maciços rochosos requer a 

utilização de explosivos, cuja vibração associada, ainda que controlada, pode gerar alterações 

estruturais indesejáveis em fraturas, e zonas de descontinuidade preexistentes. Esses efeitos 

podem reduzir o fator de segurança dos taludes rochosos, aumentando a probabilidade de 

rupturas planares, tombamentos ou quedas de blocos. Adicionalmente, o material resultante 

dos desmontes, quando armazenado temporariamente em pilhas nas frentes de obra ou 

direcionado para áreas de bota-fora, pode formar taludes de detritos com baixa coesão e 

elevada erodibilidade, configurando zonas críticas para escorregamentos superficiais e 

carreamento de sedimentos, sobretudo durante eventos pluviométricos intensos. 

As áreas de bota-fora, por sua vez, representam um vetor relevante de indução de 

instabilidade geotécnica caso não sejam criteriosamente selecionadas, preparadas e 

operadas. A disposição de excedentes de solo ou de material rochoso sem controle de 

compactação, inclinação e drenagem pode gerar maciços heterogêneos com baixa 

capacidade de suporte, suscetíveis à erosão interna, ruptura por saturação e 

escorregamentos gravitacionais. A ausência de barreiras de contenção, canaletas de proteção 

ou bacias de dissipação acentua o risco de carreamento de finos e de reativação de processos 

erosivos em vertentes naturais adjacentes. Esses efeitos podem impactar tanto o entorno 

imediato da obra quanto áreas hidrológicas e geomorfologicamente conectadas, ampliando a 

magnitude do impacto no meio físico. 

Dessa forma, a integração das atividades de jazidas, desmontes e bota-foras ao sistema geral 

de gestão ambiental da obra é fundamental para evitar a amplificação dos processos erosivos 

e das instabilidades geotécnicas já inerentes às ações de terraplenagem. A adoção de 

medidas preventivas e corretivas — como a estabilização temporária de superfícies expostas, 

drenagem provisória e definitiva, revegetação, confinamento de materiais e monitoramento de 

vibrações de detonações — constitui etapa indispensável para mitigar adequadamente os 

riscos associados e garantir a manutenção da integridade do meio físico durante todas as 

fases da implantação rodoviária. 
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Dessa forma, os controles ambientais a serem destacados e que estão previstos principais 

são a implantação de sistema e dispositivos de drenagem, bem como revegetação de taludes 

de corte e aterro por meio de hidrossemeadura, seguindo o pressuposto na Norma DNIT Nº 

070/2006. 

O impacto “Intensificação e/ou desencadeamento de processos erosivos e Indução a 

Instabilidade Geotécnica” é de natureza negativa, abrangência local, com tipo de incidência 

direto, de duração temporária e reversível, de grande magnitude, podendo ser considerado 

um impacto de curto prazo e média probabilidade de ocorrência devido ao relevo montanhoso 

e o grau de erodibilidade dos solos presentes na ADA, sendo classificado como de média 

importância. A Tabela 6.4 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse 

impacto ambiental 

Tabela 4-5: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto“Intensificação e/ou 
desencadeamento de processos erosivos e assoreamento de recursos hídricos”. 

Atributos Classificação  

Meio Impactado Físico 

Área de influência ADA  

Natureza Negativo 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto  

Cumulatividade 

Sim, através das seguintes atividades: Supressão de Vegetação; 
Terraplenagem (corte e aterro), Transporte/utilização de materiais e 
equipamentos; Mobilização/Desmobilização dos canteiros de obras; 

Drenagem/Obras de Arte Corrente; Obras de Arte Especiais. 

Sinergia 
Alteração na qualidade das águas e solos + Intensificação e/ou 

desencadeamento de processos erosivos e indução a instabilidade 
geotécnica = Perda e Fragmentação de Habitat 

Temporalidade Temporária (1 * 2) = 2 

Reversibilidade Reversível (1 * 5) = 5 

Magnitude Média (3 * 5) = 15 

Tempo de Incidência Curto Prazo (1 * 3) = 3 

Probabilidade de Ocorrência Média (2 * 2) = 4 

Significância/Importância Média 29 

4.1.4.2.3 Alteração na Qualidade das Águas e dos Solos 

4.1.4.2.3.1 Alteração na Qualidade das Águas  

A implantação e duplicação da BR-262/ES envolve um conjunto amplo de atividades 

construtivas que influenciam diretamente os recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 

Considerando que o traçado intercepta diversos cursos d’água da região, incluindo córregos, 

ribeirões e rios, o meio hídrico apresenta elevada vulnerabilidade aos processos de 

degradação física, química e biológica decorrentes das obras. 
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Durante a instalação de canteiros, movimentação de máquinas, terraplenagem, abertura de 

acessos, supressão de vegetação e execução de estruturas (bueiros, pontes e dispositivos 

de drenagem), ocorre a geração e o potencial lançamento de efluentes sanitários, águas 

oleosas, resíduos de manutenção e compostos orgânicos e inorgânicos. Vazamentos 

acidentais de combustíveis, óleos lubrificantes, graxas e aditivos podem atingir o solo e, por 

escoamento superficial ou drenagens provisórias, alcançar diretamente corpos d’água 

interceptados pela rodovia. 

Da mesma forma, o trânsito intenso de caminhões e equipamentos sobre superfícies expostas 

contribui para a formação de poeiras e carreamento de partículas finas para cursos d’água, 

elevando turbidez, sólidos suspensos e potencial de assoreamento. O risco é ampliado em 

trechos com forte declividade, onde o tempo de resposta hidrológica é curto e a eficiência das 

medidas de contenção é reduzida, favorecendo a chegada rápida de contaminantes aos 

corpos receptores. 

Os processos erosivos decorrentes das terraplenagens — cortes e aterros — também 

intensificam a produção de sedimentos que são facilmente mobilizados durante eventos 

pluviométricos, alterando a qualidade físico-química da água. Esse aporte sedimentar pode 

soterrar habitats bentônicos, prejudicar ictiofauna, aumentar a colmatação de poros no leito, 

impactar áreas de reprodução e alimentação de peixes e reduzir a penetração de luz, 

interferindo na qualidade d’água. 

Águas residuárias provenientes de instalações de apoio (sanitários, refeitórios, oficinas) 

também representam um risco potencial. A ausência de sistemas adequados de coleta e 

tratamento pode ocasionar o lançamento de efluentes com elevada carga orgânica, patógenos 

e nutrientes, favorecendo processos de eutrofização e degradação biológica dos cursos 

d’água. 

Outra fonte relevante de alteração da qualidade da água está associada aos desmontes de 

rocha com explosivos, onde gases e partículas finas liberadas durante as detonações podem 

ser depositadas ou carreadas para drenagens naturais, especialmente quando as frentes de 

obra estão próximas a encostas voltadas para vales fluviais. 

Por fim, alterações hidrológicas secundárias — como aumento da velocidade de escoamento, 

mudanças no padrão de drenagem e modificação da calha fluvial — também podem resultar 

em aumento na capacidade erosiva dos cursos d’água e maior transporte de sedimentos, 

ampliando o efeito cumulativo sobre a qualidade hídrica. 

4.1.4.2.3.2 Alteração na Qualidade dos Solos  

A degradação da qualidade do solo ao longo da implantação e duplicação da BR-262/ES 

decorre da intensa modificação física, química e biológica associada às atividades de 
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terraplenagem, supressão vegetal, movimentação de máquinas, abertura de jazidas, áreas de 

empréstimo, bota-fora e implantação de canteiros. 

As áreas de solo expostas durante escavações e aterros tornam-se altamente suscetíveis a 

processos erosivos, ravinamentos e formação de voçorocas, que reduzem a capacidade de 

infiltração, alteram as propriedades físico-estruturais e promovem degradação da camada 

superficial. A retirada da cobertura vegetal intensifica a vulnerabilidade do solo ao impacto 

direto das chuvas, incrementando a desagregação agregada e a mobilização de partículas 

finas. 

A contaminação química do solo constitui outro vetor significativo de impacto. Vazamentos 

acidentais de combustíveis, óleos, graxas, fluídos hidráulicos e outros derivados de petróleo 

podem ocorrer em frentes de obra, pátios de estocagem, oficinas móveis e estacionamentos 

de maquinário. Se não houver contenção adequada, estes contaminantes podem percolar no 

perfil do solo e atingir o lençol freático, comprometendo tanto o solo quanto as águas 

subterrâneas. 

Áreas de bota-fora e disposição de materiais excedentes também podem degradar a 

qualidade do solo caso não sejam devidamente projetadas e impermeabilizadas. O 

lançamento inadequado de resíduos sólidos (entulhos, restos de concreto, madeira, 

embalagens de óleos e solventes) altera as propriedades geotécnicas, reduz a capacidade de 

suporte e gera focos de contaminação química. 

A exploração de jazidas e áreas de empréstimo — necessárias ao fornecimento de materiais 

para os aterros — gera impactos adicionais como compactação acentuada, alteração da 

morfologia natural, exposição de horizontes inferiores, redução da fertilidade e perda 

irreversível de solos de alta produtividade. O desmonte de rochas, especialmente quando 

realizado com explosivos, pode gerar deposição de fragmentos finos, poeira mineralizada e 

compostos residuais que se acumulam no solo adjacente às frentes de escavação. 

Outro ponto relevante é a compactação causada pela circulação repetida de máquinas 

pesadas, que reduz a porosidade do solo, diminui a infiltração e aumenta o escoamento 

superficial, retroalimentando processos erosivos. A compactação também compromete a 

recuperação posterior das áreas, dificultando o restabelecimento da vegetação. 

O impacto “Alteração na Qualidade das Águas e Solos” é de natureza negativa, abrangência 

local, de duração temporária e reversível, de média magnitude, podendo ser considerado um 

impacto de curto prazo e média probabilidade de ocorrência devido as ações de cuidados que 

serão implementadas para evitar a contaminação de águas e solos, sendo classificado como 

de média importância. A Tabela 4-6 apresenta a classificação dos atributos ambientais para 

esse impacto ambiental. 
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Tabela 4-6: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Alteração na Qualidade das 
Águas e dos Solos”. 

Atributos Classificação  

Meio Impactado Físico 

Área de influência ADA e AID 

Natureza Negativa 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade 

Sim, através das seguintes atividades: 
Mobilização/Desmobilização/Operação de Canteiro de Obras; 

Supressão de Vegetação; Transporte e/ou utilização de materiais e 
equipamentos; Terraplenagem 

Sinergia 
Alteração na qualidade das águas e solos + Intensificação e/ou 

desencadeamento de processos erosivos e Indução a Instabilidade 
Geotécnica = Perda e Fragmentação de Habitat 

Temporalidade Temporária (1 * 2) = 2 

Reversibilidade Reversível (1 * 5) = 5 

Magnitude Média (1 * 5) = 5 

Tempo de Incidência Curto Prazo (1 * 3) = 3 

Probabilidade de Ocorrência Baixa (1 * 2) = 2 

Significância/Importância Média 17 

4.1.4.2.4 Supressão da Vegetação/Redução da Biomassa Vegetal 

Este impacto irá ocorrer nos remanescentes de vegetação nativa interceptados pela obra ao 

longo do seu traçado e também na abertura/melhoria de acessos. A remoção de biomassa 

vegetal, que inclui o corte de indivíduos de várias espécies, é um impacto que provocará 

alterações locais na composição, estrutura e dinâmica da comunidade e caracteriza-se como 

um impacto permanente.  

No geral, a paisagem interceptada pela rodovia apresenta três fitofisionomias: Floresta 

Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Aberta e Floresta Estacional Semidecidual. Os 

fragmentos encontram-se com diferentes graus de conservação e fragmentação. 

De acordo com a Lista Nacional Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção da 

Portaria GM/MMA Nº 300, de 13 de dezembro de 2022 e Decreto Estadual nº 5.238-R/2022. 

Com base no levantamento florístico campestre e arbóreo, irá ocorrer a intervenção sobre 

espécimes da flora ameaçados de extinção. A estimativa de supressão para o 

empreendimento é apresentada na Tabela 4-7seguir. 

Tabela 4-7: Estimativa de Supressão em Remanescente de Vegetação. 

Vegetação nativa Área (ha) 

Floresta Ombrófila Densa 282,2 

Floresta Ombrófila Aberta 63,5 

Floresta Estacional Semidecidual 14,9 



  

 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA              Revisão 1 
CT-190-23_BR262ES_OS01_EIA_9-1-3_Jan-26_E1_Volume_III_RV1                                   33 Volume III 

O impacto Supressão da vegetação/Redução da biomassa vegetal é de natureza Negativo, 

abrangência Local, de duração permanente e irreversível, de alta magnitude, podendo ser 

considerado um impacto de longo prazo e alta probabilidade, sendo classificado com de alta 

importância. A Tabela 4-8 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse 

impacto ambiental. 

Tabela 4-8: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Supressão da 
vegetação/Redução da biomassa vegetal”. 

Atributos Classificação  

Meio Impactado Meio Biótico 

Área de influência ADA 

Natureza Negativo 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade 
Alteração na qualidade das águas; Intensificação e/ou 

desencadeamento de processos erosivos; Alteração e intervenção na 
flora 

Sinergia 
Alteração nos ambientes para fauna + Intensificação e/ou 

desencadeamento de processos erosivos = Perda e Fragmentação de 
Habitat 

Temporalidade Permanente (3 * 2) = 6 

Reversibilidade Irreversível (2 * 5) = 10 

Magnitude Alta (3 * 5) = 15 

Tempo de Incidência Longo Prazo (3 * 3) = 9 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Alta 46 

4.1.4.2.5 Supressão de Cobertura Vegetal em Áreas Protegidas 

A implantação da Rodovia interceptará 24,4 km da área do Corredor Ecológico PEPAZ-PEFG, 

19,9 km da área do Corredor Ecológico Saíra Apunhalada e 13,9 km da área do Corredor 

Ecológico Caparaó. Embora o projeto tenha sido elaborado de forma a interferir o mínimo 

possível nos remanescentes de vegetação, o traçado do empreendimento irá interceptar 

APPs de acordo com a Tabela 4-9. 

Tabela 4-9: Estimativa de Supressão em Remanescente de Vegetação inseridos em APP´s. 

Vegetação nativa Área (ha) 

Floresta Ombrófila Densa 63,0 

Floresta Ombrófila Aberta 10,0 

Floresta Estacional Semidecidual 4,3 

O impacto Supressão de Cobertura Vegetal em Áreas Protegidas é de natureza Negativo, 

abrangência Local, de duração permanente e irreversível, de alta magnitude, podendo ser 

considerado um impacto de longo prazo e alta probabilidade, sendo classificado com de alta 
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importância. A Tabela 4-10 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse 

impacto ambiental. 

Tabela 4-10: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Supressão de Cobertura 
Vegetal em Áreas Protegidas”. 

Atributos Classificação  

Meio Impactado Meio Biótico 

Área de influência ADA 

Natureza Negativo 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade 
Alteração na qualidade das águas; Intensificação e/ou 

desencadeamento de processos erosivos; Alteração e intervenção na 
flora 

Sinergia 
Alteração nos ambientes para fauna + Intensificação e/ou 

desencadeamento de processos erosivos = Perda e Fragmentação de 
Habitat 

Temporalidade Permanente (3 * 2) = 6 

Reversibilidade Irreversível (2 * 5) = 10 

Magnitude Alta (3 * 5) = 15 

Tempo de Incidência Longo Prazo (3 * 3) = 9 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Alta 46 

4.1.4.2.6 Alteração na Qualidade dos Habitats da Fauna Silvestre 

Durante a Fase de Instalação do empreendimento, atividades como a instalação/mobilização 

de canteiro(s) de obras, supressão de vegetação, transporte e/ou utilização de materiais e 

equipamentos, terraplenagem, implantação de drenagens/obras de arte corrente e obras de 

arte especiais, considerando a modificação do uso do solo, ruídos, vibração, emissão de 

poluentes atmosféricos, liberação de particulados na água, modificarão habitats presentes na 

ADA. 

Essa modificação pode vir a beneficiar espécies mais adaptadas a pressões antrópicas, 

sobretudo as espécies sinantrópicas. De outra parte, espécies mais sensíveis, entre as quais 

usualmente se encontram as ameaçadas de extinção e outras alvo de conservação, 

principalmente aquelas com alta especificidade de habitat, serão negativa e significativamente 

impactadas em caso de interferência em seus habitats: áreas úmidas (rivulídeos e anfíbios); 

corpos lóticos (invertebrados aquáticos e anfíbios), afloramentos rochosos (anfíbios 

associados a bromélias), florestas densas (mamíferos arborícolas, anfíbios associados a 

bromélias e abelhas nativas sem ferrão). 

Dada a alta sensibilidade da paisagem, o impacto é de natureza negativa, de abrangência 

local, com influência sobre a ADA e AID imediata, de duração permanente e irreversível, de 

grande magnitude e importância/significância alta. 
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A Tabela 4-11 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-11: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Alteração na qualidade dos 
habitats da Fauna Silvestre”. 

Atributos Classificação  

Meio Impactado Biótico 

Área de influência ADA e AID 

Natureza Negativo 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade 

Sim, através das seguintes atividades: Expansão urbana e industrial; 
abertura de vias; substituição de ambientes naturais por atividades 

agrossilvipastoris; ocupação humana em APPs; deposição de 
efluentes nos corpos d'água 

Sinergia 
Alteração na qualidade dos habitats + Alteração na conectividade 

entre os habitats = Perda de Biodiversidade 

Temporalidade Permanente (3 * 2) = 6 

Reversibilidade Irreversível (2 * 5) = 10 

Magnitude Grande (3 * 5) = 15 

Tempo de Incidência Longo Prazo (3 * 3) = 9 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Alta 46 

Em razão da magnitude e importância desse impacto, as seguintes medidas são necessárias: 

- Previamente à Fase de Instalação 

 Realização de avaliação pormenorizada da ADA da alternativa selecionada, nos 

trechos nas quais interfere em remanescentes florestais e afloramentos rochosos, 

visando avaliar a presença de ilhas de bromélias e propor ajustes ao traçado ou 

medidas alternativas; 

 Realização de avaliação pormenorizada da ADA da alternativa selecionada, nos 

trechos nas quais interfere em área úmidas, visando avaliar a ocorrência de rivulídeos 

e propor ajustes ao traçado ou medidas alternativas; 

 Realizar estudo complementar, relativo ao uso da paisagem por contingídeos, nos 

corredores interceptados pela alternativa selecionada: PE Pedra Azul – PE Forno 

Grande e Saíra-Apunhalada e na região entre esses dois corredores, visando a 

adoção de medidas de evitação de interferência sobre os ambientes fundamentais 

para sua preservação; 

 Realizar estudo complementar relativo ao uso de corredores por primatas, nos 

corredores interceptados pela alternativa selecionada, visando identificar os 

ambientes fundamentais para sua preservação e propor medidas de evitação. 

- Durante a Fase de Instalação 
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 Identificar e translocar colônias de ANSF para ambientes seguros, nas proximidades 

da área de remoção ou doação para meliponicultores existentes nas proximidades do 

trecho; 

 Projetar e implantar as obras de arte em corpos lóticos de forma que não alterem 

significativamente a declividade e o substrato na ADA; 

 Executar o Programa de Proteção à Fauna. 

4.1.4.2.7 Alteração na Conectividade entre os Habitats da Fauna Silvestre 

Durante a Fase de Instalação do empreendimento, atividades como a supressão de 

vegetação, terraplenagem, implantação de drenagens/obras de arte corrente e obras de arte 

especiais, considerando a modificação do uso do solo, modificarão a conectividade entre 

habitats presentes na ADA. 

Essa modificação pode vir a beneficiar espécies mais adaptadas a pressões antrópicas, 

sobretudo as espécies sinantrópicas. De outra parte, espécies mais sensíveis, entre as quais 

usualmente se encontram as ameaçadas de extinção e outras alvo de conservação, 

principalmente aquelas que necessitam de grandes áreas de vida para manutenção de 

populações viáveis, serão negativa e significativamente impactadas em caso de interferência 

em seu habitat: mamíferos de médio e grande porte, aves associadas a ambientes florestais 

mais bem preservados e abelhas nativas sem ferrão. 

Dada a alta sensibilidade da paisagem, o impacto é de natureza negativa, de abrangência 

regional, com influência sobre a ADA e AID, de duração permanente e irreversível, de grande 

magnitude e importância/significância alta. 

A Tabela 4-12 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-12: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Alteração na conectividade 
entre os habitats da Fauna Silvestre”. 

Atributos Classificação  

Meio Impactado Biótico 

Área de influência ADA e AID 

Natureza Negativo 

Abrangência Regional 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade 

Sim, através das seguintes atividades: Expansão urbana e industrial; 
abertura de vias; substituição de ambientes naturais por atividades 

agrossilvipastoris; ocupação humana em APPs; deposição de 
efluentes nos corpos d'água 

Sinergia 
Alteração na qualidade dos habitats + Alteração na conectividade 

entre os habitats = Perda de Biodiversidade 

Temporalidade Permanente (3 * 2) = 6 

Reversibilidade Irreversível (2 * 5) = 10 
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Atributos Classificação  

Magnitude Grande (3 * 5) = 15 

Tempo de Incidência Longo Prazo (3 * 3) = 9 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Alta 46 

Em razão da magnitude e importância desse impacto, as seguintes medidas são necessárias: 

- Previamente à Fase de Instalação 

 Realizar estudo complementar, relativo ao uso da paisagem por contingídeos, nos 

corredores interceptados pela alternativa selecionada: PE Pedra Azul – PE Forno 

Grande e Saíra-Apunhalada e na região entre esses dois corredores, visando a 

adoção de medidas de evitação de interferência sobre os ambientes fundamentais 

para sua preservação; 

 Realizar estudo complementar relativo ao uso de corredores por primatas, nos 

corredores interceptados pela alternativa selecionada, visando identificar os 

ambientes fundamentais para sua preservação e propor medidas de evitação. 

- Durante a Fase de Instalação 

 Realizar estudo específico para identificação de rotas preferenciais para primatas, 

visando a definição dos locais para implantação de pontes de dosse; 

 Projetar e implantar as obras de arte em corpos lóticos de forma que não alterem 

significativamente a declividade e o substrato na ADA; 

 Executar o Programa de Proteção à Fauna. 

4.1.4.2.8 Geração de Expectativas na População 

Durante a fase de instalação da obra, ainda que alguns dos moradores locais já tenham algum 

tipo de conhecimento sobre o projeto (por meio de ações de comunicação ou mesmo notícias 

de mídia), é provável que ainda ocorra a geração de expectativas na população com maior 

movimentação de máquinas e trabalhadores da obra. Nesse caso, podem ocorrer 

expectativas positivas, daqueles que esperam anseiam pela obra e finalmente veem ela se 

concretizar; ou negativa, daqueles que possuem receios quanto à etapa de instalação. 

As dúvidas e questionamentos são comuns em obras deste porte e natureza, e comumente 

são associadas com o cronograma estimado, impactos socioambientais previstos, vagas de 

trabalho, dentre outras questões.  

Cabe destacar que o projeto terá faces distintas: nos trechos em que a rodovia já está 

instalada (considerando que serão obras de pavimentação e melhorias), os moradores são 

mais familiarizados com a movimentação local e os receios serão possivelmente distintos 

daqueles moradores inseridos próximos das áreas de abertura das vias. 
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Quanto à classificação, assim como na fase de planejamento, para a fase de instalação esse 

impacto foi considerado de natureza positiva/negativa. Este impacto poderá extrapolar o 

entorno durante a fase de obras, por isso é considerado regional. Será temporário, finalizando 

com o término da obra, da mesma forma que é reversível. Ficou classificado como de curto 

prazo e alta probabilidade de ocorrência, além de que sua magnitude passa a ser média, pela 

movimentação de obras que passa a ocorrer nesse período. A importância ficou como média. 

A Tabela 4-13 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-13: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Geração de expectativas na 
população”. 

Atributos Classificação 

Meio Impactado Socioeconômico 

Área de influência AII/AID 

Natureza Positiva/ Negativa 

Abrangência Regional 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade 

Sim, através das seguintes atividades: 
Mobilização/Desmobilização/Operação de Canteiro de Obras; 

Supressão de Vegetação; Transporte e/ou utilização de materiais e 
equipamentos; Terraplenagem; Drenagem/Obras de Arte Corrente; 

Obras de Arte Especiais; Desapropriação – Demolições. 

Sinergia 
Geração de expectativas na população + Alteração de uso e ocupação 

do solo = Alteração na dinâmica do mercado imobiliário 

Temporalidade Temporária (1 * 2) = 2 

Reversibilidade Reversível (1 * 5) = 5 

Magnitude Média (2 * 5) = 10 

Tempo de Incidência Curto Prazo (1 * 3) = 3 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Média 26 

4.1.4.2.9  Alteração na Dinâmica Cotidiana da População Local 

As atividades vinculadas à instalação do empreendimento poderão interferir no cotidiano dos 

moradores situados no entorno da rodovia, especialmente o trecho em que haverá a 

implantação do traçado (e não apenas duplicação e melhorias) e nos municípios elegíveis 

para receber o canteiro de obras.  

Considera-se que as ações de instalação/mobilização de canteiro de obras, atividades de 

terraplanagem, entre outras atividades, tornem-se imperativos de alterações nas atividades 

de rotina e lazer da comunidade. Além disso, comumente as atividades de obras resultam na 

geração de poeira e no aumentando os níveis de ruídos e vibrações, oriundos da 

intensificação de trânsito de veículos e maquinários pesados. 
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Adicionalmente, os moradores locais próximos do local das obras do empreendimento, 

poderão ser impactados por adversidades e restrições, como por exemplo, dificuldade de 

fluidez no trânsito local, possíveis fechamento de algumas vias de acesso devido à 

necessidade de obras de implantação e pavimentação de novas vias. 

Todavia, estima-se a adoção de algumas medidas restritivas, principalmente com relação ao 

acesso de pessoas no local onde ocorrerão as obras, de modo que as atividades de execução 

sejam fundamentalmente desenvolvidas com devida segurança à comunidade. 

Ainda, poderá ocorrer o maior número de circulação de pessoas e a possibilidade da vinda de 

pessoas de fora, ainda que seja dada preferência à contratação da mão de obra local para 

algumas funções. A presença temporária de novos moradores, em algumas situações, gera 

conflitos com os habitantes locais, em função das diferenças culturais, além de trazer algumas 

inseguranças e aumento da demanda por serviços locais.  

Esse impacto é local e foi considerado negativo pelos incômodos que traz aos moradores, 

porém é temporário, reversível e de curto prazo – já que as alterações do cotidiano devem 

cessar com a finalização das atividades de obras. Ele pode ser direto ou indireto, a depender 

da atividade causadora. É de média probabilidade de ocorrência, considerando a natureza da 

obra, e foi classificado como de grande magnitude devido à população presente nos setores 

censitários que compõe a AID, e pelo trecho da rodovia em que ocorrerão as obras  

(aproximadamente 180 km). De acordo com a tributação do impacto sua importância ficou 

como média. 

A Tabela 4-14 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-14: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Alteração da dinâmica 
cotidiana da população local”. 

Atributos Classificação 

Meio Impactado Socioeconômico 

Área de influência AID 

Natureza Negativa 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto/ Indireto 

Cumulatividade 

Sim, através das seguintes atividades: 
Mobilização/Desmobilização/Operação de Canteiro de Obras; 

Transporte e/ou utilização de materiais e equipamentos; 
Terraplenagem. 

Sinergia Não 

Temporalidade Temporária (1 * 2) = 2 

Reversibilidade Reversível (1 * 5) = 5 

Magnitude Grande (3 * 5) = 15 

Tempo de Incidência Curto Prazo (1 * 3) = 3 

Probabilidade de Ocorrência Média (2 * 2) = 6 
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Atributos Classificação 

Significância/Importância Média 29 

4.1.4.2.10 Aumento no Fluxo de Veículos e Alterações no Sistema Viário 

Durante a fase de obras para a duplicação e implantação de um novo trecho da BR 262/ES 

ocorrerá o aumento do volume de veículos pesados, como caminhões e máquinas de 

construção. Essa demanda, somado aos desvios, interrupções e redução de velocidade nas 

áreas de trabalho, causará lentidão e, possivelmente, congestionamentos temporários nas 

vias afetadas e do entorno imediato. O sistema viário local será diretamente impactado, já que 

muitas vias poderão ser usadas como rotas alternativas, sobrecarregando-as e impactando a 

mobilidade de moradores. 

Além disso, a duplicação e a implantação de um novo trecho exigem a criação de acessos 

temporários, desvios e sinalização específica, que alteram a rotina de motoristas e pedestres. 

Esses ajustes, embora não sejam permanentes, podem aumentar o risco de acidentes na 

rodovia caso não sejam devidamente precavidos e mitigados.  

Esse impacto é local e foi considerado negativo, pela possível causa de congestionamentos 

e aumento do risco de acidentes. Todavia, vale mencionar que há diversas medidas de 

segurança a serem tomadas, além de ser um impacto temporário, reversível e de curto prazo 

– já que essas alterações devem cessar com a finalização das obras. É de alta probabilidade 

de ocorrência, considerando a natureza da obra, e foi classificado como de grande magnitude, 

devido à extensão do traçado em estudo (aproximadamente 180 km). De acordo com a 

tributação do impacto sua importância ficou como média. 

A Tabela 4-15 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-15: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Aumento do fluxo de 
veículos e alterações no sistema viário”. 

Atributos Classificação 

Meio Impactado Socioeconômico 

Área de influência AID 

Natureza Negativa 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade 
Sim, através das seguintes atividades: 

Mobilização/Desmobilização/Operação de Canteiro de Obras; 
Transporte e/ou utilização de materiais e equipamentos. 

Sinergia Não 

Temporalidade Temporária (1 * 2) = 2 

Reversibilidade Reversível (1 * 5) = 5 

Magnitude Grande (3 * 5) = 15 

Tempo de Incidência Curto Prazo (1 * 3) = 3 
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Atributos Classificação 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Média 31 

4.1.4.2.11 Geração de Emprego e Renda 

O aumento da oferta de empregos diretos e indiretos refere-se à contratação de mão de obra, 

a qual irá demandar profissionais de diferentes áreas contratados para a execução das 

atividades.  

Os empregos diretos são aqueles gerados a partir das atividades necessárias à construção 

do empreendimento. Entre os profissionais demandados para esse empreendimento estão, 

na maior parte, os relacionados à construção civil, como mestres de obra, pedreiros, 

carpinteiros, serventes, arquitetos, engenheiros, entre outros. Estima-se uma mão de obra de 

1.733 trabalhadores para a fase de instalação do presente projeto. 

Já os empregos indiretos são aqueles gerados a partir de atividades não ligadas diretamente 

ao empreendimento, mas que surgem em função deste. Neste processo, são beneficiados 

aqueles que criam postos de trabalho à medida que o volume de seus negócios se expande, 

como, por exemplo, fornecedores de máquinas e materiais de construção, freteiros e demais 

segmentos. Além disso, o comércio em geral poderá se beneficiar com o aumento do fluxo 

monetário da região. 

Com base no exposto, este impacto é considerado positivo, seja de maneira direta ou indireta, 

a renda para a população tenderá a se elevar, abrangendo a região. Será temporário e 

reversível, pois está diretamente relacionado às obras, e de curto prazo. Sua magnitude é 

média, em virtude do número de contratações previstas, a probabilidade é alta e a importância 

foi classificada como média.  

A Tabela 4-16 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-16: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Geração de emprego e 
renda”. 

Atributos Classificação 

Meio Impactado Socioeconômico 

Área de influência AII 

Natureza Positiva 

Abrangência Regional 

Tipo de Incidência Direto/ Indireto 

Cumulatividade Não 

Sinergia Não 

Temporalidade Temporária (1 * 2) = 2 

Reversibilidade Reversível (1 * 5) = 5 
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Atributos Classificação 

Magnitude Média (2 * 5) = 10 

Tempo de Incidência Curto Prazo (1 * 3) = 3 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Média 26 

4.1.4.2.12 Aumento da Arrecadação Tributária 

A injeção de renda, tanto com a mobilização da mão de obra e implantação de canteiro de 

obras (empregos diretos), como referente à contratação e gastos com colaboradores do 

comércio e serviços (empregos indiretos), que surgirão pelo aumento na demanda por bens 

e serviços, provocarão um impacto positivo nas finanças públicas. 

Ainda, a aquisição de matérias-primas, insumos, componentes e serviços necessários para a 

obra implica aumento da arrecadação tributária, com especial destaque à arrecadação 

municipal (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN). Nesse caso, deve-se 

levar em consideração também a rede de fornecedores e terceirizados destinados à 

concretização do projeto. 

É um impacto positivo, que abrange todos os municípios interceptados pela rodovia (AII, com 

abrangência regional). Por estar relacionado diretamente à fase de obras, é temporário e 

reversível. Foi considerado de média magnitude, e de curto prazo, pois sua incidência deve 

cessar rapidamente com o encerramento das atividades de obras e consequente 

movimentação econômica relacionada. É de alta probabilidade e ficou como de média 

importância. 

A Tabela 4-17 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-17: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Aumento da arrecadação 
tributária”. 

Atributos Classificação 

Meio Impactado Socioeconômico 

Área de influência AII 

Natureza Positiva 

Abrangência Regional 

Tipo de Incidência Direto/ Indireto 

Cumulatividade 

Sim, através das seguintes atividades: Contratação de mão de obra;    
Mobilização/Desmobilização/Operação de Canteiro de Obras;  

Transporte e/ou utilização de materiais e equipamentos;  
Terraplenagem. 

Sinergia Não 

Temporalidade Temporária (1 * 2) = 2 

Reversibilidade Reversível (1 * 5) = 5 

Magnitude Média (2 * 5) = 10 
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Atributos Classificação 

Tempo de Incidência Curto Prazo (1 * 3) = 3 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Média 26 

4.1.4.2.13 Desapropriação 

Os proprietários de terras e/ou benfeitorias localizadas na futura faixa de domínio projetada, 

tendo como base o projeto executivo de engenharia da BR 262/ES, serão desapropriados em 

virtude da segurança deles próprios e dos usuários das vias. 

O processo de desapropriação é uma medida de utilidade pública em que o governo adquire 

propriedades privadas para a realização da obra. Para os proprietários, esse processo pode 

significar a perda de terras, casas, comércios ou áreas de produção. Embora a legislação 

busque garantir indenização uma justa e prévia, a mudança de local, a interrupção de 

atividades e a necessidade de reconstruir a vida em outro lugar muitas vezes representam um 

impacto social e econômico. 

No presente momento, o projeto encontra-se em fase de desenvolvimento e consolidação de 

ajustes no traçado. Portanto ainda não é possível identificar com segurança quais serão os 

lindeiros diretamente atingidos pelo traçado definitivo. Todavia, entende-se que as áreas 

urbanas tendem a ser mais impactadas, devido ao maior número de processos, além de 

envolver casas e benfeitorias, afetando de forma não só física, mas, em alguns casos, 

emocional. Cabe destacar que no Lote 1, onde está prevista a implantação do novo trecho da 

rodovia e, sendo o impacto é mais expressivo, o cenário é predominantemente rural, com 

pouca ocupação. 

O impacto de desapropriação incide direta e negativamente sobre a ADA, tendo abrangência 

local. É permanente e irreversível, pois não há possibilidade de ocupação na faixa de domínio. 

É de alta probabilidade, pois já foram prospectadas as áreas de desapropriação, de longo 

prazo e, estima-se, que de grande magnitude, devido à extensão do traçado, que intercepta 

11 municípios. Devido aos demais atributos a importância ficou como alta.  

A Tabela 4-18 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-18: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Desapropriação”. 

Atributos Classificação 

Meio Impactado Socioeconômico 

Área de influência ADA 

Natureza Negativa 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade Não 
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Atributos Classificação 

Sinergia Não 

Temporalidade Permanente (3 * 2) = 6 

Reversibilidade Irreversível (2* 5) = 10 

Magnitude Grande (3 * 5) = 15 

Tempo de Incidência Longo Prazo (3 * 3) = 9 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Alta 46 

4.1.4.2.14 Alteração de Uso e Ocupação do Solo 

Em relação às áreas de incidência direta da obra, entende-se que haverá alteração de uso e 

ocupação do solo de forma mais intensificada na área onde ocorre a implantação do novo 

trecho da rodovia (Lote 1). Na maior parte do projeto, onde já existe uma via em operação e 

estão previstas duplicação e melhorias, entende-se que esse impacto será menos 

significativo, resultante das desapropriações para a faixa de domínio da rodovia – abordadas 

no item anterior. 

De acordo com mapeamento realizado no diagnóstico, o entorno direto da área de projeto 

mantém uma proporção maior de suas terras com cobertura florestal e mosaicos de uso, 

sugerindo um perfil de paisagem mais conservado. Dessa forma, poderá ocorrer a 

fragmentação de terras.  

Em relação ao uso do solo dos municípios interceptados e região, a BR 262/ES poderá 

impulsionar a expansão urbana, em virtude da melhor acessibilidade e o menor tempo de 

viagem proporcionado pela obra para os usuários da rodovia. Poderá ocorrer ainda a 

valorização das propriedades próximas, e, por consequência, a redefinição da vocação 

econômica e social das comunidades ao longo da rodovia – temas levantados nos impactos 

previstos para a fase de operação. 

O impacto de uso do solo para a fase de instalação atinge diretamente a ADA. Será 

permanente e irreversível, além de ser de longo prazo.  A magnitude foi considerada grande 

pela extensão do traçado da rodovia, e é de alta probabilidade, devido às alterações previstas 

nas áreas de intervenção. Sua importância resultou como alta. 

A Tabela 4-19 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-19: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Alteração de uso e ocupação 
do solo”. 

Atributos Classificação 

Meio Impactado Socioeconômico 

Área de influência ADA 

Natureza Negativa 
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Atributos Classificação 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade Não 

Sinergia 
Geração de expectativas na população + Alteração de uso e ocupação 

do solo = Alteração na dinâmica do mercado imobiliário 

Temporalidade Permanente (3 * 2) = 6 

Reversibilidade Irreversível (2* 5) = 10 

Magnitude Grande (3 * 5) = 15 

Tempo de Incidência Longo Prazo (3 * 3) = 9 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Alta 46 

4.1.4.2.15 Alteração da Paisagem  

A paisagem representa tudo o que nossa visão alcança e é formada por cores, volumes, 

movimentos, odores, sons etc. A dimensão da paisagem está em acordo com a percepção 

que chega aos sentidos, sendo que a percepção é um processo seletivo de apreensão, ou 

seja, se a realidade é apenas uma, cada pessoa tem a sua percepção e a vê de forma 

diferenciada (SANTOS, 1988).  

Durante a fase de instalação, as atividades vinculadas com a obra devem alterar a paisagem 

existente – especialmente na área que corresponde ao Lote 1, onde haverá implantação, no 

município de Viana.  

A movimentação e operação de maquinário pesado em terra e no mar, além da presença dos 

trabalhadores e do próprio canteiro de obras, alteram a paisagem na área de intervenção do 

projeto, podendo, em parte, serem avistadas da AID do meio socioeconômico, ou seja, das 

localidades mais próximas do empreendimento. 

Mesmo que sejam tomadas medidas para minimizar os impactos gerados, por exemplo, com 

geração de resíduos e limpeza constante das áreas de intervenção, durante a fase de 

instalação a alteração da paisagem é algo inerente às atividades de obras. 

O impacto é de natureza negativa, de ocorrência direta e local. Será permanente e irreversível, 

devido à implantação da via, e de médio prazo, visto que para obras dessa magnitude, com 

estruturas complexas como túneis, cortes e viadutos, são esperados entre 2 e 5 anos de 

atividades de obra. Foi considerado como de média magnitude, pelo fato de que em maior 

parte do traçado já existe um cenário atual antropizado com a presença de uma via em 

operação, porém há um trecho menor em que ocorrerá a implantação. É de alta probabilidade 

de ocorrência, assim como ficou definida a sua importância. 

A Tabela 4-20 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 
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Tabela 4-20: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Alteração da Paisagem”. 

Atributos Classificação 

Meio Impactado Socioeconômico 

Área de influência ADA 

Natureza Negativa 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade 

Sim, através das seguintes atividades:  
Mobilização/Desmobilização dos canteiros de obras;  

Supressão de Vegetação; Transporte/utilização de materiais e 
equipamentos;  
Terraplenagem;  

Drenagem/Obras de Arte Corrente;  
Obras de Arte Especiais. Mobilização/Desmobilização dos canteiros 

de obras;  
Supressão de Vegetação; Transporte/utilização de materiais e 

equipamentos;  
Terraplenagem;  

Drenagem/Obras de Arte Corrente;  
Obras de Arte Especiais. 

Sinergia Não 

Temporalidade Permanente (3 * 2) = 6 

Reversibilidade Irreversível (2* 5) = 10 

Magnitude Média (2 * 5) = 10 

Tempo de Incidência Longo Prazo (3 * 3) = 9 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Alta 41 

4.1.4.3 Fase de Operação 

Os impactos identificados para a fase de operação do empreendimento questão estão 

descritos a seguir: 

4.1.4.3.1 Alteração na Qualidade das Águas e dos Solos 

Durante a operação do empreendimento, considera-se a possibilidade de acidentes na 

rodovia com o decorrente vazamento de derivados de petróleo e outras substâncias 

perigosas. Este impacto se agrava na proporção do envolvimento de grandes quantidades de 

poluentes (cargas perigosas, rompimento de tanques de gasolina etc.), que podem provocar 

a contaminação significativa do solo e das águas superficiais e subterrâneas. 

Alguns cenários que podem levar a esses incidentes incluem: Acidentes de trânsito (Colisões 

entre veículos podem resultar em danos aos tanques de combustível e sistemas de 

lubrificação, causando vazamentos de óleo e outros fluidos veiculares); Falhas mecânicas 

(Veículos com manutenção inadequada ou componentes desgastados podem experimentar 

falhas mecânicas, como vazamentos de óleo devido a vedações defeituosas ou mangueiras 
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danificadas); Veículos de transporte de carga (Caminhões e veículos de transporte de carga, 

especialmente os que transportam produtos perigosos, apresentam um risco adicional de 

derramamentos de óleo em caso de acidentes ou falhas mecânicas); Descarte impróprio de 

resíduos (O descarte impróprio de óleo usado por parte de motoristas ou empresas de 

manutenção de veículos pode resultar em contaminação do solo e das águas superficiais, 

especialmente se os resíduos forem despejados diretamente no ambiente ou em sistemas de 

drenagem pluvial). A contaminação dos recursos hídricos na região, dependendo da 

intensidade das ocorrências, além de determinar a perda da qualidade das águas superficiais 

e subterrâneas, poderá gerar o comprometimento da, fauna e flora. 

Portanto é de suma importância destacar que a construção das novas pontes apresenta um 

ponto de vulnerabilidade crítica no que diz respeito a potenciais vazamentos. A preocupação 

central reside na possibilidade de contaminação dos rios que a BR-262/ES atravessa e 

atravessará. 

O impacto “Alteração na qualidade das águas e solos” pode ser considerado negativo, 

abrangência regional, de duração temporária, reversível, de média magnitude, de médio prazo 

e baixa probabilidade de ocorrência devido as ações de cuidados que serão implementadas 

para evitar a contaminação de águas e solos, sendo classificado como de média importância.. 

O impacto “Alteração na qualidade das águas e solos” é de natureza negativa, abrangência 

regional, de duração temporária e reversível, de média magnitude, podendo ser considerado 

um impacto de médio prazo e baixa probabilidade de ocorrência devido as ações de cuidados 

que serão implementadas para evitar a contaminação de águas e solos, sendo classificado 

com de média importância. A Tabela 4-21 apresenta a classificação dos atributos ambientais 

para esse impacto ambiental. 

Tabela 4-21: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Alteração na Qualidade das 
Águas e dos Solos”. 

Atributos Classificação  

Meio Impactado Físico 

Área de influência ADA e AID 

Natureza Negativa 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade 

Sim, através das seguintes atividades: 
Mobilização/Desmobilização/Operação de Canteiro de Obras; 

Supressão de Vegetação; Transporte e/ou utilização de materiais e 
equipamentos; Terraplenagem 

Sinergia 
Alteração na qualidade das águas e solos + Intensificação e/ou 

desencadeamento de processos erosivos e Indução a Instabilidade 
Geotécnica = Perda e Fragmentação de Habitat 

Temporalidade Temporária (1 * 2) = 2 

Reversibilidade Reversível (1 * 5) = 5 

Magnitude Média (1 * 5) = 5 
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Atributos Classificação  

Tempo de Incidência Curto Prazo (1 * 3) = 3 

Probabilidade de Ocorrência Baixa (1 * 2) = 2 

Significância/Importância Média 17 

4.1.4.3.2 Atropelamento de Fauna 

Durante a Fase de Operação do empreendimento, a presença de uma faixa de rolagem larga 

e, em vários trechos, com presença de barreiras do tipo New Jersey entre as pistas, tem 

potencial para aumentar a quantidade de indivíduos da fauna silvestre atropelados na via. 

Esses eventos geram grande prejuízo ao fluxo gênico entre populações ocorrentes em lados 

opostos da rodovia. 

Dada a alta diversidade de fauna ocorrente na AID, com presença de grande número de 

espécies alvo de conservação, o impacto é de natureza negativa, de abrangência regional, 

com influência sobre a AID, de duração permanente e irreversível, de média magnitude, em 

razão dos resultados pouco expressivos obtidos nas campanhas de fauna atropelada, e 

importância/significância alta. 

 

A Tabela 4-22 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-22: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Atropelamento de Fauna”. 

Atributos Classificação  

Meio Impactado Biótico 

Área de influência ADA 

Natureza Negativo 

Abrangência Regional 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade 
Sim, através das seguintes atividades: Atividades de caça, pesca e 
apanha ilegal de fauna silvestre, atropelamentos em vias próximas. 

Sinergia Não 

Temporalidade Permanente (3 * 2) = 6 

Reversibilidade Irreversível (2 * 5) = 10 

Magnitude Média (2 * 5) = 10 

Tempo de Incidência Longo Prazo (3 * 3) = 9 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Alta 41 

Em razão da magnitude e importância desse impacto, as seguintes medidas são necessárias: 

- Realizar o Monitoramento dos Atropelamentos de Fauna ao longo de todo o trecho; 

- Executar o Programa de Proteção à Fauna. 
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4.1.4.3.3 Alteração na Qualidade dos Habitats da Fauna Silvestre 

Durante a Fase de Operação do empreendimento, o aumento do tráfego de veículos com 

aumento na emissão de ruído e poluentes, tem potencial para afetar a qualidade dos habitats 

disponíveis para a fauna silvestre junto à via. 

Essa modificação pode vir a beneficiar espécies mais adaptadas a pressões antrópicas, 

sobretudo as espécies sinantrópicas. De outra parte, espécies mais sensíveis, entre as quais 

usualmente se encontram as ameaçadas de extinção e outras alvo de conservação, serão 

negativa e significativamente impactadas. 

Dada a alta sensibilidade da paisagem, o impacto é de natureza negativa, de abrangência 

local, com influência sobre a ADA e AID imediata, de duração permanente e irreversível, de 

média magnitude e importância/significância alta. 

A Tabela 4-23 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-23: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Alteração na qualidade dos 
habitats da fauna silvestre”. 

Atributos Classificação  

Meio Impactado Biótico 

Área de influência ADA e AID 

Natureza Negativo 

Abrangência Local 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade Sim, através das seguintes atividades: Expansão comercial e industrial 

Sinergia Não 

Temporalidade Permanente (3 * 2) = 6 

Reversibilidade Irreversível (2 * 5) = 10 

Magnitude Média (2 * 5) = 10 

Tempo de Incidência Longo Prazo (3 * 3) = 9 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Alta 41 

Em razão da magnitude e importância desse impacto, as seguintes medidas são necessárias: 

- Executar o Programa de Proteção à Fauna. 

4.1.4.3.4 Melhoria na Trafegabilidade 

As obras de duplicação, melhorias e trechos de implantação da BR 262/ES têm um impacto 

significativo na melhoria da mobilidade regional, ao aumentar a fluidez do tráfego, reduzir o 

tempo de viagem e diminuir a ocorrência de acidentes. Diretamente o projeto deve impactar 

11 municípios, porém há também aqueles que transitam pela região, deslocando-se além dos 

municípios da AII. 
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Com a ampliação de faixas e a eliminação de gargalos, a via se torna mais eficiente, 

permitindo um fluxo maior de veículos. Isso não apenas beneficia o transporte de cargas e 

passageiros em longas distâncias, mas também desafoga o trânsito nas áreas urbanas e 

metropolitanas próximas, onde a BR-262 serve como uma importante via de acesso e 

circulação. De forma geral, entende-se que no sentido do município de Venda Nova do 

Imigrante para o município de Viana haverá mais melhorias e redução de congestionamento, 

sendo por isso priorizados a execução dos Lotes 1, 2 e 3.  

Tais investimentos de infraestrutura também possibilitam à expansão urbana e contribuem ao 

desenvolvimento econômico da região. E ainda, entende-se que uma rodovia nova, com o 

pavimento em boas condições e sinalização adequada, proporciona viagens mais seguras, 

reduzindo acidentes de trânsito, os quais atualmente são recorrentes nos trechos em que o 

projeto está previsto. 

Conforme é apontado pela pesquisa de percepção do diagnóstico socioeconômico do 

presente estudo, a maioria das pessoas entrevistadas têm a expectativa de que a obra possa 

melhorar o trânsito. 

Portanto, classifica-se o referido impacto, na fase de operação, como sendo de natureza 

positiva (em função da melhoria da trafegabilidade e, consequente, redução de acidentes 

viários), de incidência direta e abrangência regional. É permanente, pois seus efeitos serão 

experimentados ao longo da vida útil do empreendimento, assim como é irreversível. É de alta 

probabilidade e foi considerado como grande magnitude pois impacta milhares de pessoas 

que transitam diariamente pela rodovia, sendo considerado como importante via de acesso 

regional. Por toda a análise de atributos a importância ficou classificada como alta.  

A Tabela 4-24 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-24: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Melhoria na trafegabilidade”. 

Atributos Classificação 

Meio Impactado Socioeconômico 

Área de influência AII 

Natureza Positiva 

Abrangência Regional 

Tipo de Incidência Direto 

Cumulatividade Não 

Sinergia 
Melhoria na Mobilidade Urbana + Estímulo à economia e atração de 

novos investimentos = Fomento ao turismo 

Temporalidade Permanente (3 * 2) = 6 

Reversibilidade Irreversível (2 * 5) = 10 

Magnitude Grande (3 * 5) = 15 

Tempo de Incidência Longo Prazo (3 * 3) = 9 
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Atributos Classificação 

Probabilidade de Ocorrência Alta (3 * 2) = 6 

Significância/Importância Alta 46 

4.1.4.3.5 Estímulo à Economia, Atração de Novos Investimentos e Fomento ao 
Turismo 

As obras da BR 262/ES no Espírito Santo representam um catalisador para o estímulo à 

economia e a atração de novos investimentos, incluindo o setor turístico em alguns 

municípios. Assim como é comum em obras dessa natureza, uma infraestrutura rodoviária 

mais adequada e eficiente pode ser um dos fatores determinantes para o crescimento 

econômico. 

O projeto consolidado facilitará o escoamento de produção devido à redução nos custos 

logísticos e no tempo de transporte de mercadorias. Dentre os municípios interceptados, 

alguns deles tem como um dos pilares econômicos a agricultura, sobretudo a produção de 

café, sendo eles: Ibatiba, Conceição do Castelo, Muniz Freire, Irupi e Iúna. Ressalta-se que, 

dos 50 entrevistados durante os levantamentos de campo, 61% consideraram a agropecuária 

como o forte da economia municipal, embora os dados secundários do IBGE apresentassem 

uma distribuição diversificada do PIB entre os municípios em estudo. 

A BR-262 duplicada torna a região mais atraente para a instalação de novas empresas e 

centros de distribuição. Isso impulsiona a criação de empregos qualificados e a diversificação 

da economia, promovendo o desenvolvimento econômico de forma mais equilibrada. 

Ainda, os destinos turísticos tornam-se mais acessíveis para turistas e até mesmo para os 

próprios moradores. A melhoria na infraestrutura incentiva o fluxo de viajantes que buscam 

tanto o litoral quanto as montanhas, já que a rodovia é a principal via de acesso a destinos 

turísticos, como os municípios da região serrana da AII: Marechal Floriano, Domingos Martins, 

Conceição do Castelo e Venda Nova do Imigrante. A rodovia revitalizada poderá impulsionar 

o desenvolvimento de empreendimentos turísticos em sua rota. Com o acesso aprimorado, 

áreas antes de difícil alcance se tornam atrativas para a abertura de comércios e serviços, 

como hotéis, pousadas e restaurantes.  

Em suma, a modernização da BR-262 representa um investimento estratégico que fortalece 

a infraestrutura logística, atrai capital externo e impulsiona o desenvolvimento econômico de 

todo o estado, especialmente nos municípios interceptados. 

O impacto está previsto para a fase de operação, é positivo, pelos benefícios econômicos que 

gera, sendo de incidência indireta, e abrangendo os municípios como um todo, mas em maior 

grau a população do seu entorno (AII/AID). É classificado como permanente, pois seus efeitos 

serão experimentados ao longo da vida útil do empreendimento, assim como é irreversível. É 

de média probabilidade e foi considerado como média magnitude, porém estima-se que seja 
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um tempo de incidência de longo prazo. A sua importância, pela análise dos demais atributos, 

ficou classificada como alta. 

A Tabela 4-25 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-25: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Estímulo à economia, 
atração de novos investimentos e fomento ao turismo”. 

Atributos Classificação 

Meio Impactado Socioeconômico 

Área de influência AII/AID 

Natureza Positiva 

Abrangência Regional 

Tipo de Incidência Indireto 

Cumulatividade Não 

Sinergia 
Melhoria na Mobilidade Urbana + Estímulo à economia e atração de 

novos investimentos = Fomento ao turismo 

Temporalidade Permanente (3 * 2) = 6 

Reversibilidade Irreversível (2 * 5) = 10 

Magnitude Média (2 * 5) = 10 

Tempo de Incidência Longo Prazo (3 * 3) = 9 

Probabilidade de Ocorrência Média (2 * 2) = 4 

Significância/Importância Alta 39 

4.1.4.3.6 Alteração na Dinâmica do Mercado Imobiliário 

A melhoria da infraestrutura da BR 262/ES no Espírito Santo poderá provocar uma alteração 

na dinâmica do mercado imobiliário, impactando tanto áreas urbanas quanto rurais ao longo 

de seu trajeto. 

Uma rodovia mais moderna e segura tende a valorizar as propriedades em sua área de 

influência. A redução no tempo de viagem e a maior facilidade de acesso tornam cidades e 

localidades próximas mais atraentes para moradia. Isso estimula o crescimento de novos 

loteamentos e condomínios, especialmente em municípios da região serrana, como Venda 

Nova do Imigrante e Domingos Martins, que se tornam opções viáveis para quem trabalha 

nas grandes cidades, mas busca qualidade de vida e contato com a natureza. 

Além disso, o impacto também pode abranger a área rural. Propriedades que antes eram de 

difícil acesso se tornam mais procuradas para fins de lazer, turismo rural ou mesmo para a 

instalação de pequenos negócios. Esse novo cenário impulsiona consequentemente o 

desenvolvimento de empreendimentos como pousadas e restaurantes, transformando a 

economia local e regional. 

Por outro lado, deve-se considerar também a possibilidade de especulação imobiliária com a 

mudança de cenário. A expectativa de maior fluxo de veículos, melhor acessibilidade e o 
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potencial de crescimento econômico ao longo da rodovia impulsionam o interesse de 

investidores, que compram terrenos e imóveis com a intenção de vendê-los no futuro por um 

preço muito mais alto. Isso causa um aumento artificial dos preços de terrenos e aluguéis, 

dificultando o acesso à moradia e desenvolvimento de comércios e serviços para a população 

local. 

O impacto está previsto para a fase de operação, é positivo, pelos benefícios econômicos que 

gera, porém negativo, devido à possível especulação imobiliária. É de incidência indireta e 

abrangendo os municípios como um todo, mas em maior grau a população do seu entorno 

(AII/AID). É classificado como permanente, pois seus efeitos serão experimentados ao longo 

da vida útil do empreendimento, assim como é irreversível. É de média probabilidade e foi 

considerado como média magnitude, porém estima-se que seja um tempo de incidência de 

longo prazo. A sua importância, pela análise dos demais atributos, ficou classificada como 

alta. 

A Tabela 4-26 apresenta a classificação dos atributos ambientais para esse impacto 

ambiental. 

Tabela 4-26: Classificação dos atributos quali-quantitativos para o impacto “Alteração na dinâmica do 
mercado imobiliário”. 

Atributos Classificação 

Meio Impactado Socioeconômico 

Área de influência AII/AID 

Natureza Positiva/ Negativa 

Abrangência Regional 

Tipo de Incidência Indireto 

Cumulatividade Não 

Sinergia 
Geração de expectativas na população + Alteração de uso e ocupação 

do solo = Alteração na dinâmica do mercado imobiliário 

Temporalidade Permanente (3 * 2) = 6 

Reversibilidade Irreversível (2 * 5) = 10 

Magnitude Média (2 * 5) = 10 

Tempo de Incidência Longo Prazo (3 * 3) = 9 

Probabilidade de Ocorrência Média (2 * 2) = 4 

Significância/Importância Alta 39 

 

4.1.5 Avaliação e Análise Integrada dos Impactos Ambientais 

Para todas as fases do empreendimento foram identificados 23 impactos ambientais (Tabela 

4-27), os quais foram separados por meio, sendo: 05 impactos relacionados ao meio físico, 

06 impactos do meio biótico e 12 impactos do meio socioeconômico. 
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Para as fases do licenciamento ambiental para as obras de duplicação e ampliação da BR-

262/ES, pôde-se verificar que: 

 Foi identificado 01 impactos na fase de planejamento, sendo este de natureza 

positiva/negativa, impacto este que está associado ao meio socioeconômico (Figura 

4.3 e Figura 4.4) 

 Dos 16 impactos identificados na fase de instalação, 02 são de natureza positiva e 13 

são de natureza negativa e um de natureza negativa/positiva. Destes impactos, 25,0% 

são do meio físico, 25,0% são do meio biótico e 50% do meio socioeconômico (Figura 

4.5 e Figura 4.6); 

 No que diz respeito a fase de operação temos um total de 06 impactos. Destes 03 

apresentam natureza negativa, 02 são de natureza positiva e 01 tem natureza 

positiva/negativa. Desta forma temos 50 % de impactos negativos, 33,33% de 

impactos positivos e 16,67 % de impactos de natureza positiva/negativa (Figura 4.7 e 

Figura 4.8).  

 

 
Figura 4.3: Porcentagem total dos impactos 

ambientais identificados na fase de planejamento, 
em cada meio. 

 
Figura 4.4: Natureza dos impactos ambientais 

identificados na fase de planejamento. 

 
Figura 4.6: Natureza dos impactos ambientais 

identificados na fase de instalação. 
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Figura 4.5: Porcentagem total dos impactos 
ambientais identificados na fase de instalação, 

em cada meio. 

 
Figura 4.7: Porcentagem total dos impactos 

ambientais identificados na fase de operação, em 
cada meio. 

 
Figura 4.8: Natureza dos impactos ambientais 

identificados na fase de operação. 

 Na fase de planejamento, 100% dos impactos são de magnitude pequena e todos 

estes foram considerados de significância/importância pequena; 

 Na fase de instalação, 13,00% dos impactos são de magnitude pequena, 31,25% dos 

impactos são de magnitude média e 56,25% dos impactos são de magnitude grande. 

Com relação ao atributo significância/importância, 12,00 % dos impactos foram 

considerados de baixa significância/importância, 43,75% dos impactos apresentaram 

significância/importância média, e 43,75,4% dos impactos são de 

significância/importância alta; 

 Na fase de operação, 0% dos impactos são de magnitude pequena, 83,33% dos 

impactos são de magnitude média, e 16,67% são de magnitude grande. Com relação 

ao atributo significância/importância, 0% dos impactos foram determinados de 

significância/importância baixa, 16,67% de significância/importância média e 83,33% 

de significância/importância alta. 

Entre a Figura 4.9 e Figura 4.14 é apresentado graficamente os dados de porcentagem dos 

atributos Magnitude e Significância/Importância dos impactos ambientais identificados nas 

fases do licenciamento ambiental da ligação rodoviária da cidade de Potim/SP à BR-116/SP 

(Via Presidente Dutra). 
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Figura 4.9: Magnitude dos impactos ambientais 

identificados na fase de planejamento do 
empreendimento. 

 
Figura 4.10: Significância/ Importância dos 

impactos ambientais identificados na fase de 
planejamento do empreendimento. 

Figura 4.11: Magnitude dos impactos ambientais 
identificados na fase de instalação do 

empreendimento. 

Figura 4.12: Significância/ Importância dos 
impactos ambientais identificados na fase de 

instalação do empreendimento. 

Figura 4.13: Magnitude dos impactos ambientais 
identificados na fase de operação do 

empreendimento. 

Figura 4.14: Significância/ Importância dos 
impactos ambientais identificados na fase de 

operação do empreendimento. 

A Tabela 4-27 apresentada a matriz de impacto ambiental contendo a avaliação quali-

quantitativa dos 24 impactos ambientais identificados nas fases de planejamento, instalação 

e operação do empreendimento em questão. 

De acordo com a Matriz de Interação descrita no item 4.1.2, a identificação das Atividades 

Geradoras e Aspectos Ambientais, juntamente com a Identificação dos Impactos Ambientais, 
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delineados no presente estudo, revelam a interdependência entre aspectos ambientais, as 

atividades do empreendimento e os impactos ambientais resultantes. 

No que se refere ao meio físico, foram identificados quatro impactos durante a fase de 

instalação e um impacto durante a fase de operação da rodovia. Esses impactos estão 

predominantemente associados as atividades de supressão de vegetação; terraplenagem, 

transporte/utilização de materiais e equipamentos; mobilização/desmobilização dos canteiros 

de obras; drenagem/obras de arte corrente; obras de arte especiais, assim como a operação 

da rodovia após a implantação da mesma. 

Uma análise mais atenta da Matriz de Impactos demostra como as atividades que geram 

aspectos ambientais, tais como alteração na configuração do relevo/corte e aterro, exposição 

do solo, intensificação do tráfego, movimentação de veículos e equipamentos nas frentes de 

trabalho, emissões de gases e materiais particulados, vazamento de 

óleos/graxas/combustíveis, geração de resíduos sólidos e líquidos, estão diretamente 

relacionados com os impactos identificados no meio físico. 

No que se refere ao Meio Biótico, foram identificados quatro impactos durante a fase de 

instalação e dois impactos durante a fase de operação da rodovia. Esses impactos estão 

predominantemente associados às atividades de mobilização/desmobilização e operação do 

canteiro de obras, supressão da vegetação nativa e à operação da rodovia após a implantação 

do empreendimento em questão.  

Mais uma vez, a análise da Matriz de Impactos ilustra como as atividades que geram aspectos 

ambientais tais como remoção da vegetação nativa, redução na diversidade de espécies, 

geração de resíduos sólidos, aumento do tráfego, além do atropelamento de fauna estão 

diretamente relacionados com os impactos identificados no meio biótico. 

Quanto ao Meio Socioeconômico, foi identificado um impacto ambiental na fase de 

planejamento, oito impactos durante a fase de instalação e três impactos durante a fase de 

operação da rodovia. Esses impactos estão predominantemente associados as atividades de 

levantamento de informações para a elaboração do presente estudo, levantamentos 

preliminares para o projeto por equipes contratadas (cadastral e topográfico), realização de 

levantamentos de fauna, mobilização/desmobilização/operação de canteiro de obras, 

supressão de vegetação, transporte e/ou utilização de materiais e equipamentos, 

terraplenagem, drenagem/obras de arte corrente, obras de arte especiais, desapropriações 

na faixa de domínio, assim como a operação da rodovia após a implantação da mesma. 

O estudo aponta como as atividades que geram aspectos ambientais como a Repercussão 

de informações relativas ao empreendimento, a circulação dos técnicos em campo e 

maquinário, mobilização de mão de obra, instalação/mobilização de canteiro de obra, 

implantação da faixa de domínio projetada, emissões de gases e materiais particulados, 
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emissão de ruídos, intensificação do tráfego, obtenção de insumos, exposição do solo, estão 

diretamente relacionados com os impactos identificados no estudo do meio socioeconômico. 

Essa análise detalhada ressalta a complexidade das interações entre as atividades do 

empreendimento, os aspectos ambientais e os impactos associados, evidenciando a 

necessidade de medidas mitigadoras adequadas para reduzir os efeitos adversos sobre os 

meios físico, biótico e socioeconômico. 

Em relação a implantação das medidas mitigadoras necessárias para cada impacto 

identificado, é possível classificar de acordo com o tipo de impacto (direto ou indireto) e a 

responsabilidade ou competência das ações necessárias para a instalação (sendo de 

competência da contratante ou competência de outro órgão/entidade).  

4.2 Matriz de Impacto Ambiental 

A Tabela 4-27 apresenta a matriz de impacto ambiental indicando as 

macroatividades/atividades do empreendimento, aspectos ambientais e atributos de 

classificação utilizada na avaliação quali-quantitativa para os impactos ambientais previstos 

durante as fases e planejamento, instalação e operação do empreendimento em questão. 

 



Fase Atividades Aspecto Ambiental Impactos Meio Impactado Área de Influência Natureza
Abrangência 

(Local/Regional)
Tipo de 

Incidência
Temporalidade (Duração)

 (Valor Critério)

Temporalidade 
(Duração)

(Peso)

Reversibilidade 
(Valor Critério)

Reversibilidade
(Peso)

Magnitude 
(Valor Critério)

Magnitude 
(Peso)

Tempo de Incidência 
(Temporalidade)
(Valor Critério)

Tempo de Incidência 
(Temporalidade)

(Peso)

Probabilidade 
(Valor Critério)

Probabilidade 
(Peso)

IMPORTÂNCIA / SIGNIFICÂNCIA (soma 
ponderada)

IMPORTÂNCIA / 
SIGNIFICÂNCIA

Magnitude

Instalação

Mobilização/Desmobilização/Operação de 
Canteiro de Obras; Transporte e/ou 

utilização de materiais e equipamentos; 
Terraplenagem

Emissões de gases e 
materiais particulados

Alteração na qualidade do 
ar

Físico AID Negativa Local Direto SIM

Mobilização/Desmobilização/Operação 
de Canteiro de Obras; Supressão de 

Vegetação; Transporte e/ou utilização 
de materiais e equipamentos; 

Terraplenagem

Não - 1 2 1 5 1 5 1 3 2 2 19 Baixa Pequena

Instalação

Supressão de Vegetação; Terraplenagem, 
Transporte/utilização de materiais e 

equipamentos; 
Mobilização/Desmobilização dos canteiros 

de obras;
Drenagem/Obras de Arte Corrente; Obras 

de Arte Especiais

Alteração na configuração do 
relevo/corte e aterro, 
Exposição do solo, 

Intensificação do tráfego, 
Movimentação de veículos e 
equipamentos nas frentes de 

trabalho; 

Intensificação e/ou 
desencadeamento de 
processos erosivos e 

assoreamento dos cursos 
Hídricos

Físico ADA e AID Negativa (-) Local
Direto e 
Indireto

SIM

Supressão de Vegetação; 
Terraplenagem, Transporte/utilização 

de materiais e equipamentos; 
Mobilização/Desmobilização dos 

canteiros de obras;
Drenagem/Obras de Arte Corrente; 

Obras de Arte Especiais

SIM

Alteração na qualidade das águas e 
solos + Intensificação e/ou 

desencadeamento de processos 
erosivos = Alteração na qualidade 

dos Habitats

1 2 1 5 2 5 1 3 2 2 24 Média Média

Instalação

Mobilização/Desmobilização/Operação de 
Canteiro de Obras; Supressão de 

Vegetação; Transporte e/ou utilização de 
materiais e equipamentos; Terraplenagem

Vazamento de óleos, graxas e 
combustíveis; Geração de 
resíduos sólidos e líquidos;

Alteração na qualidade 
das águas e solos

Físico ADA e AID Negativa (-) Local Direto SIM

Mobilização/Desmobilização/Operação 
de Canteiro de Obras; Supressão de 

Vegetação; Transporte e/ou utilização 
de materiais e equipamentos; 

Terraplenagem

SIM

Alteração na qualidade das águas e 
solos + Intensificação e/ou 

desencadeamento de processos 
erosivos = Perda e Fragmentação 

de Habitat

1 2 1 5 1 5 1 3 1 2 17 Baixa Pequena

Instalação Terraplanagem
Alteração na configuração do 

relevo/corte e aterro

Intensificação e/ou 
desencadeamento de 
processos erosivos e 

Indução a instabilidades 
geotécnica

Físico ADA Negativa (-) Local Direto SIM

Supressão de Vegetação; 
Terraplenagem, Transporte/utilização 

de materiais e equipamentos; 
Mobilização/Desmobilização dos 

canteiros de obras;
Drenagem/Obras de Arte Corrente; 

Obras de Arte Especiais

SIM

Alteração na qualidade das águas e 
solos + Intensificação e/ou 

desencadeamento de processos 
erosivos = Alteração na qualidade 

dos Habitats

1 2 1 5 3 5 1 3 2 2 29 Média Grande

Operação Operação da Rodovia
Derramamento/vazamento de 

derivados de petróleo e 
substâncias químicas

Alteração na qualidade 
das águas e solos

Físico AID Negativa (-) Regional Direto NÃO - NÃO - 1 2 1 5 2 5 2 3 1 2 25 Média Média

Instalação

Mobilização/Operação de Canteiro de 
Obras;

Supressão de Vegetação;
Transporte e/ou utilização de materiais e 

equipamentos;
Terraplenagem;

Drenagem/Obras de Arte Corrente;
Obras de Arte Especiais

Instalação/mobilização de 
canteiro de obra;

Remoção da vegetação 
nativa;

Movimentação de veículos, 
pessoas e equipamentos nas 

frentes de trabalho;
Movimentação de veículos, 

pessoas e equipamentos nas 
frentes de serviço

Alteração na qualidade 
dos habitats, abordar 

ruído e vibração
Biótico ADA e AID Negativa (-) Local Direto SIM

Expansão urbana e industrial; abertura 
de vias; substituição de ambientes 

naturais por atividades 
agrossilvipastoris; ocupação humana 
em APPs; deposição de efluentes nos 

corpos d'água

SIM Perda de biodiversidade 3 2 2 5 3 5 3 3 3 2 46 Alta Grande

Instalação

Supressão de Vegetação;
Terraplenagem;

Drenagem/Obras de Arte Corrente;
Obras de Arte Especiais

Remoção da vegetação 
nativa; Modificação da 

estrutura da paisagem (cortes, 
aterros, obras de arte)

Alteração na 
conectividade 

Biótico ADA e AID Negativa (-) Regional Direto SIM

Expansão urbana e industrial; abertura 
de vias; substituição de ambientes 

naturais por atividades 
agrossilvipastoris; ocupação humana 
em APPs; deposição de efluentes nos 

corpos d'água

SIM Perda de biodiversidade 3 2 2 5 3 5 3 3 3 2 46 Alta Grande

Operação
Operação da Rodovia com os Trechos 

Pavimentados
Aumento da largura da faixa 

de rodagem
Atropelamento de fauna Biótico ADA  Negativa (-) Regional Direto SIM

Atividades de caça, pesca e apanha 
ilegal de fauna silvestre, atropelamentos 

em vias próximas.
NÂO - 3 2 2 5 2 5 3 3 3 2 41 Alta Média

Operação
Operação da Rodovia com os Trechos 

Pavimentados

Aumento do tráfego com 
aumento na emissão de ruído 

e poluentes

Alteração na qualidade 
dos habitats

Biótico ADA e AID Negativa (-) Local Direto SIM Expansão comercial e industrial NÃO - 3 2 2 5 2 5 3 3 3 2 41 Alta Média

Instalação
Supressão de Vegetação

Remoção da vegetação nativa
Supressão da 

vegetação/Redução da 
biomassa vegetal

Biótico ADA Negativa (-) Local Direto SIM

Alteração na qualidade das águas; 
Intensificação e/ou desencadeamento 

de processos erosivos; Alteração e 
intervenção na flora

SIM

Alteração nos ambientes para fauna 
+ Intensificação e/ou 

desencadeamento de processos 
erosivos = Perda e Fragmentação 

de Habitat

3 2 2 5 3 5 3 3 3 2 46 Alta Grande

Instalação
Supressão de Vegetação

Remoção da vegetação nativa
Supressão de Cobertura 

Vegetal em Áreas 
Protegidas

Biótico ADA Negativa (-) Local Direto SIM

Alteração na qualidade das águas; 
Intensificação e/ou desencadeamento 

de processos erosivos; Alteração e 
intervenção na flora

SIM Perda e Fragmentação de Habitat  + 
Perda da Biodiversidade da Flora = 

Afugentamento da Fauna

3 2 2 5 3 5 3 3 3 2 46 Alta Grande

Planejamento

Levantamento de informações para a 
elaboração do EIA;

Levantamentos preliminares para o
projeto por equipes contratadas (cadastral 

e topográfico).

Repercussão de informações 
relativas ao empreendimento
Circulação dos técnicos em 

campo e maquinário

Geração de Expectativa 
na População

Socioeconômico AID Positiva (+) e Negativa (-
)

Local Direto SIM

Levantamento de informações para a 
elaboração do EIA;

Levantamentos preliminares para o
projeto por equipes contratadas 

(cadastral e topográfico).

NÃO - 1 2 1 5 1 5 1 3 2 2 19 Baixa Pequena

Instalação

Mobilização/Desmobilização dos canteiros 
de obras; 

Supressão de Vegetação; 
Transporte/utilização de materiais e 

equipamentos; 
Terraplenagem; 

Drenagem/Obras de Arte Corrente; 
Obras de Arte Especiais.

Mobilização de mão de obra;
 Instalação/mobilização de 

canteiro de obra; 
Remoção da vegetação 

nativa; 
Movimentação de veículos e 
equipamentos nas frentes de 

trabalho/serviço; 
Exposição do solo;

Instituição da Faixa de 
Domínio.

Geração de Expectativa 
na População

Socioeconômico AII/AID Positiva (+) e Negativa (-
)

Regional Direto SIM

Mobilização de mão de obra;
 Instalação/mobilização de canteiro de 

obra; 
Remoção da vegetação nativa; 

Movimentação de veículos e 
equipamentos nas frentes de 

trabalho/serviço; 
Exposição do solo;
Desapropriações.

NÃO

Geração de expectativas na 
população + Alteração de uso e 
ocupação do solo = Alteração na 
dinâmica do mercado imobiliário

1 2 1 5 2 5 1 3 2 2 24 Média Média

Instalação

Mobilização/Desmobilização/Operação de 
Canteiro de Obras; 

Transporte e/ou utilização de materiais e 
equipamentos; 
Terraplenagem.

Mobilização de mão de obra; 
Instalação/mobilização de 

canteiro de obra; Emissões de 
gases e materiais 

particulados; Movimentação 
de veículos e equipamentos 

nas frentes de 
trabalho/serviço;

 Emissão de ruídos;
 Intensificação do tráfego

Alteração na dinâmica 
cotidiana da população 

local
Socioeconômico AID Negativa (-) Local

Direto/ 
Indireto

SIM

Mobilização/Desmobilização/Operação 
de Canteiro de Obras; 

Transporte e/ou utilização de materiais 
e equipamentos; 
Terraplenagem.

NÃO - 1 2 1 5 3 5 1 3 2 2 29 Média Grande

Instalação

Mobilização/Desmobilização/Operação de 
Canteiro de Obras; 

Transporte e/ou utilização de materiais e 
equipamentos

Movimentação de veículos e 
equipamentos nas frentes de 

trabalho/serviço;
 Intensificação do tráfego

Aumento no fluxo de 
veículos e alterações no 

sistema viário
Socioeconômico AID Negativa (-) Local Direto SIM

Mobilização/Desmobilização/Operação 
de Canteiro de Obras; 

Transporte e/ou utilização de materiais 
e equipamentos

NÃO - 1 2 1 5 3 5 1 3 3 2 31 Média Grande

Instalação Contratação de mão de obra Mobilização de mão de obra
Geração de Emprego e 

Renda
Socioeconômico

AII Positiva (+) Regional
Direto/ 
Indireto NÃO - NÃO - 1

2 1 5 2 5 1 3 3 2 26 Média
Média

Instalação

Contratação de mão de obra;    
Mobilização/Desmobilização/Operação de 

Canteiro de Obras; 
Transporte e/ou utilização de materiais e 

equipamentos; 
Terraplenagem.

Mobilização de mão de obra;
Compra de insumos e 

serviços.

Aumento da Arrecadação 
Tributária

Socioeconômico AII Positiva (+) Regional
Direto/ 
Indireto

SIM

Contratação de mão de obra;    
Mobilização/Desmobilização/Operação 

de Canteiro de Obras; 
Transporte e/ou utilização de materiais 

e equipamentos; 
Terraplenagem.

NÃO - 1 2 1 5 2 5 1 3 3 2 26 Média Média

Instalação
Implantação do projeto de segurança da 

rodovia.
Instituição da rodovia (Lote 1);

Instituição da Faixa de 
Domínio.

Desapropriação Socioeconômico ADA Negativa (-) Local Direto NÃO - NÃO - 3 2 2 5 3 5 3 3 3 2 46 Alta Grande

Instalação
Implantação do projeto de segurança da 

rodovia.
Instituição da rodovia (Lote 1);

Instituição da Faixa de 
Domínio.

Alteração de uso e 
ocupação do solo

Socioeconômico ADA Negativa (-) Local Direto NÃO - NÃO

Geração de expectativas na 
população + Alteração de uso e 
ocupação do solo = Alteração na 
dinâmica do mercado imobiliário

3 2 2 5 3 5 3 3 3 2 46 Alta Grande

Instalação

Mobilização/Desmobilização dos canteiros 
de obras; 

Supressão de Vegetação; 
Terraplenagem; 

Drenagem/Obras de Arte Corrente; 
Obras de Arte Especiais.

Mobilização de mão de obra;
 Instalação/mobilização de 

canteiro de obra; 
Remoção da vegetação 

nativa; 
Movimentação de veículos e 
equipamentos nas frentes de 

trabalho/serviço; 
Exposição do solo;

Instituição da Faixa de 
Domínio.

Alteração da paisagem Socioeconômico AID Negativa (-) Local Direto SIM

Mobilização/Desmobilização dos 
canteiros de obras; 

Supressão de Vegetação; 
Terraplenagem; 

Drenagem/Obras de Arte Corrente; 
Obras de Arte Especiais.

NÃO - 3 2 2 5 2 5 3 3 3 2 41 Alta Média

Operação Operação da Rodovia 
Operação da rodovia com os 

segmentos duplicados e 
pavimentados

Melhoria na 
trafegabilidade

Socioeconômico AII Positiva (+) Regional Direto NÃO - SIM 3 2 2 5 3 5 3 3 3 2 46 Alta Grande

Operação Operação da Rodovia 
Operação da rodovia com os 

segmentos duplicados e 
pavimentados

Estímulo à economia, 
atração de novos 

investimentos e fomento 
ao turismo

Socioeconômico AII/AID Positiva (+) Regional Indireto NÃO - SIM 3 2 2 5 2 5 3 3 2 2 39 Alta Média

Operação Operação da Rodovia 
Operação da rodovia com os 

segmentos duplicados e 
pavimentados

Alteração na dinâmica do 
mercado imobiliário

Socioeconômico AII/AID Positiva (+) e Negativa (-
)

Regional Indireto NÃO - NÃO

Geração de expectativas na 
população + Alteração de uso e 
ocupação do solo = Alteração na 
dinâmica do mercado imobiliário

3 2 2 5 2 5 3 3 2 2 39 Alta Média

MATRIZ DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO - LICENCIAMENTO AMBIENTAL DAS OBRAS DE ADEQUAÇÃO DE CAPACIDADE COM DUPLICAÇÃO DE RODOVIA E RESTAURAÇÃO DA PISTA EXISTENTE DA BR-262/ES, DO KM 15,9 (ENTR. BR-101 B) AO KM 196,5 (DIV. ES/MG)

Cumulatividade SINERGIA



  

 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA                                Revisão 1 
CT-190-23_BR262ES_OS01_EIA_9-1-3_Jan-26_E1_Volume_III_RV1                                    60                  Volume III 

5 PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS, COMPENSATÓRIAS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

O Quadro 5.1 apresenta o aspecto ambiental e respectivo impacto ambiental correlacionados com as medidas mitigatórias, compensatórias, 

programas e subprogramas ambientais a serem concebidos e detalhados neste estudo, em conformidade com a legislação ambiental vigente e 

exigências legais do TR do IEMA. Destaca-se que se trata de resumo das medidas uma vez que estas estão descritas no âmbito de cada programa 

ambiental apresentado no capítulo 6. 

Quadro 5.1: Aspectos e Impactos Ambientais, Medidas Mitigatórias, Compensatórias, Programas e/ou Subprogramas Ambientais. 

Aspectos Ambientais 
Impacto 

Ambiental 
Medida de 

Prevenção/Mitigação/Compensação 
Programa e/ou Subprograma 

Ambiental 
Resultado Esperado 

Fase de Planejamento 

Repercussão de 
informações relativas ao 

empreendimento 
Circulação dos técnicos em 

campo e maquinário 

Geração de 
Expectativa na 

População 

Estabelecimento de um canal de comunicação 
social, entre o empreendedor e a comunidade; 

Disponibilização de meios de contato; 
Ações informativas com a comunidade lindeira 

à área de intervenção; 
Divulgação da obra em mídias locais. 

Programa de Comunicação Social 

Redução das expectativas, 
dúvidas e anseios da população; 

Melhor 
comunicação/relacionamento 

entre as partes. 

Fase de Instalação 

Exposição do solo; 
Movimentação de veículos e 

equipamentos nas frentes 
de trabalho; Intensificação 
do tráfego; Alteração na 

configuração do relevo/corte 
e aterro. 

Intensificação e/ou 
desencadeamento 

de processos 
erosivos e Indução 

a instabilidade 
geotécnica 

Realização de vistorias periódicas nos locais 
onde haverá movimentação de solos e, sempre 
que constatada a necessidade, deverão ser 
aplicadas técnicas de recuperação das feições 
erosivas identificadas de responsabilidade da 
empreiteira/construtora 

Plano Ambiental para Construção 
(PAC) e Subprograma de 

Controle e Monitoramento de 
Processos Erosivos 

Reduzir o desencadeamento de 
processos erosivos 

Emissões de gases e 
materiais particulados 

Alteração na 
qualidade do ar 

Realização da umidificação das vias internas, de 
acesso e próximas as frentes de serviço e 
canteiro de obras, com intuito de minimizar a 
ocorrência de poeiras para os trabalhadores da 
obra e população do entorno 

Subprograma de Monitoramento 
de Emissões Atmosféricas 

Reduzir a emissão de material 
particulado do tipo poeira 

Geração de resíduos sólidos 
e líquidos; Vazamento de 

óleos, graxas e 
combustíveis. 

Alteração na 
qualidade das 
águas e solos 

Estabelecer ações para a fiscalização dos 
veículos e equipamentos utilizados (em reforço 
ao que já é feito pelas empresas fornecedoras 
desses veículos/equipamentos), além de manter 
um cronograma de manutenção preventiva. 

Programa de Gestão Ambiental 
(PGA) e PAC. 
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Aspectos Ambientais 
Impacto 

Ambiental 
Medida de 

Prevenção/Mitigação/Compensação 
Programa e/ou Subprograma 

Ambiental 
Resultado Esperado 

Instalação do sistema de fossa filtro no canteiro 
de obras, sendo considerado um sistema de 
esgotamento sanitário compatível com a 
manutenção da qualidade ambiental da água, 
seguindo a Norma DNIT nº 070/2006. 

Subprograma de Controle e 
Monitoramento de Resíduos e 

Efluentes. 
 

Deverão ser realizadas vistorias periódicas no 
canteiro de obras e frentes de serviço, com 
intuito de verificar possíveis existências de 
contaminações na água e no solo, para 
investigação e aplicação de medidas corretivas. 

PAC, Subprograma de 
Monitoramento de Emissões 
Atmosféricas, Programa de 

Recuperação de Áreas 
Degradadas (PRAD); 

 

Orientar os trabalhadores para a correta 
segregação dos resíduos e efluentes gerados 
no canteiro de obras e frentes serviço. 

PAC, Subprograma de Controle e 
Monitoramento de Resíduos e 

Efluentes, Programa de 
Educação Ambiental (PEA). 

 

Remoção da vegetação 
nativa 

Supressão da 
vegetação/Redução 

da biomassa 
vegetal 

- Implantar o Programa de Recuperação de 
Áreas Degradadas; 
- Implantar o Programa de Proteção à Flora; 
- Desativar e recuperar os caminhos de serviços 
que não serão mais utilizados, por meio do 
Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas, visando à recomposição da 
vegetação nesses locais; 
- Instalar os canteiros de obra e infraestrutura 
em locais onde a vegetação encontra-se 
alterada. Após o término das obras, essas áreas 
receberão tratamento de recomposição vegetal, 
enfocadas no Programa de Recuperação de 
Áreas Degradadas; 
- No caso de resgate e realocação de espécies 
ameaçadas e/ou de especial interesse, respeitar 
o Subprograma de Salvamento de 
Germoplasma e o Subprograma de Reprodução 
e Monitoramento das Espécies na Recuperação 
de Ambientes. 
- Realizar o plantio compensatório conforme 
Subprograma de Reprodução e Monitoramento 
das Espécies na Recuperação de Ambientes. 

Programa de Recuperação de 
Áreas Degradadas; 

Subprograma de Salvamento de 
Germoplasma; 

Subprograma de Reprodução e 
Monitoramento das Espécies na 

Recuperação de Ambientes. 

Reduzir os processos erosivos 
decorrentes da supressão de 
vegetação, evitar a supressão de 
áreas não autorizadas, resgatar 
espécies da flora e reintroduzi-las 
em ambientes semelhantes. 
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Aspectos Ambientais 
Impacto 

Ambiental 
Medida de 

Prevenção/Mitigação/Compensação 
Programa e/ou Subprograma 

Ambiental 
Resultado Esperado 

Instalação/mobilização de 
canteiro(s) de obras 

Alteração na 
qualidade dos 

habitats da Fauna 
Silvestre 

Avaliar se o local proposto incide sobre habitat 
sensível e propor ajuste locacional se 
necessário 

Programa de Proteção à fauna 
Instalação do canteiro em área 
antropizada, recuperável e/ou 
compensável 

Supressão de Vegetação 

Avaliar se a ADA incidirá sobre habitats de 
espécies mais sensíveis, entre as quais 
usualmente se encontram as ameaçadas de 
extinção e outras alvo de conservação, 
principalmente aquelas com alta especificidade 
de habitat: áreas úmidas (rivulídeos e anfíbios); 
corpos lóticos (invertebrados aquáticos e 
anfíbios), afloramentos rochosos (anfíbios 
associados a bromélias), florestas densas 
(mamíferos arborícolas, anfíbios associados a 
bromélias e abelhas nativas sem ferrão). 

Programa de Proteção à fauna 

Evitar a supressão de vegetação 
em habitats fundamentais para a 
conservação de espécies 
sensíveis 

Transporte e/ou utilização 
de materiais e 
equipamentos 

Avaliar se o ruído irá interferir em habitats 
sensíveis 

Programa de Proteção à fauna e 
Programa de Monitoramento de 

Ruídos 

Evitar a interferência sobre 
habitats de espécies para as 
quais a vocalização é importante, 
como anfíbios e aves de 
subbosque 

Terraplenagem 

Avaliar se a atividade incidirá sobre habitats de 
espécies mais sensíveis, entre as quais 
usualmente se encontram as ameaçadas de 
extinção e outras alvo de conservação, 
principalmente aquelas com alta especificidade 
de habitat: áreas úmidas (rivulídeos e anfíbios); 
corpos lóticos (invertebrados aquáticos e 
anfíbios), afloramentos rochosos (anfíbios 
associados a bromélias), florestas densas 
(mamíferos arborícolas, anfíbios associados a 
bromélias e abelhas nativas sem ferrão). 

Programa de Proteção à fauna 
Evitar a supressão de habitats 
fundamentais para a conservação 
de espécies sensíveis 

Implantação de 
drenagens/obras de arte 
corrente e obras de arte 

especiais 

Realizar avaliação períodica dos processos 
construtivos, por especialista em fauna 
aquática 

Programa de Proteção à fauna 
Mitigar a modificação nos trechos 
de corpos lóticos interceptados 

Supressão de Vegetação 

Alteração na 
conectividade entre 
habitats da Fauna 

Silvestre 

Avaliar se a ADA incidirá sobre habitats de 
espécies mais sensíveis, entre as quais 
usualmente se encontram as ameaçadas de 
extinção e outras alvo de conservação, 
principalmente aquelas com alta especificidade 

Programa de Proteção à fauna 

Evitar a supressão de vegetação 
em corredores fundamentais para 
a conservação de espécies 
sensíveis 
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Aspectos Ambientais 
Impacto 

Ambiental 
Medida de 

Prevenção/Mitigação/Compensação 
Programa e/ou Subprograma 

Ambiental 
Resultado Esperado 

de habitat: áreas úmidas (rivulídeos e anfíbios); 
corpos lóticos (invertebrados aquáticos e 
anfíbios), afloramentos rochosos (anfíbios 
associados a bromélias), florestas densas 
(mamíferos arborícolas, anfíbios associados a 
bromélias e abelhas nativas sem ferrão). 

Terraplenagem 

Avaliar se a atividade incidirá sobre habitats de 
espécies mais sensíveis, entre as quais 
usualmente se encontram as ameaçadas de 
extinção e outras alvo de conservação, 
principalmente aquelas com alta especificidade 
de habitat: áreas úmidas (rivulídeos e anfíbios); 
corpos lóticos (invertebrados aquáticos e 
anfíbios), afloramentos rochosos (anfíbios 
associados a bromélias), florestas densas 
(mamíferos arborícolas, anfíbios associados a 
bromélias e abelhas nativas sem ferrão). 

Programa de Proteção à fauna 
Evitar a supressão de habitats 
fundamentais para a manutenção 
de corredores 

Implantação de 
drenagens/obras de arte 
corrente e obras de arte 

especiais 

Realizar avaliação períodica dos processos 
construtivos, por especialista em fauna 
aquática 

Programa de Proteção à fauna 
Evitar o efeito barreira nos 
trechos de corpos lóticos 
interceptados 

Mobilização de mão de 
obra; 

 Instalação/mobilização de 
canteiro de obra;  

Remoção da vegetação 
nativa;  

Movimentação de veículos e 
equipamentos nas frentes 

de trabalho/serviço;  
Exposição do solo; 

Instituição da Faixa de 
Domínio. 

Geração de 
Expectativa na 

População 

Estabelecimento de um canal de comunicação 
social, entre o empreendedor e a comunidade; 

Disponibilização de meios de contato; 
Ações informativas com a comunidade lindeira 

à área de intervenção; 
Divulgação da obra em mídias locais. 

Programa de Comunicação Social 

Redução das expectativas, 
dúvidas e anseios da população;  

Melhor 
comunicação/relacionamento 

entre as partes. 

Mobilização de mão de 
obra; Instalação/mobilização 

de canteiro de obra; 
Emissões de gases e 
materiais particulados; 

Movimentação de veículos e 

Alteração na 
dinâmica cotidiana 
da população local 

Sinalização de todas as áreas onde ocorrerão 
atividades de obras relacionadas ao 
empreendimento em questão; 
Elaboração e distribuição entre os contratados 
do Código de Conduta do Trabalhador; 

Programa de Gestão Ambiental; 
Programa de Educação 

Ambiental 

Menor transtorno aos moradores 
locais; 
Boa convivência entre 
trabalhadores e comunidades 
locais; 
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Aspectos Ambientais 
Impacto 

Ambiental 
Medida de 

Prevenção/Mitigação/Compensação 
Programa e/ou Subprograma 

Ambiental 
Resultado Esperado 

equipamentos nas frentes 
de trabalho/serviço; 
 Emissão de ruídos; 

 Intensificação do tráfego 

Realização de treinamento inicial com os 
contratados, indicando ações para boa vivência 
no ambiente de trabalho e com as 
comunidades circunvizinhas. 

Conscientização dos 
trabalhadores sobre o respeito 
aos moradores e transeuntes da 
rodovia e ao meio ambiente. 

Movimentação de veículos e 
equipamentos nas frentes 

de trabalho/serviço; 
 Intensificação do tráfego 

Aumento no fluxo 
de veículos e 
alterações no 
sistema viário 

Sinalização de todas as áreas onde ocorrerão 
atividades de obras relacionadas ao 
empreendimento em questão. 

Programa de Gestão Ambiental 
Menor transtorno aos moradores 

locais; 
Redução do risco de acidentes. 

Mobilização de mão de obra 
Geração de 

Emprego e Renda 

Priorização de contratação de trabalhadores 
locais e regionais; 
Avaliar a possibilidade de cursos de 
capacitação e treinamentos para habilitar 
pessoas interessadas no preenchimento das 
vagas disponíveis. 

Programa de Gestão Ambiental 

Maior percentual de contratações 
locais; 

Aumento temporário de renda na 
área de estudo. 

Mobilização de mão de 
obra; 

Compra de insumos e 
serviços. 

Aumento da 
Arrecadação 

Tributária 

Priorização de contratação de serviços e 
compras de insumos em estabelecimentos 
locais; 
Atender devidamente a legislação tributária. 

Programa de Gestão Ambiental 
Aumento da arrecadação 
tributária nos municípios 
interceptados pelo traçado. 

Instituição da rodovia (Lote 
1); 

Instituição da Faixa de 
Domínio. 

Desapropriação 
Atender devidamente a legislação específica 
quanto às definições e valoração das 
propriedades desapropriadas.  

Sem programa específico 
relacionado. 

Evitar processos judiciais; 
Conduzir o processo de 
desapropriação de forma 
harmônica entre as partes. 

Instituição da rodovia (Lote 
1); 

Instituição da Faixa de 
Domínio. 

Alteração de uso e 
ocupação do solo 

Respeitar os zoneamentos propostos nos 
municípios interceptados, dentro do cenário 

possível; 
Atender devidamente a legislação específica 
quanto às definições e valoração das 
propriedades desapropriadas. 
 

Sem programa específico 
relacionado. 

Buscar com que as alterações de 
uso do solo se enquadrem dentro 
do possível do cenário das áreas 
de influência.  

Mobilização de mão de 
obra; 

 Instalação/mobilização de 
canteiro de obra;  

Remoção da vegetação 
nativa;  

Movimentação de veículos e 
equipamentos nas frentes 

Alteração da 
paisagem 

Manter a limpeza e organização do canteiro de 
obras e áreas de intervenção.  

Programa de Gerenciamento dos 
Resíduos Sólidos 

Reduzir o impacto visual 
ocasionado pelas obras. 
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Aspectos Ambientais 
Impacto 

Ambiental 
Medida de 

Prevenção/Mitigação/Compensação 
Programa e/ou Subprograma 

Ambiental 
Resultado Esperado 

de trabalho/serviço;  
Exposição do solo; 

Instituição da Faixa de 
Domínio. 

     

Fase de Operação 

Operação da rodovia 
Alteração na 

qualidade das 
águas e solos 

Instalação de sinalização vertical indicativa de 
áreas sensíveis ao longo de todos o trajeto. 

PAC 

Identificar para os motoristas que 
transportam produtos perigosos 
os pontos ambientalmente 
sensíveis e que necessitem de 
atenção redobrada, evitando 
acidentes. 

Realizar monitoramento eficaz observando os 
locais que merecem maior destaque para 
segurança devido às relações da rodovia com 
cursos hídricos, principalmente aqueles de 
importância crítica de acordo com sua utilização 
potencial. 

- 

Caso seja necessário, através do 
monitoramento, será possível 
prever a necessidade de 
dispositivos e ações a serem 
implementadas para aumentar a 
segurança da rodovia em 
operação 

Presença de uma faixa de 
rolagem larga e, em vários 
trechos, com presença de 

barreiras do tipo New Jersey 
entre as pistas 

Atropelamento de 
Fauna 

Monitorar a presença de agregações 
significativas de atropelamentos e propor 
medidas adicionais ou corretivas 

Programa de Proteção à fauna 

Reduzir a mortalidade direta 
gerada pela rodovia e reduzir as 
perdas de fluxo gênico entre 
populações 

Presença de uma faixa de 
rolagem larga e, em vários 
trechos, com presença de 

barreiras do tipo New Jersey 
entre as pistas 

Atropelamento de 
Fauna 

Monitorar a efetividade das medidas de 
mitigação e propor medidas adicionais ou 
corretivas 

Programa de Proteção à fauna 

Reduzir a mortalidade direta 
gerada pela rodovia e reduzir as 
perdas de fluxo gênico entre 
populações 

Aumento do tráfego de 
veículos com aumento na 

emissão de ruído e 
poluentes 

Alteração na 
qualidade dos 

habitats da Fauna 
Silvestre 

Monitorar o fluxo de fauna e as oscilações nas 
populações sensíveis 

Programa de Proteção à fauna 
Manter a conectividade entre as 
áreas adjacentes em lados 
opostos da rodovia 

Operação da rodovia com 
os segmentos duplicados e 

pavimentados 

Melhoria na 
trafegabilidade 

Implantar a sinalização de tráfego em todas as 
vias de acesso ao empreendimento, buscando 

a operação e uma via segura, a qual servirá 

Sem programa específico 
relacionado. 

Melhor uso da rodovia; 
Redução de acidentes na BR-

262/ES. 
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Aspectos Ambientais 
Impacto 

Ambiental 
Medida de 

Prevenção/Mitigação/Compensação 
Programa e/ou Subprograma 

Ambiental 
Resultado Esperado 

Operação da rodovia com 
os segmentos duplicados e 

pavimentados 

Estímulo à 
economia, atração 

de novos 
investimentos e 

fomento ao turismo 

para atender a demanda regional e impulsionar 
o desenvolvimento econômico; 

De acordo com a necessidade, prever em 
projeto a implantação de passarelas para 

pedestres, sinalização horizontal, ondulações 
transversais ou verificadores eletrônicos de 

velocidade. 
Operação da rodovia com 

os segmentos duplicados e 
pavimentados 

Alteração na 
dinâmica do 

mercado imobiliário 
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6 PLANO DE CONTROLE E MONITORAMENTO AMBIENTAL 

Os Programas e Subprogramas Ambientais que contemplarão as medidas preventivas, 

mitigadoras e/ou compensatórias para as obras de duplicação e implantação da BR-262/ES 

são: 

 Programa Ambiental da Construção – PAC 

o Subprograma de Monitoramento da Qualidade da Água 

o Subprograma de Monitoramento de Emissões Atmosféricas 

o Subprograma de Monitoramento de Ruídos e Vibração 

 Plano de Aproveitamento Econômico da Jazida 

 Plano de Fogo 

 Plano Conceitual de Dragagem 

 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes (PGRSE) 

 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD 

o Subprograma de Recuperação das Áreas de Intervenção das Obras 

o Subprograma de Prevenção e Controle de Processos Erosivos 

 Programa de Comunicação Social 

 Programa de Educação Ambiental (PEA) 

o Projeto de Educação Ambiental para os Trabalhadores – PEAT 

o Projeto de Educação Ambiental para as Comunidades – PROJEA 

 Projeto de Paisagismo 

 Programa de Compensação Ambiental 

 Programa de Proteção à Flora 

o Subprograma de Salvamento de Germoplasma 

o Subprograma de Reprodução e Monitoramento das Espécies na Recuperação de 

Ambientes 

 Programa de Acompanhamento aos Domicílios Afetados 

 Programa de Desapropriação 

 Programa de Gerenciamento de Risco (PGR) 

 Plano de Ação de Emergência (PAE) 

 Manual de Utilização, Inspeção e Manutenção 

  



  

 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA              Revisão 1 
CT-190-23_BR262ES_OS01_EIA_9-1-3_Jan-26_E1_Volume_III_RV1                                   68 Volume III 

6.1 Programa Ambiental da Construção – PAC  

O Plano Ambiental para Construção (PAC) é elaborado com base nas condicionantes 

estabelecidas no processo de licenciamento ambiental, respeitando a tipologia do 

empreendimento e suas atividades construtivas, as quais envolvem ações que iniciam na fase 

pré-obra, se estendendo durante toda a sua instalação, finalizando com ações pontuais na 

fase pós-obra.  

O PAC servirá de suporte tanto ao empreendedor quanto à construtora responsável pelas 

obras, de modo a orientar os executores no cumprimento legal, das condicionantes da Licença 

de Instalação (LI) e demais diplomas ambientais. 

6.1.1 Justificativa 

O PAC se justifica pela necessidade do acompanhamento das obras, no intuito de promover 

o controle de todas as atividades por meio de critérios e especificações ambientais, com vistas 

à minimização dos impactos da implantação do empreendimento e a preservação da 

qualidade ambiental das áreas que sofrerão intervenção da obra.  

Para isso, o PAC apresenta os critérios a serem adotados em relação ao planejamento, 

execução e monitoramento das atividades de obra em cada uma das etapas das obras de 

adequação de capacidade com duplicação de rodovia e restauração da pista existente da BR-

262/ES, do km 15,9 (Entr. BR-101 B) ao km 196,5 (Div. ES/MG), segundo aspectos legais, 

normativos e as melhores práticas de conformidade ambiental. 

6.1.2 Objetivos 

Os objetivos geral e específicos do programa em questão são: 

6.1.2.1 Objetivo Geral 

O objetivo geral do PAC é acompanhar todas as etapas da construção, visando a prevenção, 

o controle e a mitigação dos impactos decorrentes das atividades de obra, através de 

procedimentos e técnicas que atendam às exigências legais e promovam a melhoria da 

qualidade ambiental da área onde o empreendimento se insere. 

6.1.2.2 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do PAC são: 

 Auxiliar a construtora e a equipe do Programa de Educação Ambiental para os 

Trabalhadores na realização do treinamento de integração em meio ambiente aos 

trabalhadores da obra; 
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 Realizar o acompanhamento, orientação, fiscalização e controle ambiental de todas 

as atividades da obra; 

 Promover o cumprimento legal na execução das atividades de obra; 

 Oferecer apoio técnico para a construtora na aplicação das diretrizes e técnicas 

necessárias à proteção ambiental e à segurança viária; 

 Promover o atendimento das Não Conformidades Ambientais que possam refletir nos 

resultados dos demais programas ambientais; 

 Elaborar relatórios periódicos ao empreendedor e órgão licenciador contendo as ações 

realizadas pelo PAC. 

6.1.3 Metas 

As principais metas do PAC são: 

 Representar um facilitador junto à construtora, na articulação e execução de 

treinamentos necessários ao bom andamento dos programas ambientais; 

 Realizar vistorias constantes e permanentes em todas as áreas de atuação e em todas 

as etapas construtivas do empreendimento; 

 Não receber Advertências ou Multas do órgão Ambiental Licenciador ou 

órgãos/instituições fiscalizadoras durante o período de instalação do empreendimento. 

 Identificar alterações ambientais e melhorias necessárias ao longo de toda a 

implantação do empreendimento; 

 Dar o tratamento adequado a 100% das Não Conformidades Ambientais registradas; 

 Sistematizar as informações de modo a descrever todas as atividades realizadas no 

período. 

6.1.4 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 Empreendedor e seus respectivos fiscais; 

 Construtora representada por seus colaboradores, em todos os níveis hierárquicos, 

ligados direta ou indiretamente à implantação da rodovia; 

 Órgãos públicos federais, estaduais e municipais envolvidos no processo de 

licenciamento ambiental e demais anuências necessárias ao cumprimento legal para 

operação de todas as atividades que envolvem a obra; 

 Equipe de supervisão de obras; 

 Equipes que atuarão na execução de todos os programas ambientais da obra; 

 População da Área de Influência Direta afetada pelo empreendimento. 
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6.1.5 Descrição das Ações Principais do Programa 

O PAC é constituído de diretrizes ambientais apoiadas em quatro pilares que sustentarão a 

dinâmica da obra até a sua conclusão, sendo eles:  

 Acompanhamento das atividades da construção civil; 

 Reuniões de alinhamento; 

 Cumprimento dos requisitos legais e condicionantes ambientais, e a 

 Capacitação e reciclagem dos treinamentos aos trabalhadores; 

 Supervisão de todos os programas ambientais e subprogramas do PAC. 

O PAC será dividido em três fases, a saber: 

 1ª fase – pré-obra: realização de treinamento aos trabalhadores sobre a relação 

obra/meio ambiente, além das questões de saúde e segurança relacionadas. A ação 

se dará em parceria com a construtora e com o Programa de Educação Ambiental 

para os Trabalhadores, promovendo a integração dos mesmos à temática ambiental e 

o nivelamento de conduta entre os diferentes níveis hierárquicos que atuarão na obra; 

 2ª fase – instalação: treinamentos de reciclagem aos trabalhadores e a aplicação dos 

procedimentos preventivos e de controle ambiental durante a obra, visando evitar ou 

minimizar os impactos negativos; 

 3ª fase – pós-obra: vistorias finais e possíveis correções de passivos ambientais. 

6.1.6 Responsável pela execução 

A responsável pela execução do PAC é a Gestão Ambiental da Obra. 

6.1.7 Recursos necessários 

Para a execução do PAC serão necessários os recursos humanos e materiais descritos na 

Tabela 6-1 e Tabela 6-2, de modo a prever os custos futuros para este programa. 

Tabela 6-1: Recursos humanos para o PAC. 

Equipe Quantidade 

Engenheiro Residente 01 

Engenheiro Civil 01 

Engenheiro Ambiental 01 

Técnico Auxiliar 01 

 

Tabela 6-2: Materiais para o PAC. 

Materiais Quantidade 

Veículos 02 
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Materiais Quantidade 

Mobiliários para escritório 04 

Aluguel de escritório 01 

Câmera fotográfica 02 

Computadores 04 

Materiais de escritório - 

Recursos financeiros - 

Telefone móvel 04 

6.1.8 Subprogramas do PAC 

6.1.8.1 Subprograma de Monitoramento da Qualidade da Água 

Para a fase de obras de implantação de duplicação e implantação da BR-262/ES, haverá a 

necessidade da execução de atividades inerentes ao cronograma estabelecido para 

implantação do empreendimento, que possivelmente potencializará condições indesejáveis 

aos corpos hídricos presentes na área de inserção do empreendimento. Essas condições 

indesejáveis podem surgir devido ao carreamento de materiais e ao consequente 

assoreamento dos corpos hídricos, à presença de efluentes não tratados, à disposição 

inadequada de resíduos sólidos e aos riscos de acidentes envolvendo produtos perigosos. 

6.1.8.1.1 Justificativa 

O programa de Monitoramento da Qualidade da Água (PQA) é justificado pela necessidade 

de obter informações sobre possíveis interferências das atividades de execução das obras de 

implantação nos corpos hídricos interceptados pelo empreendimento. Essas informações são 

essenciais para que a equipe do programa possa propor a adoção de medidas mitigadoras 

e/ou corretivas, caso sejam constatados impactos decorrentes do processo construtivo. 

A instalação de rodovias em áreas próximas a corpos hídricos exige especial atenção à 

conservação da ictiofauna, uma vez que processos de erosão e alterações na qualidade da 

água podem impactar diretamente a sobrevivência e o comportamento das espécies de 

peixes. A movimentação de solo e a supressão de vegetação ciliar tendem a aumentar o 

aporte de sedimentos nos rios, elevando a turbidez da água, reduzindo a disponibilidade de 

oxigênio dissolvido e obstruindo habitats críticos, como áreas de reprodução e de abrigo para 

indivíduos juvenis. Essas mudanças afetam diretamente processos vitais da ictiofauna, como 

a alimentação, a migração e o sucesso reprodutivo, além de poderem levar à mortalidade de 

ovos e larvas sensíveis ao soterramento e à baixa oxigenação. 

Ademais, a alteração dos parâmetros físico-químicos da água, como temperatura, oxigênio e 

turbidez, gera modificações nos padrões de dispersão e na estrutura das comunidades de 

peixes. Espécies migradoras que dependem de ambientes com correntes específicas para 

completar seu ciclo de vida, são particularmente vulneráveis às modificações do leito fluvial e 
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à criação de barreiras físicas resultantes de processos erosivos. Portanto, o monitoramento 

constante da qualidade da água, associado à implementação de medidas de controle de 

erosão e manejo ambiental adequado, é fundamental para reduzir os impactos sobre a 

ictiofauna e garantir a manutenção da biodiversidade aquática ao longo da instalação e 

operação da infraestrutura rodoviária. 

6.1.8.1.2 Objetivos 

6.1.8.1.2.1 Objetivo geral 

Este programa tem como objetivo geral realizar o monitoramento e avaliação da qualidade da 

água em corpos hídricos superficiais que podem ser impactados pela execução dos serviços 

das obras de instalação do empreendimento. 

6.1.8.1.2.2 Objetivos Específicos 

 Identificar a existência e possíveis causas de impactos oriundos da instalação do 

empreendimento. 

 Manter a qualidade da água dos corpos hídricos a jusante das obras igual ou melhor 

que a montante. 

 Assegurar que todos os responsáveis sejam comunicados quando da ocorrência de 

resultados fora dos padrões estabelecidos em razão das obras. 

 Proceder com as medidas de controle e/ou mitigação se identificadas alterações que 

diminuam a qualidade da água. 

 Mitigar os impactos às comunidades lindeiras por ventura oriundos das obras. 

6.1.8.1.3 Metas 

 Monitorar todos os corpos hídricos previstos por este programa em locais com frente 

de obra e que apresentem água no momento da intervenção. 

 Manutenção de pelo menos 90% dos IQAs (Índices de Qualidade da Água) a jusante 

igual ou melhores àqueles verificados à montante das obras, mediante análises 

semestrais. 

 Indicar medidas mitigadoras para 100% dos pontos com os resultados fora dos 

padrões estabelecidos em razão das obras. 

 Realizar 100% das ações de controle/mitigação nos cursos hídricos apontados pela 

equipe de gestão ambiental e/ou órgão licenciador. 

 Adotar medidas mitigadoras onde houver registro de reclamação sobre contaminação 

dos recursos hídricos oriundas das atividades de obra, por parte dos lindeiros e/ou 

trabalhadores da obra, com apresentação semestral dos dados. 



  

 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA              Revisão 1 
CT-190-23_BR262ES_OS01_EIA_9-1-3_Jan-26_E1_Volume_III_RV1                                   73 Volume III 

6.1.8.1.4 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 População do entorno do empreendimento; 

 Empreiteiras responsáveis pela implantação do empreendimento; 

 Trabalhadores da obra; 

 Órgãos ambientais fiscalizadores. 

 Equipe de supervisão de obras; 

 Equipes que atuarão na execução de todos os programas ambientais da obra. 

6.1.8.1.5 Descrição das Ações Principais do Programa 

As ações principais do PQA são: 

 Planejamento: Nesta etapa, é tomado conhecimento dos objetivos do programa de 

monitoramento, incluindo as metas específicas a serem alcançadas e os parâmetros 

a serem monitorados. Também é estudado o plano de amostragem, que define a 

localização das estações de amostragem, a frequência das coletas e os métodos de 

análise a serem utilizados. 

 Coleta de amostras: Nesta etapa, são coletadas mensalmente amostras de água em 

diferentes pontos pré-determinados, de acordo com o plano de amostragem, 

subsidiando a determinação da “linha de base” e possibilitando acompanhamento da 

variação ao longo das obras. A coleta deve ser realizada por meio de equipamentos 

adequados, como frascaria de amostragem e equipamento de medição in situ 

devidamente calibrado. É importante garantir que as amostras sejam representativas 

e coletadas de acordo com as diretrizes estabelecidas. 

 Análise laboratorial: As amostras coletadas são encaminhadas para análises 

laboratoriais, em laboratório credenciado, onde são testadas quanto a parâmetros 

específicos, como: pH, oxigênio dissolvido, DBO, sólidos totais em suspensão, 

condutividade elétrica, turbidez, concentrações de fósforo total, nitrogênio total, 

amônia, nitrato, coliformes fecais, óleos e graxas, presença de contaminantes 

químicos, entre outros.  

 Interpretação dos resultados: Nesta etapa, os resultados das análises são 

interpretados e comparados com padrões de qualidade de água estabelecidos de 

acordo com a Resolução CONAMA nº 357/2005 e suas alterações, e também com a 

campanha “linha de base”. A interpretação dos resultados permite avaliar a qualidade 

da água, identificar tendências ou variações e detectar possíveis problemas ou 

impactos ambientais decorrentes ou não das obras. 

 Relatório e comunicação dos resultados: Os resultados do monitoramento são 

compilados em relatórios técnicos que descrevem as análises realizadas, os 

resultados obtidos e as conclusões relevantes. Esses relatórios são comunicados às 
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partes interessadas, pois a comunicação efetiva dos resultados é essencial para a 

transparência e para orientar ações corretivas, quando necessário. 

 Ações corretivas e acompanhamento: Caso sejam identificados problemas ou 

impactos negativos na qualidade da água em função das obras, são implementadas 

ações corretivas para mitigar ou solucionar esses problemas. Essas ações podem 

incluir melhorias nos processos construtivos, implementação de medidas de controle 

de poluição, restrições na utilização de determinados recursos hídricos, entre outras. 

Além disso, o programa de monitoramento é contínuo, o que significa que as etapas 

anteriores são repetidas periodicamente para acompanhar as mudanças ao longo do 

tempo e verificar a eficácia das medidas implementadas. 

6.1.8.1.6 Responsável pela execução 

A responsável pela execução do PQA é a Gestão Ambiental da Obra. 

6.1.8.1.7 Recursos necessários 

Para a execução do programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos serão 

necessários os recursos humanos e materiais descritos na Tabela 6-3 e Tabela 6-4, de modo 

a prever os custos futuros para este programa. 

Tabela 6-3: Recursos humanos. 

Equipe Quantidade 

Coordenador - Nível superior especialista em meio 
ambiente e em gerenciamento de projeto (Engenheiro 

Agrônomo, Ambiental, Civil ou Florestal, Geólogo), com 20 
anos de experiência em meio ambiente e 10 anos no setor 

rodoviário. 

01 

Coordenador Adjunto - Nível superior especialista em meio 
ambiente (Biólogo, Engenheiro Agrônomo, Ambiental, 

Florestal ou Químico, Geógrafo, Geólogo), com 10 anos de 
experiência em meio ambiente e 05 no setor rodoviário. 

01 

Técnico Administrativo 01 

 

Tabela 6-4: Materiais 

Materiais Quantidade 

Veículos 02 

Mobiliários para escritório 03 

Aluguel de escritório 01 

Câmera fotográfica 02 

Computadores 02 

Materiais de escritório - 

Recursos financeiros - 
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Materiais Quantidade 

Telefone móvel 02 

Sistema de posicionamento global – GPS 01 

Laboratório credenciado para emissão dos laudos de 
análise de água 

01 

Frascos de coleta 
Conforme o número de pontos amostrais e 

parâmetros 

Caixa térmica 
Conforme o número de pontos amostrais e 

parâmetros 

Garrafas de Van Dorn 01 

Luvas descartáveis Conforme o número de pontos amostrais 

Etiquetas 
Conforme o número de pontos amostrais e 

parâmetros 

6.1.8.2 Subprograma de Monitoramento de Emissões Atmosféricas 

As atividades de obras de adequação de capacidade com duplicação de rodovia e restauração 

da pista existente da BR-262/ES, do km 15,9 (Entr. BR-101 B) ao km 196,5 (Div. ES/MG), traz 

preocupações quanto às emissões de material particulado e outros poluentes atmosféricos, 

que se não controlados poderão acarretar em danos ao meio ambiente à população lindeira 

ao empreendimento. 

6.1.8.2.1 Justificativa 

A implantação do Subprograma de Monitoramento de Emissões Atmosféricas justifica-se pela 

necessidade de controle e redução de emissões atmosféricas nos segmentos objeto do 

licenciamento ambiental da adequação de capacidade com duplicação de rodovia e 

restauração da pista existente da BR-262/ES, do km 15,9 (Entr. BR-101 B) ao km 196,5 (Div. 

ES/MG), em função da necessidade de utilização de maquinários e aumento do número de 

veículos circulando nas frentes de obra, nas áreas de apoio e demais áreas. 

A poluição do ar também afeta a biota, visto que os depósitos de poeira e hidrocarbonetos 

sobre as folhas e sobre o solo, principalmente quando apresentam concentração de metais 

pesados, impactam a vegetação, reduzem a disponibilidade de alimentos ou oferecem 

alimentos contaminados para a fauna, prejudicando o ciclo alimentar. 

6.1.8.2.2 Objetivos 

Os objetivos geral e específicos do programa em questão são: 

6.1.8.2.2.1 Objetivo geral 

Este programa visa realizar o monitoramento das emissões de material particulado resultantes 

das atividades inerentes à implantação do empreendimento, propondo ações de caráter 
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corretivo, capazes de reduzir o impacto sobre as comunidades lindeiras, usuários da rodovia, 

trabalhadores da obra e a biota existente. 

6.1.8.2.2.2 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do Subprograma de Monitoramento de Emissões Atmosféricas são: 

 Mitigar os impactos da emissão de Partículas Totais e Suspensão (PTS) oriundas das 

atividades construtivas da rodovia em pontos sensíveis (escolas, hospitais, vilas rurais, 

comunidades, aglomerados urbanos, fragmentos vegetacionais, locais com possível 

abrigo de fauna, etc.); 

 Mitigar os impactos da emissão de Fumaça Preta emitida pelos veículos e máquinas 

utilizadas nas atividades construtivas da adequação e duplicação da BR-262/ES. 

6.1.8.2.3 Metas 

As principais metas do Subprograma de Monitoramento de Emissões Atmosféricas são: 

 Cadastrar 100% dos pontos sensíveis nas proximidades da área do empreendimento 

em questão; 

 Monitorar a emissão de PTS em 100% dos pontos vulneráveis pré-selecionados nos 

trechos, sempre que houver atividades construtivas; 

 Controlar a emissão de PTS em 100% dos pontos sensíveis com emissão de PTS 

constatada em função das obras; 

 Monitorar mensalmente a Fumaça Preta em 100% dos motores movidos a diesel nas 

obras (máquinas, caminhões, geradores, etc.); 

 Alcançar ao menos 90% de adequações no semestre; 

 Proceder com a manutenção de 100% dos motores movidos a diesel com resultados 

inadequados. 

6.1.8.2.4 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 População que reside ou transita no entorno do empreendimento; 

 Pontos críticos sob influência das obras (unidade de ensino; unidades de saúde; 

templos religiosos); 

 Trabalhadores envolvidos diretamente na execução da obra; 

 Fauna presente na área diretamente afetada. 
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6.1.8.2.5 Descrição das Ações Principais do Programa 

A seguir são descritas as atividades principais do Subprograma de Monitoramento de 

Emissões Atmosféricas: 

 Localizar, georreferenciar e descrever os pontos sensíveis localizados nas 

proximidades da rodovia, bem como, as fontes geradoras de material particulado; 

 Diagnosticar e monitorar os pontos sensíveis cadastrados no que tange a emissão de 

PTS; 

 Proceder com todas as ações indicadas pela equipe de monitoramento do programa; 

 Registar as ações de aspersão de água, enlonamento de caminhões e lavagens de 

veículos; 

 Orientar quanto a circulação em velocidade reduzida a fim de evitar a ressuspensão 

de material particulado; 

 Realizar a verificação das emissões de fumaça preta utilizando-se da metodologia 

desenvolvida para a Escala de Ringelmann; 

 Solicitar o registro de manutenções realizadas nos veículos e maquinários utilizados 

na obra; 

 Orientar a construtora a seguir os procedimentos operacionais de monitoramento e 

controle das emissões de partículas. 

6.1.8.2.6 Responsável pela execução 

A equipe técnica contratada para a Gestão Ambiental será responsável pelo 

acompanhamento direto das atividades de duplicação da BR-262/ES, bem como do 

monitoramento das medidas mitigadoras para a qualidade do ar previamente definidas no 

programa e a realização de inspeções, vistorias e registros por meio da supervisão ambiental.  

O Programa será realizado pela construtora(s) contratada(s) para execução das obras, 

em conjunto com o empreendedor e a supervisão ambiental, bem como com órgãos 

ambientais e poder público da área de interferência. Desse modo, cabe a Supervisão 

Ambiental/Empreendedor a fiscalização e o monitoramento das ações previstas. 

6.1.8.2.7 Recursos necessários 

Para a execução do Subprograma de Monitoramento de Emissões Atmosféricas serão 

necessários os recursos humanos e materiais descritos na Tabela 6-5 e na Tabela 6-6, de 

modo a prever os custos futuros para este programa. 

Tabela 6-5: Recursos humanos para o Subprograma de Monitoramento de Emissões Atmosféricas. 

Equipe Quantidade 

Profissional habilitado de nível superior (Engenheiro 
Sanitarista/Ambiental ou de Segurança do Trabalho) 

01 
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Equipe Quantidade 

Técnico em Meio Ambiente ou de Segurança do Trabalho 01 

 

Tabela 6-6: Materiais para o Subprograma de Monitoramento de Emissões Atmosféricas. 

Materiais Quantidade 

Veículos 01 

Sistema de posicionamento global – GPS 01 

Câmera fotográfica 01 

Material de escritório Material diversos 

Equipamentos de informática 02 

Escalas de Ringelmann 02 

6.1.8.3 Subprograma de Monitoramento de Ruídos e Vibração 

As atividades de obras de adequação de capacidade com duplicação de rodovia e restauração 

da pista existente da BR-262/ES, do km 15,9 (Entr. BR-101 B) ao km 196,5 (Div. ES/MG), 

ocasionam ruídos e vibrações que se não controlados poderão acarretar em perturbação à 

população lindeira ao empreendimento, bem como para a fauna existente. 

6.1.8.3.1 Justificativa 

O Subprograma de Monitoramento de Ruídos e Vibração se justifica pela existência de 

maquinários e veículos circulando no canteiro de obras e frentes de serviços, haverá um 

ambiente com características sonoras alteradas onde prevê-se a existência de ruídos no 

ambiente ao longo da fase das obras de adequação de capacidade com duplicação de rodovia 

e restauração da pista existente da BR-262/ES, do km 15,9 (Entr. BR-101 B) ao km 196,5 

(Div. ES/MG. Portanto, este subprograma se justifica pela necessidade de monitorar e 

controlar os níveis de ruídos e vibrações na área do empreendimento, proporcionando 

melhorias na qualidade ambiental. 

6.1.8.3.2 Objetivos 

Os objetivos geral e específicos do programa em questão são: 

6.1.8.3.2.1 Objetivo geral 

Este subprograma tem como objetivo geral realizar o monitoramento do nível de ruídos e 

vibrações gerados pela obra, através da identificação e caracterização das fontes que 

apresentem níveis elevados de ruídos e vibrações visando minimizar impactos negativos. 

6.1.8.3.2.2 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do Subprograma de Monitoramento de Ruídos e Vibração são: 
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 Definir os níveis de pressão sonora pré-obras nas comunidades no entorno do 

empreendimento (escolas, hospitais, vilas rurais, aglomerados urbanos etc.); 

 Monitorar os níveis de pressão sonora nas comunidades no entorno das obras 

(escolas, hospitais, vilas rurais, aglomerados urbanos etc.); 

 Assegurar que todos os responsáveis sejam comunicados quando da ocorrência de 

resultados fora dos padrões estabelecidos pela ABNT NBR 10151/2019; 

 Proceder com as medidas de controle e mitigação de ruídos indicadas pela equipe do 

Programa Supervisão Ambiental; 

 Mitigar os impactos às comunidades lindeiras por ventura oriundos das máquinas e 

equipamentos (ruídos); 

 Monitorar o grau de vibração nas proximidades das edificações e estruturas próximas 

ao empreendimento resultante de atividades de desmonte de rocha (se houver); 

 Assegurar que todos os responsáveis sejam comunicados quando da ocorrência de 

resultados fora dos padrões estabelecidos pela ABNT NBR 9653/2018; 

 Proceder com as medidas de controle e mitigação de vibrações indicadas pela equipe 

do PAC; 

 Mitigar os impactos às comunidades lindeiras por ventura oriundos das detonações. 

6.1.8.3.3 Metas 

As principais metas do Subprograma de Monitoramento de Ruídos e Vibração são: 

 Mensurar os níveis de pressão sonora em 100% dos pontos de áreas habitadas mais 

próximos das obras; 

 Monitorar e mensurar os níveis de pressão sonora em 100% dos pontos de áreas 

habitadas mais próximos das obras; 

 Indicar medidas mitigadoras para 100% dos pontos de ruídos e vibrações com os 

resultados acima dos padrões estabelecidos; 

 Atender 100% das medidas de controle e mitigação indicadas; 

 Adoção de medidas mitigadoras onde houver registro de reclamação sobre ruídos e/ou 

vibrações oriundas das atividades de obra, por parte dos lindeiros e/ou trabalhadores 

da obra, com apresentação semestral dos dados; 

 Mensurar os níveis de vibração em 100% dos pontos de áreas habitadas mais 

próximos das obras. 

6.1.8.3.4 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público-alvo do Subprograma de Monitoramento de Ruídos e Vibração é formado pelos 

seguintes atores: 

 População que reside ou transita no entorno do empreendimento; 

 Pontos críticos sob influência das obras (unidade de ensino; unidades de saúde; 

templos religiosos); 

 Trabalhadores da obra; 
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 Fauna presente na área diretamente afetada. 

6.1.8.3.5 Descrição das Ações Principais do Programa 

O Subprograma de Monitoramento de Ruídos e Vibração é constituído das seguintes 

principais atividades:  

 Monitorar os níveis de pressão sonora e vibração em todos os pontos sensíveis pré-

estabelecidos no estudo ambiental; 

 Monitoramento dos níveis de emissão de ruídos e vibração antes do início da fase de 

instalação, e comparar com os níveis mensurados na fase dos estudos para a licença 

prévia; 

 Mensurar os níveis pressão sonora e vibração em todos os pontos sensíveis 

monitorados; 

 Monitoramento mensal dos níveis de emissão de ruídos e vibração durante a fase de 

instalação; 

 Incluir, no âmbito do fluxo de comunicação do PAC, a necessidade de adoção de 

medidas mitigadoras relacionadas ao presente subprograma; 

 Monitoramento sistemático dos equipamentos e de outras fontes de emissão de ruídos 

e vibração com verificação constante do atendimento aos padrões estabelecidos; 

 Monitorar o atendimento das medidas de controle e mitigação; 

 Acompanhar o canal de ouvidoria e encaminhar as ações necessárias aos 

responsáveis. 

6.1.8.3.6 Responsável pela execução 

A responsabilidade do Subprograma de Monitoramento de Ruídos e Vibração é do 

empreendedor e da construtora. Contudo, a competência de executar as medidas preventivas 

e mitigadoras é da empreiteira, e caberá à Supervisão Ambiental/Empreendedor a 

responsabilidade de realizar o monitoramento de ruídos e de vibrações, bem como a 

fiscalização das ações adotadas. 

6.1.8.3.7 Recursos necessários 

Para a execução do Subprograma de Monitoramento de Ruídos e Vibração serão necessários 

os recursos humanos e materiais descritos na Tabela 6-7 e na Tabela 6-8, de modo a prever 

os custos futuros para este programa. 

Tabela 6-7: Recursos humanos para o Subprograma de Monitoramento de Ruídos e Vibração. 

Equipe Quantidade 

Profissional habilitado de nível superior (Engenheiro 
Sanitarista/Ambiental ou de Segurança do Trabalho) 

01 

Técnico em Meio Ambiente ou de Segurança do Trabalho 01 
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Tabela 6-8: Materiais para o Subprograma de Monitoramento de Ruídos e Vibração. 

Materiais Quantidade 

Veículo 01 

Sistema de posicionamento global – GPS 01 

Câmera fotográfica 01 

Computadores 02 

Medidor de pressão acústica e tripé 01 

Calibrador acústico 01 

Sismógrafo de engenharia/Acelerômetro 01 

6.2 Plano de Aproveitamento Econômico da Jazida 

O plano de aproveitamento econômico da jazida é uma atividade diretamente vinculada à 

empreiteira responsável pela execução das obras ou, em situações específicas, de 

responsabilidade do empreendedor, quando concluído o projeto executivo do 

empreendimento em questão. Assim, as informações mínimas necessárias para atender ao 

item em questão ainda não estão disponíveis. Portanto, solicita-se a apresentação deste plano 

ao Instituto Estadual de Meio Ambiente (IEMA) em momento oportuno, antes do início das 

obras, para fins de análise. 

6.3 Plano de Fogo 

O Plano de Fogo constitui um instrumento técnico-operacional fundamental para garantir a 

execução segura e ambientalmente adequada das atividades de desmonte de rochas ao 

longo da duplicação da BR-262/ES. Trata-se de uma ação diretamente vinculada à 

empreiteira responsável pela execução das obras ou, em situações específicas, de 

responsabilidade do empreendedor, quando concluído o projeto executivo do 

empreendimento em questão. Assim, as informações mínimas necessárias para atender ao 

item em questão ainda não estão disponíveis. Portanto, solicita-se a apresentação deste plano 

ao Instituto Estadual de Meio Ambiente (IEMA) em momento oportuno, antes do início das 

obras, para fins de análise.  

Considerando, entretanto, que o trecho em estudo apresenta extensas áreas com 

afloramentos rochosos, cortes profundos e proximidade de áreas antropizadas e recursos 

hídricos, apresentam-se a seguir as diretrizes mínimas a serem incorporadas ao Plano de 

Fogo da empreiteira. 
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6.3.1 Justificativa 

A necessidade do Plano de Fogo decorre da ocorrência de maciços rochosos ao longo do 

traçado da BR-262/ES, que demandarão desmontes controlados para viabilizar cortes em 

taludes, adequação da plataforma rodoviária e implantação de dispositivos de drenagem e 

obras de arte especiais e correntes.  

A utilização de explosivos é a técnica usualmente utilizada nessas condições, porém envolve 

riscos potenciais relacionados à estabilidade dos taludes e escarpas rochosas adjacentes; à 

geração de vibrações capazes de afetar estruturas próximas, áreas antropizadas e margens 

de cursos d’água; ao fraturamento excessivo do maciço, podendo induzir instabilidades; ao 

carreamento de finos; ao risco de lançamento de fragmentos. 

Assim, o Plano de Fogo é uma medida mitigadora essencial para prevenir impactos 

geotécnicos, ambientais e de segurança ocupacional associados às detonações. 

6.3.2 Objetivos 

Os objetivos gerais e específicos do programa em questão são: 

6.3.2.1 Objetivo Geral 

Estabelecer diretrizes, procedimentos e controles técnicos que garantam que as operações 

de desmonte de rochas  com explosivos sejam realizadas de forma segura, eficiente e 

ambientalmente adequada, minimizando riscos de instabilidade geotécnica, aumento da 

erosão, vibrações excessivas, projeção de fragmentos e impactos sobre áreas sensíveis, 

estruturas próximas e recursos hídricos. 

6.3.2.2 Objetivos específicos 

 Garantir que não ocorram desmonte de rocha por explosivos em pontos que estejam 

distantes a menos de 50 m de cursos hídricos, fragmentos florestais e construções 

diversas e para distâncias maiores sempre estudar detalhadamente a segurança do 

uso de explosivos; 

 Garantir que as operações de desmonte de rocha por explosivos ocorram de forma 

controlada, segura e ambientalmente adequada. 

 Minimizar vibrações, ultra lançamentos de fragmentos rochosos, alteração do maciço 

além da área prevista de escavação, e também minimizar a emissão de particulado na 

atmosfera; 

 Prevenir a indução de processos erosivos, instabilidades geotécnicas e carreamentos 

indevidos para cursos hídricos; 
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 Assegurar que todo desmonte seja realizado por profissionais habilitados, com ART 

específica e cumprimento das normas regulamentadoras (NR-19, NBR-9653, NBR-

9061, entre outras aplicáveis). 

6.3.3 Metas 

 Realizar 100% das detonações com apresentação nos órgãos competentes a 

documentação técnica prévia; 

 Garantir que todas as detonações mantenham níveis de vibração dentro dos limites 

das normas técnicas; 

 Evitar ocorrências de ultra lançamentos de rocha, fraturamento excessivo e danos a 

estruturas próximas; 

 Manter afastamento mínimo de 50m de cursos hídricos, fragmentos florestais e 

construções diversas para detonações,  

 Assegurar que nenhum material de desmonte seja depositado em margens, áreas 

úmidas, cursos d’água ou locais que apresentem vegetação nativa em bom estado de 

conservação; 

 Realizar monitoramento de vibração em 100% das detonações. 

6.3.4 Público -Alvo ou áreas amostrais 

 Equipes técnicas responsáveis pela execução, supervisão e fiscalização ambiental da 

obra; 

 Comunidades localizadas nas proximidades das detonações, quando houver 

necessidade de comunicação prévia; 

 Trechos do empreendimento em que haverá corte em rocha para implantação; 

 Taludes com afloramentos rochosos e maciços com fraturamento pré-existente; 

 Seções próximas a cursos d’água, fragmentos florestais, construções diversas e áreas 

ambientalmente sensíveis 

6.3.5 Descrições das ações principais do programa 

O plano de fogo da Empreiteira deverá contemplar ações básicas como: 

 Planejamento e aprovação técnica do Plano de Fogo para cada frente de escavação, 

com ART e assinatura de profissional habilitado; 

 Estudos preliminares e caracterização do maciço rochoso a ser escavado; 

 Métodos de perfuração e carregamento; 
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 Controle ambiental e geotécnico (Monitoramento de vibração, proteção de margens 

de cursos d’água, proibição do uso de explosivos a menos de 50 m de cursos hídricos, 

fragmentos florestais, construções diversas e áreas ambientalmente sensíveis); 

 Segurança operacional (Isolamento da área, sinalização, comunicação prévia a 

moradores próximos); 

 Gerenciamento do material desmontado; 

 Elaboração de relatórios com registros pós detonação. 

6.3.6 Responsável pela execução 

A responsabilidade pela execução do programa será da empresa contratada para execução 

das obras, por meio de profissional legalmente habilitado (Engenheiro de Minas ou 

profissional com certificação Blaster e ART válida). A equipe do PAC terá a função de 

acompanhar, orientar e fiscalizar as atividades para o cumprimento das diretrizes previstas. 

6.3.7 Recursos Necessários 

Por se tratar de uma ação diretamente vinculada à empreiteira responsável pela execução 

das obras, a descrição dos recursos necessários para execução fica a cargo da empreiteira 

listar sempre em seus planos de fogo específicos. 

6.4 Plano Conceitual de Dragagem 

O Plano Conceitual de Dragagem é uma atividade diretamente vinculada à empreiteira 

responsável pela execução das obras ou, em situações específicas, de responsabilidade do 

empreendedor, quando concluído o projeto executivo do empreendimento em questão. Assim, 

as informações mínimas necessárias para atender ao item em questão ainda não estão 

disponíveis. Portanto, solicita-se a apresentação deste plano ao Instituto Estadual de Meio 

Ambiente (IEMA) em momento oportuno, antes do início das obras, para fins de análise. 

6.5 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes 

O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes (PGRSE) integra o conjunto de 

programas elaborado para as obras adequação de capacidade com duplicação de rodovia e 

restauração da pista existente da BR-262/ES, do km 15,9 (Entr. BR-101 B) ao km 196,5 (Div. 

ES/MG), com o intuito de mitigar os impactos ambientais provenientes das obras de instalação 

do empreendimento em tela. 
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6.5.1 Justificativa 

O PGRSE possui caráter preventivo, de controle e mitigatório, uma vez que sua implantação 

se estende por todas as fases do empreendimento, garantindo o acompanhamento dos 

resíduos gerados até sua disposição final, visando a não geração de passivos ambientais, 

além da redução do consumo de matérias-primas, recursos naturais não-renováveis e energia 

por meio do incentivo a não geração, bem como da reutilização e reciclagem dos resíduos 

inevitavelmente gerados.  

Este programa prevê a definição de ações e diretrizes para o correto gerenciamento de 

resíduos sólidos e efluentes líquidos decorrentes das intervenções do empreendimento, em 

atendimento à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/10), às normas oficiais 

vigentes, além dos preceitos técnicos da boa engenharia, da segurança e saúde no trabalho 

e aos cuidados com o meio ambiente. 

6.5.2 Objetivos 

Os objetivos gerais e específicos do programa em questão são: 

6.5.2.1 Objetivo geral 

Este programa tem como objetivo geral propor medidas e ações para o minimizar os impactos 

da geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos e criar condições para o seu controle e 

sua adequada destinação, segundos as normas ambientais vigentes ao longo da fase de 

obras de adequação de capacidade com duplicação de rodovia e restauração da pista 

existente da BR-262/ES, do km 15,9 (Entr. BR-101 B) ao km 196,5 (Div. ES/MG). 

6.5.2.2 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do PGRSE são: 

 Garantir a execução adequada do PGRSE pelas construtoras ou empresas 

responsáveis pela execução da obra (Lei Federal nº 12.305/2010 e Decreto Federal 

nº 7.404/2010); 

 Propor um conjunto de diretrizes que visem o gerenciamento adequado de todos os 

resíduos sólidos gerados durante as obras; 

 Minimizar a geração de resíduos sólidos e garantir a máxima reutilização e reciclagem 

desses resíduos, minimizando a quantidade necessária ao descarte final; 

 Assegurar que o transporte e a destinação final dos resíduos sólidos, bem como o 

tratamento de efluentes, sejam realizados por empresas licenciadas pelo órgão 

ambiental competente; 
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 Encaminhar os resíduos químicos e materiais contaminados para destinação final 

exclusivamente em empresas licenciadas pelo órgão ambiental competente; 

 Realizar treinamentos periódicos com os trabalhadores da obra com vistas a promover 

a conscientização dos empregados quanto às ações inerentes à gestão de resíduos e 

efluentes; 

 Propor medidas preventivas que visam, ao final das obras, a ausência de alteração da 

qualidade ambiental do ar, água e solo. 

6.5.3 Metas 

As principais metas do PGRSE são: 

 Apresentar o PGRSE específicos de cada construtora, detalhando as ações em cada 

frente de trabalho antes do início das obras;  

 Segregar, qualificar e quantificar 100% dos resíduos, impedindo sua mistura com 

insumos, possibilitando a identificação de possíveis focos de desperdício de materiais;  

 Reutilizar ou reciclar no mínimo 50% dos resíduos; 

 Destinar 100% dos efluentes sanitários produzidos nos canteiros de obras e frentes 

de trabalho para empresas especializadas no transporte e tratamento para destinação 

final ambientalmente adequada; 

 Encaminhar para a destinação final ambientalmente adequada 100% dos resíduos 

gerados durante o período de obras;  

 Destinar 100% dos resíduos químicos, biológico e demais materiais contaminados 

para empresa especializada no transporte e tratamento para destinação final 

ambientalmente adequada; 

 Manter 100% do pessoal envolvido na obra treinado para a gestão de resíduos sólidos 

e efluentes líquidos; 

 Manter em perfeitas condições operacionais os separadores de água e óleo (SAO) de 

maneira que os óleos e graxas retidos sejam destinados para empresa especializada 

no transporte, tratamento e destinação final; 

 Manter os canteiros de obras organizados e limpos; 

 Instalar estruturas para acondicionamento adequado de resíduos nas frentes de 

serviço, canteiros de obras e áreas de apoio; 

 Disponibilização de banheiros químicos nas frentes de serviço, canteiros de obras e 

áreas de apoio; 

6.5.4 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 
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 Empreendedor e seus respectivos fiscais; 

 Construtora representada por seus colaboradores, em todos os níveis hierárquicos, 

ligados direta ou indiretamente à implantação da rodovia; 

 Órgãos públicos federais, estaduais e municipais envolvidos no processo de 

licenciamento ambiental e demais anuências necessárias ao cumprimento legal para 

operação de todas as atividades que envolvem a obra; 

 Equipe de supervisão de obras; 

 Equipes que atuarão na execução de todos os programas ambientais da obra; 

 População da Área de Influência Direta afetada pelo empreendimento. 

6.5.5 Descrição das Ações Principais do Programa 

As etapas para o diagnóstico dos resíduos e efluentes gerados durante a instalação do 

empreendimento, visando a classificação e a quantificação são:  

 Caracterização dos resíduos e efluentes produzidos na obra: Deverá contemplar o tipo 

de resíduo ou de efluente, volume, armazenamento, risco e disposição final, nos 

canteiros de obras, alojamentos, copa e refeitórios, banheiros químicos, fossas 

sépticas, laboratórios, área de abastecimento, escritórios e ambulatório para 

atendimento emergencial, usinas de asfalto e áreas de manutenção de veículos; 

 Verificação da geração de efluente líquido e seu tratamento; 

 Realização do gerenciamento de óleos e graxas; 

 Quantificação dos resíduos e efluentes com base em um inventário, podendo ser 

usada uma planilha contendo as seguintes informações: nome da contratada, mês de 

geração dos resíduos, data de envio dos resíduos, descrição, classificação, unidade 

de medida, quantidade gerada, estoque anterior, estoque atual, quantidade destinada, 

identificação da empresa à qual foi destinado o resíduo e número da licença ambiental 

de operação regularizada, conforme Lei Federal n.º 12.305/2010, Resolução Conama 

n.º 307/2002, Resolução Conama n.º 362/2005, Resolução Conama n.º 401/2008, 

Resolução Conama n.º 416/2009, IN Ibama n.º 13/2012, lista de resíduos da 

construção civil no MTR-ES (Sistema Estadual On-line de Manifesto de Transporte de 

Resíduos Sólidos) e norma técnica ABNT NBR 10004:2004. 

Os resíduos sólidos provenientes dos serviços de implantação do empreendimento podem 

ser classificados segundo a Resolução CONAMA nº 307/2002 e suas alterações (Resoluções 

CONAMA n° 348/04, nº 431/11 e n° 469/15) que estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para gestão dos resíduos sólidos da construção civil, bem como através da 

classificação proposta pela NBR 10.004/04: Resíduos sólidos – classificação. 

Com intuito de atender o TR IEMA, o gerenciamento de resíduos sólidos deverá se dar 

conforme os critérios estabelecidos na IN Iema n.º 13/2021. 
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6.5.6 Responsável pela execução 

O empreendedor é o principal responsável pelo cumprimento do PGRSE, em 

conformidade com a legislação ambiental e com as exigências do órgão licenciador, e 

para isso poderá contratar empresas para a execução das medidas detalhadas para o 

PCA. 

A responsabilidade pela execução do programa será da construtora, sendo que a equipe do 

PAC terá a função de acompanhar, orientar e fiscalizar as atividades para o cumprimento das 

diretrizes previstas. 

6.5.7 Recursos necessários 

Para a execução do PGRSE serão necessários os recursos humanos e materiais descritos 

na Tabela 6-9 e na Tabela 6-10, de modo a prever os custos futuros para este programa. 

Tabela 6-9: Recursos humanos para o PGRSE. 

Equipe Quantidade 

Profissional habilitado de nível superior (Engenheiro 
Sanitarista/Ambiental) 

01 

Técnico em Meio Ambiente 01 

 

Tabela 6-10: Materiais para o PGRSE. 

Materiais Quantidade 

Veículos 02 

Câmera fotográfica 02 

Computadores 02 

Sistema de posicionamento global – GPS 01 

Trena (50m) 01 

6.6 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD 

O Programa de Monitoramento e Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) busca 

monitorar e identificar pontos de degradação ocasionados pelas obras da duplicação e 

implantação da BR-262/ES, bem como promover a recuperação das áreas impactadas pela 

execução da obra e durante a operação da rodovia, tais como as áreas a serem utilizadas 

para canteiro de obras, bota-fora, caminhos de serviço, áreas de empréstimo, jazidas, taludes 

de corte e aterro, áreas contaminadas ou suspeitas de contaminação intervindas e toda a área 

pertencente à faixa de domínio da rodovia, bem como as áreas escolhidas para as medidas 

compensatórias necessárias. 
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6.6.1 Justificativa 

A modificação de sistemas naturais pela atividade humana origina áreas alteradas, que 

poderão ter sua capacidade de produção diminuída, conservada ou melhorada em relação ao 

sistema. O processo de degradação está interligado com a prática de manejo inadequada, 

ocasionando o desequilíbrio. Este Programa aponta as atividades para monitoramento, 

recomposição e recuperação das áreas de intervenção nos locais atingidos pelas obras 

(instalação e operação do canteiro de obras, terraplanagem, jazidas, pedreira e caixa de 

empréstimo), nas áreas de armazenamento e demais locais sujeitos a impactos negativos em 

decorrência das ações de implantação e pavimentação do empreendimento. 

A recuperação das áreas degradadas é uma medida indispensável para possibilitar ao 

ecossistema degradado alcançar o equilíbrio ecológico, evitando-se assim maiores impactos 

negativos relacionados a degradação ambiental. 

6.6.2 Objetivos 

6.6.2.1 Objetivo geral 

O objetivo principal do PRAD é promover a correta utilização das áreas necessárias para as 

obras com a minimização da degradação desses locais e garantir a sua recuperação através 

de ações e medidas adotadas durante e após a construção. 

6.6.2.2 Objetivos Específicos 

 A partir do projeto elaborado, identificar as áreas a serem recuperadas dentro do off 

set e áreas de apoio às obras.  

 Acompanhar durante a execução das obras a recuperação das áreas dentro do off set 

e áreas de apoio às obras.  

 Evitar o surgimento de novas áreas degradadas não previstas em projeto durante a 

implantação do empreendimento.  

 Acompanhar a eficácia das medidas adotadas no projeto para a recuperação das 

áreas degradadas (inclinação de taludes, drenagem de proteção e cobertura vegetal 

dentre outros).  

 Garantir a manutenção das medidas adotadas até o fim das obras. 

6.6.2.3 Metas 

 Diagnosticar antes do início das obras 100% das áreas previstas no projeto a serem 

recuperadas.  

 Acompanhar em 100% as áreas a serem recuperadas (off set e áreas de apoio) em 

função da implantação. 
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 Acompanhar em 100% as áreas de execução das obras para evitar o surgimento de 

novas áreas degradadas nas frentes de obra.  

 Acompanhar e monitorar em 100% a eficácia das medidas adotadas para a 

recuperação das áreas degradadas.  

 Solicitar à construtora da obra a correção de 100% das medidas adotadas que 

apresentem problemas 

6.6.2.4 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 Empreendedor e seus respectivos fiscais; 

 Equipes responsáveis pela implementação do programa; 

 Construtoras/empreiteiras; 

 Colaboradores envolvidos na implantação do empreendimento (em todos os níveis 

hierárquicos). 

 Equipe de supervisão de obras; 

 Equipes que atuarão na execução de todos os programas ambientais da obra. 

6.6.3 Descrição das Ações Principais do Programa 

 Realizar vistoria antes da execução das obras da implantação para identificar e 

localizar, ao longo de toda a extensão da rodovia, todas as atividades previstas para 

as obras que implicarão em algum tipo de alteração ou degradação das características 

originais das áreas; 

 Realizar vistorias diárias nas frentes de obras e áreas de apoio para acompanhar as 

áreas a serem recuperadas durante as obras da implantação; 

 Atender os procedimentos e critérios normativos para elaboração do Programa de 

Recuperação de Áreas Degradadas de acordo com a Instrução Normativa IBAMA nº 

04 de 13 de abril de 2011; 

 Detalhar para cada caso, o tipo de recuperação a ser executado com o 

dimensionamento das ações, necessidades de insumos e equipamentos e por fim o 

monitoramento das áreas recuperadas, que consiste no acompanhamento dos 

resultados obtidos para verificar a real necessidade de novas medidas e o estágio do 

processo de recuperação obtido. 

6.6.4 Responsável pela execução 

A responsável pela execução do PRAD é a Gestão Ambiental da Obra. 
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6.6.4.1 Recursos necessários 

Para a execução do programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos serão 

necessários os recursos humanos e materiais descritos na Tabela 6-11 e  

Tabela 6-12, de modo a prever os custos futuros para este programa. 

Tabela 6-11: Recursos humanos. 

Equipe Quantidade 

Coordenador - Nível superior especialista em meio 
ambiente e em gerenciamento de projeto (Engenheiro 

Agrônomo, Ambiental, Civil ou Florestal, Geólogo), com 
20 anos de experiência em meio ambiente e 10 anos no 

setor rodoviário. 

01 

Coordenador Adjunto - Nível superior especialista em 
meio ambiente (Biólogo, Engenheiro Agrônomo, 

Ambiental, Florestal ou Químico, Geógrafo, Geólogo), 
com 10 anos de experiência em meio ambiente e 05 no 

setor rodoviário. 

01 

Técnico Administrativo 01 

 
Tabela 6-12: Materiais 

Materiais Quantidade 

Veículos 02 

Mobiliários para escritório 03 

Aluguel de escritório 01 

Câmera fotográfica 02 

Computadores 02 

Materiais de escritório - 

Recursos financeiros - 

Telefone móvel 02 

Sistema de posicionamento global – GPS 01 

Trena (50m) 01 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para 
colaboradores 

03 

6.6.5 Subprogramas do PRAD 

6.6.5.1 Subprograma de Recuperação das Áreas de Intervenção das Obras 

O subprograma de recuperação das áreas de intervenção das obras busca contemplar as 

soluções ambientais para: recuperação de áreas por supressão vegetal; revegetação de 

taludes de corte e aterro; recuperação das áreas como canteiro de obra, bota-fora, caminhos 

de serviço, áreas de empréstimo e jazidas; remediação de eventuais áreas contaminadas 

intervindas. 
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6.6.5.1.1 Justificativa 

A implantação e duplicação de um empreendimento rodoviário da magnitude da BR-262/ES 

envolvem extensas atividades de engenharia, como supressão de vegetação, terraplenagem 

(cortes e aterros) e a instalação de estruturas de apoio (canteiros de obras, áreas de 

empréstimo, bota-foras, etc.). Tais intervenções resultam na exposição de grandes áreas de 

solo, alterando a paisagem, removendo a proteção natural contra a ação das chuvas e do 

vento, e tornando-as suscetíveis a processos erosivos e instabilidade geotécnica. 

Este programa justifica-se pela necessidade de mitigar esses impactos diretos, revertendo os 

quadros de degradação ambiental e garantindo a estabilidade física e a reintegração 

ecológica das áreas alteradas. 

6.6.5.1.2 Objetivos 

6.6.5.1.2.1 Objetivo geral 

Implementar um conjunto integrado de medidas técnicas, de engenharia e de bioengenharia, 

para promover a recuperação ambiental de todas as áreas direta ou indiretamente 

degradadas pelas obras, visando restabelecer sua estabilidade geotécnica, controlar os 

processos erosivos e reintegrar a paisagens ao seu entorno. 

6.6.5.1.2.2 Objetivos Específicos 

 Estabilizar física e biologicamente todos os taludes de corte e aterro gerados pela obra; 

 Recuperar integralmente as áreas de apoio temporário, como canteiros de obra, bota-

foras, caminhos de serviço e áreas de empréstimo/jazidas, após a sua desativação; 

 Promover a revegetação das áreas de supressão vegetal que não serão ocupadas 

permanentemente pela infraestrutura, utilizando espécies adaptadas às condições 

locais; 

 Identificar, avaliar e remediar eventuais áreas contaminadas na faixa de intervenção, 

em conformidade com a legislação vigente. 

 Assegurar a integração e o funcionamento adequado das soluções de recuperação 

com os sistemas de drenagem e contenção projetados. 

6.6.5.1.3 Metas 

 Recuperar 100% da área total dos taludes de corte e aterro, conforme as 

especificações técnicas de revegetação e proteção; 

 Recuperar 100% das áreas de apoio desativadas após o encerramento das atividades 

no local; 

 Investigar 100% das áreas com suspeita de contaminação e implementar 100% das 

medidas previstas nos Planos de Intervenção aprovados pelo órgão ambiental. 
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6.6.5.1.4 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 Empreendedor e seus respectivos fiscais; 

 Equipes responsáveis pela implementação do programa; 

 Construtoras/empreiteiras; 

 Colaboradores envolvidos na implantação do empreendimento (em todos os níveis 

hierárquicos). 

 Equipe de supervisão de obras; 

 Equipes que atuarão na execução de todos os programas ambientais da obra. 

6.6.5.1.5 Descrição das Ações Principais do Programa 

As atividades serão desenvolvidas em etapas sequenciais e integradas: 

 Planejamento: 

o Identificação, e mapeamento d as áreas a serem recuperadas. 

o Para cada talude, registrar a localização georreferenciada, o estaqueamento 

de início e fim, o lado da pista (LE/LD) e a área total. 

o Definição, das soluções técnicas a serem aplicadas em cada área (ex: 

hidrossemeadura simples, hidrossemeadura com biomanta, plantio de mudas, 

etc.). 

 Recuperação de Taludes de Corte e Aterro: 

o Monitoramento da execução dos dispositivos de drenagem, como valetas de 

crista e descidas d'água, conforme projeto de engenharia; 

o Aplicação das Técnicas de Revegetação: 

o Taludes de Corte e aterro: Aplicação de hidrossemeadura ou plantio de 

espécies herbáceas/arbustivas por mudas ou sementes, conforme a melhor 

recomendação técnica para garantir a estabilização. 

 Recuperação das Áreas de Apoio (Canteiros, Bota-foras, Empréstimos): 

o Desmobilização e Limpeza: Remoção completa de todas as estruturas, 

instalações, resíduos e entulhos. 

o Reconformação Topográfica: Nivelamento do terreno, buscando recompor o 

relevo original ou deixá-lo em condições seguras e funcionalmente integradas 

à paisagem. 

o Revegetação: Plantio de mudas de espécies nativas da região, respeitando 

espaçamento e técnicas de adubação adequadas para restabelecer a 

cobertura vegetal. 

 Remediação de Áreas Contaminadas: 

o Para áreas com suspeita de contaminação, realizar Investigação Confirmatória 

conforme Resolução CONAMA nº 420/2009. 
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o Caso a contaminação seja confirmada e os riscos avaliados, elaborar e 

apresentar ao órgão ambiental um Plano de Intervenção para a remediação da 

área, que será executado após aprovação. 

 Monitoramento e Manutenção: 

o Realização de vistorias periódicas para avaliar o sucesso da recuperação; 

o Execução de ações de manutenção quando necessárias, como replantio, 

controle de espécies invasoras, adubação de cobertura e desobstrução de 

canaletas. 

6.6.5.1.6 Responsável pela execução 

A responsável pela execução do programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos 

é a Gestão Ambiental da Obra. 

6.6.5.1.7 Recursos necessários 

Para a execução do programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos serão 

necessários os recursos humanos e materiais descritos na Tabela 6-13 e Tabela 6-14, de 

modo a prever os custos futuros para este programa. 

Tabela 6-13: Recursos humanos. 

Equipe Quantidade 

Coordenador - Nível superior especialista em meio ambiente 
e em gerenciamento de projeto (Engenheiro Agrônomo, 
Ambiental, Civil ou Florestal, Geólogo), com 20 anos de 

experiência em meio ambiente e 10 anos no setor rodoviário. 

01 

Coordenador Adjunto - Nível superior especialista em meio 
ambiente (Biólogo, Engenheiro Agrônomo, Ambiental, 

Florestal ou Químico, Geógrafo, Geólogo), com 10 anos de 
experiência em meio ambiente e 05 no setor rodoviário. 

01 

Técnico Administrativo 01 

Tabela 6-14: Materiais 

Materiais Quantidade 

Veículos 02 

Mobiliários para escritório 03 

Aluguel de escritório 01 

Câmera fotográfica 02 

Computadores 02 

Materiais de escritório - 

Recursos financeiros - 

Telefone móvel 02 

Sistema de posicionamento global – GPS 01 

Trena (50m) 01 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para 
colaboradores 

03 
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6.6.6 Subprograma de Prevenção e Controle de Processos Erosivos 

As ações da construção civil, ocasionalmente, necessitam da remoção da cobertura vegetal 

rasteira. Esta descaracterização do terreno natural, compactação e impermeabilização do 

solo, resultam na modificação da infiltração, escoamento superficial, com consequente 

ativação de processos erosivos. Os fenômenos erosivos são frequentemente promotores de 

processos de assoreamento de cursos d’água, sistemas naturais e artificias de coleta e 

adução de águas pluviais, pelo carreamento de sedimentos. 

6.6.6.1 Justificativa 

O Subprograma de Prevenção e Controle de Processos Erosivos se justifica pela necessidade 

de se proporcionar respostas imediatas à deflagração de processos erosivos e garantir seu 

monitoramento até sua estabilização prevista no Programa de Monitoramento e Recuperação 

de Áreas Degradadas (PRAD). 

6.6.6.2 Objetivos 

6.6.6.2.1 Objetivo geral 

O subprograma tem como objetivo geral promover ações de prevenção, monitoramento, 

controle e mitigação dos processos erosivos que ocorram na fase de instalação do 

empreendimento. 

6.6.6.2.2 Objetivos Específicos 

 Acompanhar as atividades de obra geradoras de processos erosivos durante a fase 

de instalação (escavações); 

 Acompanhar e monitorar as atividades de implantação de dispositivos de controle de 

processos erosivos provisórios ou definitivos; 

 Acompanhar a eficácia dos dispositivos instalados; 

 Garantir a manutenção dos dispositivos de drenagem instalados até o fim da obra; 

 Adotar procedimentos de monitoramento da eficácia das medidas adotadas. 

6.6.6.3 Metas 

 Acompanhar e monitorar 100% das frentes de obras para identificação de processos 

erosivos; 

 Acompanhar 100% da instalação dos dispositivos de controle de processos erosivos; 

 Acompanhar e monitorar em 100% a eficácia dos dispositivos de controle de 

processos erosivos instalados; 

 Solicitar à construtora da obra a correção de 100% dos dispositivos de drenagem 

instalados que apresentem problemas; 
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 Acompanhar em 100% das áreas onde a empreiteira executou medidas de contenção 

dos processos erosivos, verificando a sua eficácia, e propondo se for o caso, correções 

ou adequações. 

6.6.6.4 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 Empreendedor e seus respectivos fiscais; 

 Equipes responsáveis pela implementação do programa; 

 Construtoras/empreiteiras; 

 Colaboradores envolvidos na implantação do empreendimento (em todos os níveis 

hierárquicos). 

 Equipe de supervisão de obras; 

 Equipes que atuarão na execução de todos os programas ambientais da obra. 

6.6.6.5 Descrição das Ações Principais do Programa 

 Realizar vistorias diárias em todas as frentes de obras; 

 Realizar registros fotográficos e caso identificado algum processo erosivo, obter 

localização e caracterizar o processo; 

 Caso seja identificado algum processo erosivo, deverá realizado o registro fotográfico, 

obtida a localização e descrição breve do processo; 

 Propor e executar medidas de correção; 

 Monitorar a eficácia das medidas implantadas. 

6.6.6.6 Responsável pela execução 

A responsável pela execução do programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos 

é a Gestão Ambiental da Obra. 

6.6.6.7 Recursos necessários 

Para a execução do programa de Prevenção e Controle de Processos Erosivos serão 

necessários os recursos humanos e materiais descritos na Tabela 6-15 e Tabela 6-16, de 

modo a prever os custos futuros para este programa. 

Tabela 6-15: Recursos humanos. 

Equipe Quantidade 

Coordenador - Nível superior especialista em meio ambiente 
e em gerenciamento de projeto (Engenheiro Agrônomo, 
Ambiental, Civil ou Florestal, Geólogo), com 20 anos de 

experiência em meio ambiente e 10 anos no setor rodoviário. 

01 

Coordenador Adjunto - Nível superior especialista em meio 
ambiente (Biólogo, Engenheiro Agrônomo, Ambiental, 

01 
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Equipe Quantidade 

Florestal ou Químico, Geógrafo, Geólogo), com 10 anos de 
experiência em meio ambiente e 05 no setor rodoviário. 

Técnico Administrativo 01 

 

Tabela 6-16: Materiais 

Materiais Quantidade 

Veículos 02 

Mobiliários para escritório 03 

Aluguel de escritório 01 

Câmera fotográfica 02 

Computadores 02 

Materiais de escritório - 

Recursos financeiros - 

Telefone móvel 02 

Sistema de posicionamento global – GPS 01 

Trena (50m) 01 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para 
colaboradores 

03 

6.7 Programa de Comunicação Social  

6.7.1 Justificativa 

O Programa de Comunicação Social (PCS) representa a consolidação de um canal de 

comunicação social entre empreendedor e o público-alvo, permitindo acesso às principais 

informações do empreendimento em questão.  

O PCS atua como uma ferramenta capaz de mitigar impactos negativos e potencializar 

impactos positivos por meio da realização de ações de comunicação social com o público-

alvo. A participação da sociedade na discussão desses temas é positiva também ao 

empreendedor, pois atua de forma a evitar e reduzir a propagação de ruídos de comunicação 

(expectativas) baseados em suposições e percepções diferenciadas dos envolvidos. 

As ações propostas no presente programa visam mitigar os possíveis impactos por meio da 

informação e conhecimento, de forma que o público-alvo conheça o empreendimento; a 

dimensão das interferências e dos benefícios promovidos pela sua implantação; os impactos 

positivos e negativos; e as medidas de prevenção, controle, mitigação e compensação 

adotadas. A medidas foram embasadas nos resultados do Diagnóstico Socioambiental 

Participativo realizado nos municípios de Viana, Domingos Martins e Venda Nova do 

Imigrante. 
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Assim, o PCS justifica-se por possibilitar a efetiva comunicação entre as partes, a fim de 

esclarecer os processos e mudanças relacionadas ao projeto, ocorridas sobretudo durante a 

fase de implantação, possibilitando a divulgação de conteúdo relevante sobre as obras.   

6.7.2 Objetivos 

6.7.2.1 Objetivo geral 

Criar um canal de comunicação contínuo entre o empreendedor e a sociedade, especialmente 

a população diretamente afetada, bem como, construir e estabelecer uma relação de troca 

com o público-alvo deste programa, por meio de ações que levem informações a respeito dos 

impactos e alterações oriundos da instalação do empreendimento. 

6.7.2.2 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do Programa de Comunicação Social são: 

 Planejar de maneira integrada as ações de comunicação social a serem desenvolvidas 

durante a etapa anterior ao início das obras, durante a construção e na entrega para 

operação, garantindo que as informações transmitidas sejam eficientes, precisas e 

claras; 

 Garantir o amplo e antecipado acesso às informações sobre o empreendimento, 

impactos socioambientais associados e programas ambientais; 

 Divulgar para públicos diversos na área de influência do projeto as informações 

relativas ao empreendimento, tais como: alterações no cotidiano da população, 

alterações nas vias de acesso e de circulação existentes nas áreas de influência e 

demais informações pertinentes; 

 Estabelecer um “Sistema de Recebimento de Dúvidas, Sugestões e Reclamações” 

acessível à população da AID e aos trabalhadores da obra. 

6.7.3 Público – Alvo  

 Moradores do entorno, com atenção especial aos diretamente impactados pela 

rodovia; 

 Comerciantes e empreendedores locais; 

 Lideranças comunitárias e representantes de associações; 

 Representantes de secretarias municipais e da sociedade civil; 

 Usuários da BR 262/ES. 
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6.7.4 Plano de Mídia  

 Reuniões Comunitárias: Deverão ser realizadas reuniões para apresentar 

informações e coletar feedbacks, reforçando o processo de qualificação para 

participação em audiências públicas. Esses encontros podem ser em locais indicados 

pelos próprios moradores, por exemplo, no município de Domingos Martins foi indicada 

a Escola Polivalente, enquanto no município de Venda Nova do Imigrante foi sugerido 

a prefeitura municipal. Recomenda-se que, minimamente, sejam feitas reuniões nos 

três municípios abordados no DSAP (uma em cada), e que essas ocorram antes do 

início das obras, a fim de informar sobre o cronograma, principais informações do 

empreendimento e divulgação dos meios de contato. Caso necessário poderão ser 

solicitados outros encontros presenciais durante o andamento da fase de instalação. 

 Canais Digitais: Utilização de redes sociais e grupos de mensagens (WhatsApp) para 

disseminação rápida de informações e avisos. Nos grupos podem ser incluídos 

lideranças comunitárias identificadas durante a realização do DSAP, além daqueles 

que forem destaques durante a execução do programa. 

 Mídias Locais: Utilização de rádio para divulgar, por meio de spots informativos, sobre 

o empreendimento e etapas da obra. Quando cabível, publicar notícias em portais de 

notícias e jornais locais. 

 Placas Informativas: Instalação de placas em locais estratégicos com informações 

sobre a obra e contatos para dúvidas, por exemplo: proximidade do canteiro de obras, 

pontos críticos da rodovia, portal de entrada dos municípios com sede próxima da Br-

262/ES.  

 Boletins Informativos: Criar materiais impressos com informações sobre a obra, 

segurança, impactos e benefícios, distribuídos em pontos de grande circulação 

(comércio, escolas, praças). Utilizar linguagem simples e acessível ao público-alvo e 

dar preferência para localidades inseridas na AID. 

 Canais de Atendimento: Criação de um canal de ouvidoria (telefone, e-mail) para 

dúvidas e reclamações específicas. 

Vale mencionar que essas ações não necessariamente precisam ser executadas em todos os 

municípios interceptados. Durante a execução do programa cabe analisar em quais os 

municípios mais afetados e quais as ações que são mais adequadas conforme as 

particularidades identificadas. 

6.7.5 Cronograma 

Tabela 6-17: Cronograma Prévio do Programa de Comunicação Social 

Atividades Meses Previstos 

Reuniões Comunitárias Antes do início das obras e quando necessário. 

Canais Digitais 
Criar antes do início das obras e manter durante 

toda a fase de instalação. 
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Atividades Meses Previstos 

Mídias Locais Divulgação durante a período de obras. 

Placas Informativas Antes do início das obras. 

Boletins Informativos Divulgação durante a período de obras (semestral) 

Canais de Atendimento 
Criar antes do início das obras e manter durante 

toda a fase de instalação. 

6.7.6 Avaliação/ Monitoramento 

Alguns dos parâmetros e indicadores que podem ser utilizados para o Programa de 

Comunicação Social são: 

 Número de reuniões realizadas com os devidos registros: ata, lista de presença e fotos; 

 Canais digitais criados, indicando: número de participantes (se for no WhatsApp) ou 

seguidores (se for no Instagram), número de publicações ou mensagens informativas 

publicadas por mês referente à obra; 

 Mídias locais: registros das mídias, spots de rádio, portais de notícias, jornais locais; 

 Número de placas informativas inseridas na área de influência, com registros 

fotográficos e indicação do local; 

 Número de boletins informativos distribuídos, apresentando o material produzido; 

 Indicação dos setores censitários (AID) e municípios abrangidos pelas campanhas de 

comunicação social; 

 Número de registros dos canais de atendimento, indicando o percentual que já foi 

atendido/solucionado, explanando sobre o tipo de contato (dúvida, reclamação, 

sugestão, elogio). 

 Elaboração de relatório semestral de acompanhamento. 

6.7.7 Equipe Técnica 

Tabela 6-18: Equipe Técnica. 

Equipe Quantidade 

Responsável técnica com formação superior e experiência em 
atuação em obras (engenheiro ambiental, biólogo, geógrafo e 

afins). 
1 

Auxiliar técnico 1 

6.8 Programa de Educação Ambiental (PEA) 

6.8.1 Justificativa 

As atividades previstas no Programa de Educação Ambiental estão fundamentadas na Lei nº 

9.795/1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências. 
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Assim, o programa busca estabelecer processos por meio dos quais os indivíduos e a 

coletividade presente na área de influência do empreendimento possam construir valores 

sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação 

do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade. 

Para uma melhor organização das ações a serem desenvolvidas, divide-se o PEA por público-

alvo: 

I. Projeto de Educação Ambiental para os Trabalhadores – PEAT: direcionado 

aos trabalhadores envolvidos nas obras objeto do licenciamento; 

II. Projeto de Educação Ambiental para as Comunidades – PROJEA: direcionado 

aos grupos sociais da área de influência da atividade em processo de 

licenciamento. 

O Programa de Educação Ambiental visa o atendimento à legislação brasileira supracitada 

que em seu Decreto de Regulamentação nº 4.281/02, afirma que as atividades de 

licenciamento devem implementar e manter, sem prejuízo de outras ações, programas de 

educação ambiental.  

Portanto, o Programa de Educação Ambiental justifica-se pela necessidade de criar condições 

para a participação dos diferentes atores sociais no processo de gestão ambiental e no 

entendimento de seus papeis como agentes e cidadãos para a melhoria da qualidade de vida 

individual e coletiva. A educação ambiental, quando trabalhada de forma eficaz, auxilia na 

redução de problemas e conflitos socioambientais, neste caso relacionados ao 

empreendimento, além de contribuir para o desenvolvimento de uma sociedade mais 

informada e sensibilizada, agindo de forma mais consciente. 

6.8.2 Público-alvo 

 População da área de estudo; 

 Escolas e estudantes dos municípios interceptados; 

 Lideranças comunitárias, comerciantes, agricultores e representantes da cena cultural; 

 Funcionários diretos e terceirizados do empreendimento (obras da BR 262/ES). 

6.8.3 Objetivos 

6.8.3.1 Objetivo Geral 

Propor ações de educação ambiental junto à comunidade afetada pelo empreendimento e 

trabalhadores a serviço da obra, visando mitigar os impactos das etapas construtivas e 
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maximizar os benefícios pela conscientização dos cuidados necessários à preservação 

ambiental e dos recursos naturais. 

6.8.3.2 Objetivos Específicos 

 Sensibilizar os trabalhadores sobre as características do empreendimento e os 

procedimentos ambientalmente adequados relacionados à obra, incluindo a 

saúde, segurança e respeito com as comunidades locais para formação de 

uma visão ambiental e de conduta responsável; 

 Orientar os trabalhadores sobre as medidas de prevenção e mitigação a serem 

adotados durante a fase de obras; 

 Contribuir para a melhoria da qualidade ambiental das áreas de influência do 

projeto, por meio da conscientização ambiental da população; 

 Desenvolver projetos de Educação Ambiental que busquem promover a 

reflexão e análise crítica da relação entre os problemas ambientais e a 

qualidade de vida local. 

6.8.4 Linhas de Ação 

As linhas de ação a serem desenvolvidas no âmbito do PROJEA e PEAT são apresentadas 

a seguir no Quadro 6.1, sendo que a descrição das ações previstas serão abordas nos 

subprojetos (PROJEA e PEAT). 

Quadro 6.1: Linhas de Ação do PROJEA e PEAT. 

LINHAS de ação PEAT PROJEA 

AÇÕES PREVISTA 

Sensibilização Ambiental dos 
Trabalhadores: 

- Palestras/ oficinas; 

- Diálogo Mensal de Segurança 
e Meio Ambiente. 

Projeto de Educação Ambiental para as 
Comunidades: 

- Oficinas de Saneamento e Meio Ambiente; 

- Campanhas de Segurança no Trânsito; 

- Incentivo ao ecoturismo e valorização patrimonial. 

PÚBLICO-ALVO Trabalhadores 
Comunidade e/ou grupos sociais localizados na área 

de influência do empreendimento 

6.8.5 Metas 

 Abranger o público-alvo previsto: população da área de influência e trabalhadores da 

obra; 

 Executar diferentes linhas de ação para o PROJEA e PEAT, de acordo com as 

particularidades dos diferentes públicos; 

 Iniciar junto com o início das obras, considerando o cronograma previsto; 
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Destaca-se que os aspectos e parâmetros (indicadores) que subsidiarão a avaliação do 

cumprimento das atividades e atendimento aos objetivos propostos serão apontados nos 

subprojetos (PROJEA e PEAT). 

6.8.6 Equipe Técnica 

Tabela 6-19: Equipe Técnica. 

Equipe Quantidade 

Responsável técnica com formação superior e experiência 
em projetos de educação ambiental (engenheiro ambiental, 

biólogo, geógrafo e afins). 
1 

Responsável técnica com formação superior e experiência 
em atuação em obras (engenheiro ambiental, biólogo, 

geógrafo e afins). 
1 

Auxiliar técnico 2 

6.9 Projetos do PEA 

6.9.1 Projeto de Educação Ambiental para os Trabalhadores – PEAT 

6.9.1.1 Justificativa 

O projeto faz parte do Programa de Educação Ambiental, é uma das linhas de ação 

metodológicas a qual é voltada especificamente aos trabalhadores da obra. Justifica-se como 

uma forma de reduzir impactos, além de proporcionar um ambiente de trabalho mais saudável 

e contribuir para uma melhor relação com a população do entorno. 

6.9.1.2 Objetivos 

 Sensibilizar os trabalhadores sobre as características do empreendimento e os 

procedimentos ambientalmente adequados relacionados à obra, incluindo a 

saúde, segurança e respeito com as comunidades locais para formação de 

uma visão ambiental e de conduta responsável; 

 Orientar os trabalhadores sobre as medidas de prevenção e mitigação a serem 

adotados durante a fase de obras; 

6.9.1.3 Público-alvo 

Funcionários diretos e terceirizados do empreendimento (obras da BR 262/ES). 

6.9.1.4 Parcerias 

Sugerem-se parcerias com as construtoras e empresas terceirizadas contratadas durante as 

obras. 
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6.9.1.5 Metodologia 

O PEAT deve ser executado por meio de duas abordagens: 

 Sensibilização ambiental – Palestra e/ou oficina de integração e durante a fase de 

obras; 

 Diálogo Mensal de Segurança e Meio Ambiente (DMSMA). 

6.9.1.5.1 Ação 1B: Sensibilização Ambiental - Início da fase de obras 

As ações de sensibilização ambiental devem ser organizadas como parte de um processo 

pedagógico que trabalhe temáticas ambientais predefinidas de forma integrada e sistemática, 

estimulando a discussão entre o grupo de trabalhadores e promovendo a troca de 

experiências e a valorização dos conhecimentos prévios dos trabalhadores. 

Na fase de início das obras esta ação corresponde a um evento de integração do 

empreendimento, no início da fase de obras, abrangendo 100% dos colaboradores 

mobilizados no momento, mas não ultrapassando o quantitativo de, no máximo, 100 pessoas 

por turma.  

Esse evento deve ser planejado da seguinte forma: 

 Metodologia do tipo Palestra e/ou oficina: a metodologia deve estimular a discussão 

entre o grupo, promovendo a troca de experiências e a valorização dos 

conhecimentos prévios dos trabalhadores; 

 Duração: 2 horas; 

 Temas: Contemplar 3 temas centrais: sensibilização das obras, boas práticas de 

convívio e compromisso do trabalhador; 

 Material de apoio: Código de Conduta do Trabalhador (guia de bolso com as 

temáticas abaixo) e material audiovisual de caráter ambiental com linguagem e 

didática adequadas ao público-alvo. 

6.9.1.5.2 Ação 2B: Sensibilização Ambiental - Durante a fase de obras 

As ações de sensibilização ambiental devem seguir durante a fase de obras sendo realizadas 

com periodicidade trimestral, de modo que todos os trabalhadores deverão passar por 

reciclagem, relembrando e reforçando os temas iniciais e incluindo novas temáticas 

identificadas como fragilidades pela equipe de Educação Ambiental, em articulação com a 

equipe de Supervisão Ambiental. 

Esse evento deve ser planejado da seguinte forma: 
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 Metodologia do tipo Palestra e/ou oficina: a metodologia deve estimular a discussão 

entre o grupo, promovendo a troca de experiências e a valorização dos 

conhecimentos prévios dos trabalhadores; 

 Duração: 20-30 minutos; 

 Temas: Trabalhar os temas de acordo com interesse da construtora e contexto 

local; 

 Material de apoio: Material audiovisual de caráter ambiental com linguagem e 

didática adequadas ao público-alvo. Em caso de impossibilidade de projeção, pode 

ser utilizado cartaz como material de apoio. 

Os materiais elaborados para as campanhas de sensibilização ambiental durante a fase de 

obras deverão ser fixados em locais de maior circulação dos trabalhadores. 

6.9.1.5.3 Ação 3B: Diálogo Mensal de Segurança e Meio Ambiente (DMSMA) 

A equipe de Educação Ambiental deverá adotar estratégia de articulação e cooperação junto 

à construtora de forma a participar, no mínimo, uma vez por mês do Diálogo Mensal de 

Segurança e Meio Ambiente (DMSMA) promovido na obra. 

Esta ação visa contribuir para a prevenção e mitigação dos possíveis impactos negativos, à 

medida que orienta e desenvolve a capacidade dos colaboradores de avaliarem a importância 

do trabalho preventivo, da preservação ambiental e dos princípios do consumo sustentável. 

A equipe do PEAT deverá planejar as ações, seguindo as premissas da Educação Ambiental, 

e definir assuntos pertinentes às atividades construtivas e ao dia a dia da obra, previstos em 

Programas específicos e identificados como sensíveis ao grupo, tais como: 

 Gerenciamento de resíduos nas frentes de serviço e canteiros de obras; 

 Atitudes preventivas, evitando a poluição e contaminação ambiental (solo e cursos 

d’água); 

 Prevenção de queimadas; 

 Proteção da fauna e flora; 

 Respeito e boa convivência com a comunidade local; 

 Datas comemorativas de meio ambiente; 

 Outros assuntos identificados em articulação com a equipe de Supervisão 

Ambiental e que merecem ser tratados neste espaço. 
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6.9.1.6 Cronograma 

Tabela 6-20: Cronograma Prévio do Projeto de Educação Ambiental para os Trabalhadores 

Atividades Meses Previstos 

Sensibilização Ambiental Início das obras e durante as obras (trimestral). 

Diálogo Mensal de Segurança e Meio Ambiente 
(DMSMA) 

Durante as obras (mensal). 

6.9.1.7 Avaliação/ Monitoramento 

Alguns dos parâmetros e indicadores que podem ser são: 

 Número de palestras/oficinas realizadas com os devidos registros: ata, lista de 

presença e fotos; 

 DDSMA realizados, indicando o tempo e a lista de presença; 

 Percentual de trabalhadores abordados nas ações; 

 Elaboração de relatório semestral de acompanhamento. 

6.9.1.8 Equipe técnica 

Tabela 6-21: Equipe Técnica. 

Equipe Quantidade 

Responsável técnica com formação superior e experiência 
em atuação em obras (engenheiro ambiental, biólogo, 

geógrafo e afins). 
1 

Auxiliar técnico 1 

6.9.2 Projeto de Educação Ambiental para as Comunidades – PROJEA 

6.9.2.1 Justificativa 

O projeto faz parte do Programa de Educação Ambiental, é uma das linhas de ação 

metodológicas a qual é voltada especificamente à população inserida nas áreas de influência. 

Justifica-se como uma forma de conscientização ambiental e consequente melhoria da 

qualidade de vida local. 

6.9.2.2 Objetivos 

 Contribuir para a melhoria da qualidade ambiental das áreas de influência do projeto, 

por meio da conscientização ambiental da população; 

 Desenvolver projetos de Educação Ambiental que busquem promover a reflexão e 

análise crítica da relação entre os problemas ambientais e a qualidade de vida local. 

6.9.2.3 Público-alvo 

 População da área de estudo; 
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 Escolas e estudantes dos municípios interceptados; 

 Lideranças comunitárias, comerciantes, agricultores e representantes da cena cultural. 

6.9.2.4 Parcerias 

 Prefeituras (Secretarias de Meio Ambiente, Cultura, Educação, Turismo); 

 Associações de moradores e agricultores; 

 Escolas e instituições de ensino; 

 Organizações Não Governamentais com atuação ambiental; 

 Setor privado local (empresas, polo cervejeiro etc.) para apoio e fomento. 

6.9.2.5 Metodologia 

Para desenvolvimento do PROJEA, sugerem-se algumas possíveis ações: 

Oficinas de Sensibilização e Capacitação: 

 Oficinas de identificação e valorização da fauna e flora local, com foco nas belezas 

naturais do município; 

 Realizar atividades práticas e/ou rodas de conversa sobre compostagem, reciclagem 

e a importância do saneamento básico; 

 Organizar atividades de campo para identificação e valorização da fauna, flora e 

recursos hídricos, por meio da realização de trilhas, com foco na conscientização 

sobre os impactos da degradação. 

Campanhas de Segurança no Trânsito:  

 Desenvolver ações educativas sobre a travessia segura de rodovias e o respeito à 

sinalização, com foco em pedestres (passarelas, travessia segura). 

Mobilização e Engajamento: 

 Criação de um grupo de trabalho ou Comitê Comunitário para acompanhamento das 

questões ambientais ligadas ao empreendimento – pode ter alguns representantes por 

município e funcionar por meio do WhatsApp. 

Educação Patrimonial (município de Viana): 

 Caminhadas e visitas guiadas a locais históricos e naturais, promovendo o 

conhecimento e a valorização histórica do município; 

 Criação de materiais educativos sobre a cultura e as tradições locais. 

6.9.2.6 Cronograma 

Tabela 6-22: Cronograma Prévio do Projeto de Educação Ambiental para os Trabalhadores 

Atividades Meses Previstos 

Oficinas de Sensibilização e Capacitação Durante a fase de obras. 

Campanhas de Segurança no Trânsito Ante do início da operação. 
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Atividades Meses Previstos 

Mobilização e Engajamento Durante a fase de obras. 

Educação Patrimonial (município de Viana) Durante a fase de obras. 

6.9.2.7 Avaliação/ Monitoramento 

Alguns dos parâmetros e indicadores que podem ser são: 

 Descrição das ações realizadas indicando o número de participantes, municípios 

abrangidos e relatório fotográfico; 

 Registros de criação do Comitê Comunitário; 

 Apresentação do material educativo criado; 

 Elaboração de relatório semestral de acompanhamento. 

6.9.2.8 Equipe técnica 

Tabela 6-23: Equipe Técnica. 

Equipe Quantidade 

Responsável técnica com formação superior e experiência em 
projetos de educação ambiental (engenheiro ambiental, biólogo, 

geógrafo e afins). 
1 

Auxiliar técnico 1 

6.10 Projeto de Paisagismo  

O Projeto de Paisagismo é uma atividade diretamente vinculada à empreiteira responsável 

pela execução das obras ou, em situações específicas, de responsabilidade do 

empreendedor, quando concluído o projeto executivo do empreendimento em questão. Assim, 

as informações mínimas necessárias para atender ao item em questão ainda não estão 

disponíveis. Portanto, solicita-se a apresentação deste plano ao Instituto Estadual de Meio 

Ambiente (IEMA) em momento oportuno, antes do início das obras, para fins de análise. 

6.11 Programa de Compensação Ambiental 

A compensação ambiental constitui um instrumento de gestão previsto pela legislação federal 

(Lei nº 9.985/2000 e Decreto nº 4.340/2002) e regulamentado em âmbito estadual pelo 

Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA) e pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente 

e Recursos Hídricos (IEMA). 

No Estado de Minas Gerais, a condução do processo de licenciamento ambiental pelo IEMA 

requer que os empreendimentos potencialmente causadores de significativo impacto 

ambiental (este) apresentem, no Estudo de Impacto Ambiental (EIA), tópico específico sobre 

Unidades de Conservação e Compensação Ambiental, conforme estabelecido pela Instrução 

Normativa nº 09/2010. 
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A compensação ambiental tem como finalidade garantir a aplicação de recursos financeiros 

em ações voltadas para a consolidação e manutenção do Sistema Estadual de Unidades de 

Conservação, de forma proporcional ao grau de impacto do empreendimento. Para isso, é 

adotada metodologia que considera tanto o valor de referência do investimento do 

empreendimento quanto indicadores de magnitude, reversibilidade, pressão e localização, 

conforme critérios técnicos estabelecidos pela Resolução CONSEMA nº 02/2010. 

Assim, este capítulo apresenta a metodologia utilizada para o cálculo da compensação 

ambiental aplicável ao empreendimento em análise, bem como a sistematização das 

informações necessárias para subsidiar a definição do valor a ser destinado, em consonância 

com a legislação vigente. 

6.11.1 Metodologia 

A metodologia adotada para a definição do valor de compensação ambiental está 

fundamentada na Resolução CONSEMA nº 02/2010, que estabelece a fórmula de cálculo, e 

na Instrução Normativa nº 09/2010 do IEMA, que define os parâmetros e informações a serem 

apresentados no EIA. A saber: 

 Valor de Referência (VR): Corresponde ao somatório dos investimentos necessários 

para a implantação do empreendimento, excluídos os valores destinados a planos, 

projetos e programas ambientais exigidos como medidas mitigadoras, bem como 

encargos financeiros e custos de seguros. Inclui-se, entretanto, o custo dos 

equipamentos de controle ambiental indispensáveis ao atendimento da legislação 

vigente. 

 Grau de Impacto (GI): Obtido a partir de três indicadores principais, sendo que o 

cálculo do GI corresponde à média geométrica entre IA e IP (com peso de 90%) e IC 

(com peso de 10%), conforme descrito na Resolução CONSEMA nº 02/2010: 

o Indicador Ambiental (IA): considera a ocorrência de espécies da flora e fauna 

endêmicas ou ameaçadas nas áreas de influência direta e indireta do 

empreendimento. 

o Indicador de Pressão (IP): resulta da análise da fragmentação de habitats, da 

magnitude e da reversibilidade dos impactos negativos previstos. 

o Indicador Complementar (IC): avalia a localização do empreendimento em 

relação a Unidades de Conservação, Áreas Prioritárias para Conservação e 

Corredores Ecológicos do Estado. 

o Fórmula: 𝐺𝐼 = ൫4,0249 𝑥 √𝐼𝑃 𝑥 𝐼𝐴൯ + 𝐼𝐶 

 Fator Constante (K): A Resolução estabelece o fator constante K = 0,0216%, a ser 

aplicado uniformemente nos cálculos. 
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 Fórmula Geral: O Valor da Compensação Ambiental (VCA) é obtido pela seguinte 

fórmula: VCA=VR×GI×K 

6.11.2 Cálculo do Valor da Compensação Ambiental 

6.11.2.1 Parâmetros  

O Quadro 6.2 apresenta os parâmetros para o cálculo da compensação ambiental de acordo 

com a Instrução Normativa nº 09/2010. 

 

Quadro 6.2: Parâmetros para o cálculo da compensação ambiental. 

L
O

C
A

L
IZ

A
Ç

Ã
O

 

INCIDÊNCIA EM UNIDADE(S) DE CONSERVAÇÃO (UC) 

SIM /  Nome(s) da(s) UC(s) NÃO 

- x 

INCIDÊNCIA EM ÁREAS PRIORITÁRIAS ESTADUAIS PARA CONSERVAÇÃO 

Área não 
estudada 

Alta Muito alta 
Extremamente 

alta 

- - - x  

INCIDÊNCIA EM ZONA DE AMORTECIMENTO (ZA) 

Incidência em ZA definida por Plano de 
Manejo 

ZA não definida em Plano de Manejo 
(distancia da UC mais próxima) 

SIM NÃO 

- Parque 
Estadual 

Pedra Azul 
- 

IN
T

E
R

F
E

R
Ê

N
C

IA
 E

M
 

A
M

B
IE

N
T

E
S

 N
A

T
U

R
A

IS
 

ESPÉCIES DA FLORA (N° DE ESPÉCIES) 

Endêmicas Criticamente em perigo Em perigo Vulnerável 

7 0 4 4 

ESPÉCIES DA FAUNA (N° DE ESPÉCIES) 

Endêmicas Criticamente em perigo Em perigo Vulnerável 

21 ES 
234 MA 

25 57 45 

ÁREA (ha) TERRESTRE A SER 
SUPRIMIDA OU ATERRADA 

ÁREA (ha) AQUÁTICA COM 
INTERVENÇÃO 

360,8 2,6 

IM
P

A
C

T
O

 (
n

º 
d

e
 

p
o

te
n

c
ia

is
 im

p
a

c
to

s
 

n
e

g
a

ti
vo

s
) 

Baixa Média Alta Reversível Irreversível 

1 5 9 6 9 
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6.11.2.2 Memorial de Cálculo 

6.11.2.2.1 Cálculo do Valor de Referência (VR) 

O Valor de Referência dos investimentos necessários para a implantação do empreendimento 

é de R$ 458.383.682,00. 

O VR foi projetado pelo software Quantm durante o processo de definição das 

alternativas viáveis e deverá ser aprimorado após aprovação da viabilidade ambiental. 

6.11.2.2.2 Cálculo do Grau de Impacto (GI) 

𝐺𝐼 = (4,0249 𝑥 √𝐼𝑃 𝑥 𝐼𝐴 + 𝐼𝐶 

𝐺𝐼 = ቀ4,0249 𝑥 ඥ4,58 𝑥 5ቁ + 4,33 

𝐺𝐼 = 23,58 

6.11.2.2.2.1 Indicador Ambiental (IA) 

O Indicador Ambiental (Quadro 6.5) é resultante da análise combinatória dos parâmetros de 

flora e fauna (Quadro 6.3 e Quadro 6.4, respectivamente). 

Quadro 6.3: Parâmetros de flora. 

FLORA (FL) 

OCORRÊNCIA 
PESOS 

1 2 3 3,5 4,5 5 

Endemismo n n n n n n n n n s s s s s s s s 

Criticamente em perigo n n n n n s s s s n n n n s s s s 

Em perigo n n n s s n n s s n n s s n n s s 

Vulnerável n n s n s n s n s n s n s n s n s 

Área antropizada s n n n n n n n n n n n n n n n n 

Quadro 6.4: Parâmetros de fauna. 

FAUNA (FAU) 

OCORRÊNCIA 
PESOS 

1 2 3 3,5 4,5 5 

Endemismo n n n n n n n n n s s s s s s s s 

Criticamente em perigo n n n n n s s s s n n n n s s s s 

Em perigo n n n s s n n s s n n s s n n s s 

Vulnerável n n s n s n s n s n s n s n s n s 

Quadro 6.5: Indicador Ambiental. 

INDICADOR AMBIENTAL 
FLORA/FAUNA 1 2 3 3,5 4,5 5 

1 3 3,5 4 4,5 5 5 
2 3,5 4 4,5 5 5 5 
3 4 4,5 5 5 5 5 
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INDICADOR AMBIENTAL 
FLORA/FAUNA 1 2 3 3,5 4,5 5 

3,5 4,5 5 5 5 5 5 
4,5 5 5 5 5 5 5 
5 5 5 5 5 5 5 

6.11.2.2.2.2 Indicador de Pressão (IP) 

O Indicador de Pressão é calculado: 

𝐼𝑃 =  
𝐹𝐻 +  𝐼𝑀 +  𝐼𝑅 

3
 

𝐼𝑃 =  
5 +  4,53 +  4,2 

3
 

𝐼𝑃 =  4,6 

 

Os resultados foram obtidos, considerando: 

 Fragmentação de Hábitats 

Quadro 6.6: Fragmentação de Hábitats (FH). 

Área (ha) < 5 5 a 10 > 10 
Peso 3 4 5 

 Índice de Magnitude (IM): 

𝐼𝑀 =  
(3𝑥 ∑ 𝐼𝐴𝑁𝐵 + 4𝑥 ∑ 𝐼𝐴𝑁𝑀𝑀 + 5𝑥 ∑ 𝐼𝐴𝑁𝑀𝐴)

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑖𝑚𝑝𝑎𝑐𝑡𝑜𝑠 𝑛𝑒𝑔𝑎𝑡𝑖𝑣𝑜𝑠
 

 

𝐼𝑀 =  
(3𝑥1 + 4𝑥5 + 5𝑥9)

15
 

 

𝐼𝑀 =  4,53 

 

 Índice de Reversibilidade (IR): 

𝐼𝑅 =  
(3𝑥 ∑ 𝐼𝐴𝑁𝑅 + 5𝑥 ∑ 𝐼𝐴𝑁𝐼)

𝑁ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑖𝑚𝑝𝑎𝑐𝑡𝑜𝑠 𝑛𝑒𝑔𝑎𝑡𝑖𝑣𝑜𝑠
 

 

𝐼𝑅 =  
(3𝑥6 + 5𝑥9)

15
 

 

𝐼𝑅 =  4,2 
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6.11.2.2.2.3 Indicador Complementar (IC) 

IC = 
ூ௎஼ ା ூ஺௉ா஼ ା ூ஼ா௉

ଷ
 

IC = 
଺ ା ହ ା ହ

ଷ
 

IC = 4,3 

Quadro 6.7: Influência em Unidade de Conservação (IUC).  

IUC 
Inserido em UC Não Sim Fórmula IUC 
Peso 1 5 IUC = ௎஼ା௓஺

ଶ
 

IUC = ଵାହ

ଶ
 

IUC = 3 

Inserido em ZA Não Sim 

Peso 1 5 

Quadro 6.8: Incidência em Áreas Prioritárias Estaduais para a Conservação (IAPEC). 

IAPEC 
Área não estudada Alta Muito alta Extremamente alta 

1 3 4 5 
 

Quadro 6.9: Incidência em Corredores Ecológicos Prioritários (ICEP). 

ICEP 
Inserido em CEP Não Sim 

Pesos 1 5 

6.11.2.2.3 Cálculo do Valor da Compensação Ambiental (VCA) 

𝑉𝐶𝐴 =  𝑉𝑅 𝑥 𝐺𝐼 𝑥 𝐾 

 

𝑉𝐶𝐴 =  458.383.682,00 𝑥 0,2358 𝑥 0,0216 

 

𝑉𝐶𝐴 =  𝑅$ 2.334.676,44 

6.11.3 Valor da Compensação Ambiental 

O Valor da Compensação Ambiental (VCA) foi calculado com base nos índices e fórmulas da 

Resolução CONSEMA nº 02/2010 e os resultados são demonstrados no quadro-resumo a 

seguir. 

O memorial dos cálculos do VCA é apresentado de modo detalhado no Item 6.11.2.2. 

Quadro 6.10: Resumo dos índices calculados. 

Índices Valor / Peso 

VR 
Somatório dos investimentos necessários para a implantação do 
empreendimento  

R$ 458.383.682,00 

FL Flora 5 
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Índices Valor / Peso 

FAU Fauna 5 

FH Fragmentação de Hábitats 5 

IM Índice de Magnitude 4,53 

IR Índice de Reversibilidade 4,2 

IUC Influência em Unidade de Conservação 3 

IAPEC Incidência em Áreas Prioritárias Estaduais para a Conservação 5 

ICEP Incidência em Corredores Ecológicos Prioritários 5 

 
Quadro 6.11: Resumo do cálculo do VCA. 

Variáveis Resultado 

IA Indicador Ambiental 5 

IP Indicador de Pressão 4,58 

IC Indicador Complementar 4,33 

GI Grau de Impacto nos Ecossistemas (%) 0,24 

K Fator Constante (%) 0,0216 

VCA Valor da Compensação Ambiental (R$) 2.334.676,44 

6.11.4 Subprograma de Medida Compensatória 

Sugere-se que este programa seja elaborado e detalhado em momento anterior a obtenção 

da LI, tratando os casos concretos de cada intervenção prevista quando o traçado definitivo 

do projeto estará definido, bem como as intervenções em cada APP. 

6.12 Programa de Proteção à Fauna 

A implementação e a adequação de infraestruturas lineares como rodovias representam 

importante ameaça à integridade de ecossistemas tropicais, particularmente para taxa que 

dependem de habitats conectados para manter fluxos genéticos e viabilidade populacional 

(FORMAN; ALEXANDER, 1998; LAURANCE et al., 2009). No caso particular da adequação, 

as alterações tendem a impactar um sistema já alterado e demasiadamente fragilizado, 

reduzindo sua resiliência.     

6.12.1 Subprograma de Mapeamento de Habitats 

6.12.1.1 Justificativa 

Durante a Fase de Instalação do empreendimento, atividades como a instalação/mobilização 

de canteiro(s) de obras, supressão de vegetação, transporte e/ou utilização de materiais e 

equipamentos, terraplenagem, implantação de drenagens/obras de arte corrente e obras de 

arte especiais, considerando a modificação do uso do solo, ruídos, vibração, emissão de 
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poluentes atmosféricos, liberação de particulados na água, modificarão habitats presentes na 

ADA. 

Uma vez que espécies mais sensíveis, entre as quais usualmente se encontram as 

ameaçadas de extinção e outras alvo de conservação, principalmente aquelas com alta 

especificidade de habitat, poderão vir a ser negativa e significativamente impactadas em caso 

de interferência em seus habitats, é de fundamental importância o mapeamento desses 

habitats na ADA projetada e adjacências, após a emissão da LP e antes da emissão da LI, 

para que se busquem alternativas locacionais e/ou tecnológicas, para evitar o impacto. 

6.12.1.2 Objetivo geral 

Mapear as áreas de ocorrência de espécies alvo de conservação com alta especificidade de 

habitat, ao longo do traçado, visando a geração de subsídios para adoção de medidas de 

evitação e/ou mitigação. 

6.12.1.3 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do Subprograma de Mapeamento de Habitats são: 

 Mapear as áreas úmidas visando identificar a ocorrência de rivulídeos e anfíbios alvo 

de conservação;  

 Mapear a ocorrência de ilhas de bromélias em afloramentos rochosos e 

remanescentes de floresta densa na ADA e AID imediata; 

 Mapear os locais de ocorrência de abelhas nativas sem ferrão, alvos de conservação. 

6.12.1.4 Metas 

As principais metas do Subprograma de Mapeamento de Habitats são: 

 Indicar a presença de 100% das áreas úmidas, ilhas de bromélias em afloramentos 

rochosos ou em dossel florestal, e rotas de deslocamento de mamíferos arborícolas e 

abelhas nativas sem ferrão na ADA projetada e AID imediata. 

6.12.1.5 Público – Alvo  

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 Empreendedor e seus respectivos fiscais; 

 Construtora representada por seus colaboradores, em todos os níveis hierárquicos, 

ligados direta ou indiretamente à implantação da rodovia; 

 Órgãos públicos estadual e municipais envolvidos no processo de licenciamento 

ambiental e demais anuências necessárias ao cumprimento legal para operação de 

todas as atividades que envolvem a obra; 

 Equipe de supervisão de obras; 
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 Equipes que atuarão na execução de todos os programas ambientais da obra; 

 População da Área de Influência Direta afetada pelo empreendimento. 

6.12.1.6 Descrição das Ações Principais do Programa 

Para o mapeamento das áreas úmidas, realizar busca ativa pelas espécies alvo de 

conservação de provável ocorrência nas áreas. 

Para o mapeamento das ilhas de bromélias, percorrer a ADA projetada e adjacências nos 

trechos sensíveis, visando identificar a presença das ilhas. 

Para o mapeamento dos locais de ocorrência das ANSF, realizar busca ativa na ADA 

projetada e adjacências, acrescida de entrevista a moradores do entorno. 

6.12.1.7 Responsável pela execução 

O empreendedor é o principal responsável pelo cumprimento do Subprograma, em 

conformidade com a legislação ambiental e com as exigências do órgão licenciador, e 

para isso poderá contratar empresas para a execução das medidas detalhadas. 

A responsabilidade pela execução do programa será da construtora, sendo que a equipe 

responsável terá a função de acompanhar, orientar e fiscalizar as atividades para o 

cumprimento das diretrizes previstas. 

6.12.1.8 Recursos necessários 

Para a execução do Subprograma serão necessários os recursos humanos e materiais 

descritos na Tabela 6-24 e Tabela 6-25. 

Tabela 6-24: Recursos humanos. 

Equipe Quantidade 

Coordenador - Nível superior especialista em meio ambiente e em 
gerenciamento de projeto (Biólogo, Engenheiro Agrônomo, 

Ambiental, Civil ou Florestal, Geólogo), com 20 anos de experiência 
em meio ambiente e 10 anos no setor rodoviário. 

01 

Coordenador Adjunto - Nível superior especialista em meio ambiente 
(Biólogo especialista em cada grupo de fauna estudado), com 10 
anos de experiência em meio ambiente e 05 no setor rodoviário. 

04 

Técnico Administrativo (Auxiliar de campo) 04 

 

Tabela 6-25: Materiais 

Materiais Quantidade 

Veículos 04 

Câmera fotográfica 04 

Computadores 04 

Telefone móvel 04 
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6.12.2 Subprograma de Mapeamento de Corredores Específicos 

6.12.2.1 Justificativa 

Durante a Fase de Instalação do empreendimento, atividades como a supressão de 

vegetação, terraplenagem, implantação de drenagens/obras de arte corrente e obras de arte 

especiais, considerando a modificação do uso do solo, modificarão a conectividade entre 

habitats presentes na AID. 

Essa modificação pode vir a impactar significativa e negativamente o fluxo gênico entre 

populações de espécies mais sensíveis, entre as quais usualmente se encontram as 

ameaçadas de extinção e outras alvo de conservação, principalmente aquelas que 

necessitam de grandes áreas de vida para manutenção de populações viáveis, serão negativa 

e significativamente impactadas em caso de interferência em seu habitat. 

Também a fauna aquática, caso as obras de arte implantadas na interceptação de corpos 

lóticos se constituam em barreira, terá populações isoladas a montante e jusante da rodovia. 

Dessa forma, se faz necessária a realização de estudos complementares, anteriores à 

emissão da LI, visando mapear os corredores preferenciais de deslocamento das espécies 

alvo. E, durante a fase de obras, realizar acompanhamento, por especialista em fauna 

aquática, do processo construtivo das obras de arte, visando orientar ações corretivas 

necessárias no processo. 

6.12.2.2 Objetivo geral 

Mapear e avaliar os corredores preferenciais das espécies alvo de conservação com 

exigência de grandes áreas de vida, ao longo do traçado, visando a geração de subsídios 

para adoção de medidas de mitigação adequadas (tipo, local e estrutura). 

6.12.2.3 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do Subprograma de Mapeamento de Corredores Específicos são: 

 Mapear os corredores preferenciais utilizados por contingídeos alvo de conservação e 

pelo thraupídeo Nemosia rourei (saíra-apunhalada) e propor medidas de evitação e/ou 

mitigação;  

 Mapear os corredores preferenciais utilizados no deslocamento de mamíferos 

arborícolas e terrícolas alvos de conservação e propor medidas de evitação e/ou 

mitigação; 

 Monitorar e avaliar o processo construtivo das OAs, indicando medidas corretivas, 

quando necessário. 
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6.12.2.4 Metas 

As principais metas do Subprograma de Mapeamento de Corredores Específicos são: 

 Indicar a alocação de medidas de mitigação para 100% dos trechos elencados como 

rotas de deslocamento de fauna alvo de conservação no diagnóstico; 

 Monitorar o processo construtivo de 100% das OAs previstas no trecho. 

6.12.2.5 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 Empreendedor e seus respectivos fiscais; 

 Construtora representada por seus colaboradores, em todos os níveis hierárquicos, 

ligados direta ou indiretamente à implantação da rodovia; 

 Órgãos públicos estadual e municipais envolvidos no processo de licenciamento 

ambiental e demais anuências necessárias ao cumprimento legal para operação de 

todas as atividades que envolvem a obra; 

 Equipe de supervisão de obras; 

 Equipes que atuarão na execução de todos os programas ambientais da obra; 

 População da Área de Influência Direta afetada pelo empreendimento. 

6.12.2.6 Descrição das Ações Principais do Programa 

Para o mapeamento dos corredores de aves, realizar busca ativa pelas espécies alvo nos 

corredores mapeados no diagnóstico, buscando robustez nos dados, de forma a possibilitar a 

indicação de locais e tipos de medidas específicas para o grupo. 

Para o mapeamento das rotas de deslocamento de mamíferos arborícolas e ANSF, realizar 

busca ativa na ADA projetada e adjacências, acrescida de entrevista a moradores do entorno. 

Para o mapeamento das rotas de deslocamento de mamíferos terrícolas, realizar busca ativa 

na ADA projetada e adjacências, acrescida de uso intensivo de armadilhas fotográficas e 

entrevistas com moradores do entorno. 

Para o monitoramento do processo construtivo das OAs, realizar vistoria periódica e 

sistemática aos locais para os quais as OAs foram projetadas. 

6.12.2.7 Responsável pela execução 

O empreendedor é o principal responsável pelo cumprimento do Subprograma, em 

conformidade com a legislação ambiental e com as exigências do órgão licenciador, e 

para isso poderá contratar empresas para a execução das medidas detalhadas. 
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A responsabilidade pela execução do programa será da construtora, sendo que a equipe 

responsável terá a função de acompanhar, orientar e fiscalizar as atividades para o 

cumprimento das diretrizes previstas. 

6.12.2.8 Recursos necessários 

Para a execução do Subprograma serão necessários os recursos humanos e materiais 

descritos na Tabela 6-26 e Tabela 6-27. 

Tabela 6-26: Recursos humanos. 

Equipe Quantidade 

Coordenador - Nível superior especialista em meio ambiente e em 
gerenciamento de projeto (Biólogo, Engenheiro Agrônomo, Ambiental, Civil 
ou Florestal, Geólogo), com 20 anos de experiência em meio ambiente e 10 

anos no setor rodoviário. 

01 

Coordenador Adjunto - Nível superior especialista em meio ambiente 
(Biólogo especialista no grupo estudado), com 10 anos de experiência em 

meio ambiente e 05 no setor rodoviário. 
04 

Técnico Administrativo (auxiliar de campo) 04 

 

Tabela 6-27: Materiais 

Materiais Quantidade 

Veículos 04 

Câmera fotográfica 04 

Computadores 04 

Telefone móvel 04 

6.12.3 Subprograma de Monitoramento de Fauna Silvestre 

6.12.3.1 Justificativa 

Em função das razões expostas nas justificativas para realização dos estudos 

complementares ao diagnóstico, necessários em razão dos resultados do diagnóstico, 

previstos nos Subprogramas de Mapeamento de Habitats e de Mapeamento de Corredores 

Específicos, se faz necessário, durante a Fase de Instalação e ao longo dos dois primeiros 

anos da Fase de Operação, a realização de monitoramento dos impactos da rodovia sobre os 

seguintes grupos de fauna, para os quais é possível a proposição de implantação de medidas  

de mitigação adicionais ou correção/ajuste das medidas implantadas: rivulídeos, cotingídeos 

e saíra-apunhalada, primatas, preguiças, felinos e abelhas nativas sem ferrão. 
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6.12.3.2 Objetivo geral 

Avaliar a magnitude e espacialização dos impactos das obras e da operação da rodovia sobre 

os grupos alvo, visando a geração de subsídios para adoção de medidas de mitigação 

adicionais e/ou adequação de medidas implantadas. 

6.12.3.3 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do Subprograma de Monitoramento de Fauna são: 

 Identificar oscilações na população das espécies alvo;  

 Identificar e avaliar modificação no uso da paisagem pelas espécies alvo; 

 Avaliar a efetividade das medidas de mitigação implantadas. 

6.12.3.4 Metas 

As principais metas do Subprograma de Monitoramento de Fauna 9são: 

 Indicar medidas de mitigação adicionais e/ou corretivas para 100% dos impactos 

avaliados; 

 Monitorar e avaliar a efetividade de 100% das medidas previstas. 

6.12.3.5 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 Empreendedor e seus respectivos fiscais; 

 Construtora representada por seus colaboradores, em todos os níveis hierárquicos, 

ligados direta ou indiretamente à implantação da rodovia; 

 Órgãos públicos estadual e municipais envolvidos no processo de licenciamento 

ambiental e demais anuências necessárias ao cumprimento legal para operação de 

todas as atividades que envolvem a obra; 

 Equipe de supervisão de obras; 

 Equipes que atuarão na execução de todos os programas ambientais da obra; 

 População da Área de Influência Direta afetada pelo empreendimento. 

6.12.3.6 Descrição das Ações Principais do Programa 

Para o monitoramento de aves, realizar busca ativa pelas espécies alvo e instalar gravadores 

autônomos em locais estratégicos, nos corredores mapeados no diagnóstico, buscando 

robustez nos dados, de forma a possibilitar a mensuração da significância do impacto da 

rodovia sobre o grupo e as necessidades de ajustes nas medidas de mitigação. 

Para o monitoramento de mamíferos arborícolas e ANSF, realizar busca ativa na AID, 

acrescida de entrevista a moradores do entorno. 
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Para o monitoramento de mamíferos terrícolas, realizar busca ativa na AID, acrescida de uso 

intensivo de armadilhas fotográficas e entrevistas com moradores do entorno. 

6.12.3.7 Responsável pela execução 

O empreendedor é o principal responsável pelo cumprimento do Subprograma, em 

conformidade com a legislação ambiental e com as exigências do órgão licenciador, e 

para isso poderá contratar empresas para a execução das medidas detalhadas. 

A responsabilidade pela execução do programa será da construtora, sendo que a equipe 

responsável terá a função de acompanhar, orientar e fiscalizar as atividades para o 

cumprimento das diretrizes previstas. 

6.12.3.8 Recursos necessários 

Para a execução do Subprograma serão necessários os recursos humanos e materiais 

descritos na Tabela 6-28 e Tabela 6-29. 

Tabela 6-28: Recursos humanos. 

Equipe Quantidade 

Coordenador - Nível superior especialista em meio ambiente e 
em gerenciamento de projeto (Biólogo, Engenheiro Agrônomo, 

Ambiental, Civil ou Florestal, Geólogo), com 20 anos de 
experiência em meio ambiente e 10 anos no setor rodoviário. 

01 

Coordenador Adjunto - Nível superior especialista em meio 
ambiente (Biólogo especialista no grupo estudado), com 10 anos 

de experiência em meio ambiente e 05 no setor rodoviário. 
04 

Técnico Administrativo (auxiliar de campo) 04 

 

Tabela 6-29: Materiais 

Materiais Quantidade 

Veículos 04 

Câmera fotográfica 04 

Computadores 04 

Telefone móvel 04 

6.12.4 Subprograma de Monitoramento de Atropelamentos de Fauna Silvestre 

6.12.4.1 Justificativa 

A coleta de dados de fauna atropelada, no âmbito do diagnóstico de fauna, componente do 

EIA, resultou em uma quantidade de registros relativamente baixa, se considerado o esforço, 

a extensão da rodovia e a paisagem interceptada. 
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Um dos fatores que podem ter influenciado nesse resultado é o tráfego intenso na rodovia, 

que tanto promove uma remoção rápida das carcaças, por fragmentação, quanto pode gerar 

evitação da fauna ao leito. 

No entanto, uma duplicação afeta a paisagem de forma significativa, com alto potencial de 

afetar o comportamento da fauna que habita seu entorno. 

Dessa forma, se justifica a realização do monitoramento dos atropelamentos de fauna, ao 

longo dos dois primeiros anos da fase de operação, como auxiliar na avaliação da efetividade 

das medidas de mitigação implantadas. 

6.12.4.2 Objetivo geral 

Avaliar a magnitude do impacto do atropelamento de fauna, visando identificar quantos 

morrem, quem morre e onde morre, relacionando à presença de medidas de mitigação 

implantadas e gerando subsídios para adoção de medidas de mitigação adicionais e/ou 

adequação de medidas implantadas. 

6.12.4.3 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do Subprograma de Monitoramento de Fauna são: 

 Identificar a presença de agregações significativas de atropelamentos;  

 Avaliar a composição das espécies atropeladas; 

 Avaliar a efetividade das medidas de mitigação implantadas. 

6.12.4.4 Metas 

As principais metas do Subprograma de Monitoramento de Fauna 9são: 

 Indicar medidas de mitigação adicionais e/ou corretivas para 100% dos agregados de 

atropelamento significativos; 

 Auxiliar no monitoramento e avaliação da efetividade de 100% das medidas previstas. 

6.12.4.5 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 Empreendedor e seus respectivos fiscais; 

 Construtora representada por seus colaboradores, em todos os níveis hierárquicos, 

ligados direta ou indiretamente à implantação da rodovia; 

 Órgãos públicos estadual e municipais envolvidos no processo de licenciamento 

ambiental e demais anuências necessárias ao cumprimento legal para operação de 

todas as atividades que envolvem a obra; 

 Equipe de supervisão de obras; 

 Equipes que atuarão na execução de todos os programas ambientais da obra; 
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 População da Área de Influência Direta afetada pelo empreendimento. 

6.12.4.6 Descrição das Ações Principais do Programa 

Percorrer a via, integralmente, ao longo de 8 dias em cada campanha, seguindo o protocolo 

proposto por Menger et al. (2022): “Estimating roadkill rates while accounting for carcass 

detection and persistence using open-population capture–recapture models”, disponível em 

https://www.publish.csiro.au/wr/WR22132. 

Realizar 8 campanhas de amostragem, entre os meses de agosto e novembro, sendo 4 no 

primeiro ano e 4 no segundo ano da Fase de Operação da rodovia. 

6.12.4.7 Responsável pela execução 

O empreendedor é o principal responsável pelo cumprimento do Subprograma, em 

conformidade com a legislação ambiental e com as exigências do órgão licenciador, e 

para isso poderá contratar empresas para a execução das medidas detalhadas. 

A responsabilidade pela execução do programa será da construtora, sendo que a equipe 

responsável terá a função de acompanhar, orientar e fiscalizar as atividades para o 

cumprimento das diretrizes previstas. 

6.12.4.8 Recursos necessários 

Para a execução do Subprograma serão necessários os recursos humanos e materiais descritos na 
Tabela 6-30 e  

Tabela 6-31. 

Tabela 6-30: Recursos humanos. 

Equipe Quantidade 

Coordenador - Nível superior especialista em meio ambiente e em 
gerenciamento de projeto (Biólogo, Engenheiro Agrônomo, 

Ambiental, Civil ou Florestal, Geólogo), com 20 anos de experiência 
em meio ambiente e 10 anos no setor rodoviário. 

01 

Coordenador Adjunto - Nível superior especialista em meio ambiente 
(Biólogo especialista no grupo estudado), com 10 anos de 

experiência em meio ambiente e 05 no setor rodoviário. 
02 

Técnico Administrativo (auxiliar de campo) 01 

 
Tabela 6-31: Materiais 

Materiais Quantidade 

Veículos 04 

Câmera fotográfica 04 

Computadores 04 

Telefone móvel 04 
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6.12.5 Subprograma de afugentamento e resgate de fauna silvestre 

6.12.5.1 Justificativa 

Algumas atividades podem atuar em sinergia e provocar efeitos cumulativos caracterizados 

pela eliminação de espécimes de populações biológicas locais, isolamento de populações e 

até mesmo acelerar processos já estabelecidos de extinção local.   

A supressão de vegetação para instalação de qualquer empreendimento resulta em perda 

e/ou alteração de habitat, tendo como consequência o afugentamento da fauna local, a perda 

de espécimes em consequência das atividades de corte e derrubada de árvores e a 

contaminação de espécimes por destinação inadequada de resíduos. 

Neste sentido, a execução deste programa visa o acompanhamento das atividades inerentes 

à implantação do empreendimento por profissionais devidamente habilitados que possam 

efetuar o rastreamento e potencial manejo dos espécimes para áreas adjacentes às alteradas 

pelo empreendimento, assim como a relocação, encaminhamento e/ou atendimento 

veterinário e monitoramento. 

6.12.5.2 Objetivo geral 

Mitigar o impacto das atividades inerentes a implantação do empreendimento, através da 

execução de medidas estabelecidas por este subprograma, facilitando o deslocamento da 

fauna para áreas remanescentes e realizando o salvamento de espécimes encontrados entre 

a vegetação a ser suprimida, com a finalidade de reduzir ao máximo a perda de diversidade 

e obter informações biológicas concernentes às espécies a serem impactadas. 

6.12.5.3 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do Subprograma são: 

 Implementar as técnicas mais apropriadas à relocação da fauna, priorizando 

alternativas que diminuam ao máximo a necessidade de manuseio direto da fauna 

silvestre; 

 Resgatar e relocar indivíduos ou grupos da fauna terrestre e aquática através da 

equipe técnica especializada e contratada pelo empreendedor; 

 Identificar áreas potenciais na região do entorno com fisionomias similares às áreas 

afetadas para realocação da fauna oriunda de atividades de resgates durante as fases 

de supressão da vegetação; 

 Orientar os trabalhadores da obra para prevenção de manejo inadequado com a fauna 

silvestre. 
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6.12.5.4 Metas 

As principais metas do Subprograma são: 

 Realizar o afugentamento brando dos espécimes de fauna silvestre encontrados na 

ADA; 

 100% da equipe de resgate habilitada em documento legal específico (autorização 

para captura, coleta e transporte de fauna); 

 Mapear e solicitar autorização de acesso a todos os remanescentes de vegetação 

nativa próximos aos fragmentos que serão alvo de supressão total. 

 Orientar, através de palestras, 100% dos trabalhadores envolvidos nas atividades de 

supressão da vegetação. 

6.12.5.5 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público-alvo deste subprograma é formado pelos seguintes atores: 

 Empreendedor e seus respectivos fiscais; 

 Construtora representada por seus colaboradores, em todos os níveis hierárquicos, 

ligados direta ou indiretamente à implantação da rodovia; 

 Órgãos públicos estadual e municipais envolvidos no processo de licenciamento 

ambiental e demais anuências necessárias ao cumprimento legal para operação de 

todas as atividades que envolvem a obra; 

 Equipe de supervisão de obras; 

 Equipes que atuarão na execução de todos os programas ambientais da obra; 

 População da Área de Influência Direta afetada pelo empreendimento. 

6.12.5.6 Descrição das Ações Principais do Subprograma 

6.12.5.6.1 Manejo da fauna terrestre durante as atividades de supressão de 
vegetação 

O subprograma deverá ser executado concomitantemente as atividades de supressão de 

vegetação, que serão realizadas na fase de instalação do empreendimento.  

O corte da vegetação propriamente dito abrangerá os fragmentos de vegetação presentes na 

ADA e deverá ser realizado gradualmente, propiciando a migração induzida da fauna silvestre 

para os remanescentes adjacentes. 

O afugentamento, proteção e manejo de fauna deverão respeitar as características de cada 

grupo faunístico, sendo adaptado pela equipe técnica em campo sempre que necessário. As 

metodologias adotadas visam minimizar o impacto decorrente das obras de instalação do 

empreendimento, evitando o efeito do estresse de captura sobre a saúde dos animais.  

As ações de afugentamento e salvamento da fauna deverão evitar, sempre que possível, o 

contato direto com os animais silvestres. Assim, quando registrada a presença de um 
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espécime na ADA, se priorizará o afugentamento para uma área próxima a seu local de 

origem, com características semelhantes.  

Os indivíduos para os quais a estratégia de afugentamento não resulte em saída espontânea 

da área a ser suprimida, ou caso o mesmo possa oferecer riscos aos trabalhadores das obras, 

deverão ser resgatados e imediatamente liberados em áreas próximas aos seus locais de 

origem, com características similares às de seu entorno, procurando garantir a manutenção 

do espécime em sua área de vida, sempre respeitando uma distância segura das atividades 

de supressão de vegetação que estarão sendo realizadas.  

Mesmo que proporcionado a fuga dos animais para áreas contíguas, reduzindo assim, 

significativamente, a necessidade de capturas e as injúrias aos animais, deverá ser realizado 

convênios com instituições, como centro de triagem de animais silvestres ou clínicas 

veterinárias para realização de atendimentos porventura necessários, quando requeridos.  

Neste sentido, deverão ser realizados contatos com instituições, visando especialmente 

àquelas com maior proximidade dos municípios onde haverá canteiros de obras, coletando-

se declarações de aptidão e interesse dos veterinários em realizar os atendimentos 

porventura necessários, quando requeridos.  

Desta forma, caso haja animais que necessitem de atendimento médico veterinário, estes 

serão transportados, imediatamente, para a instituição conveniada, onde serão atendidos. 

Os animais porventura capturados e mantidos nas instituições receberão cuidados específicos 

como alimentação, tratamento e ambientação nos recintos sob acompanhamento e 

responsabilidade de profissional qualificado. Quando reabilitado, o animal será transportado 

e solto nas proximidades da área na qual foi capturado. 

Os espécimes que vierem a óbito em campo, durante as atividades de supressão de 

vegetação, e apresentarem bom estado de preservação, deverão ser encaminhados para 

instituições depositárias, previamente consultadas e com carta de aceite firmadas entre 

ambas as partes. 

O subprograma deverá ser realizado exclusivamente por profissionais capacitados 

devidamente equipados (Equipamentos de Proteção Individual). Se a área de supressão for 

dividida em várias frentes de trabalho, a captura e salvamento dos animais, quando requerida, 

deverá iniciar com uma varredura da área (cerca de 30 minutos antes do início das atividades 

da frente de supressão). Estes profissionais acompanharão os trabalhos in loco e deverão ser 

chamados ao local sempre que as equipes de supressão identificarem a necessidade de 

captura de algum animal silvestre.  

6.12.5.6.2 Capacitação pessoal para a equipe de resgate 

Antes do início das obras, a equipe envolvida será capacitada pelo responsável técnico, 

recebendo instruções que levem à conscientização sobre a importância do trabalho de 
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afugentamento e resgate da fauna. Serão oferecidas informações das principais espécies que 

serão encontradas, além de procedimentos em caso de contatos com animais peçonhentos 

(serpentes, abelhas, escorpiões e aranhas). Alguns pontos específicos serão abordados, tais 

como: 

• O que é o subprograma de Afugentamento e Resgate de Fauna? 

• Objetivos do subprograma; 

• Definições e conceitos ecológicos aplicados ao subprograma; 

• Legislação ambiental aplicada;  

• Formas de executar o afugentamento; 

• Procedimentos a serem adotados em caso de necessidade de captura; 

• Medidas de biossegurança; 

• Medidas mitigadoras em caso de acidentes com indivíduos da fauna; 

• Prevenção de acidentes com animais peçonhentos. 

6.12.5.6.3 Supressão da Vegetação 

O planejamento da supressão é imprescindível para direcionar os trabalhos de forma 

organizada. Para tanto, são fundamentais a classificação e o mapeamento das áreas 

destinadas à supressão, conciliando as necessidades de trabalho das partes envolvidas. 

Deverá ser elaborado um documento onde conste a classificação e planejamento das áreas 

a serem suprimidas, a comunicação dos procedimentos de soltura a serem utilizadas para 

cada trecho e os procedimentos em caso de necessidade de atendimento veterinário. 

6.12.5.6.4 Varredura da área 

Esse procedimento consiste na execução de vistorias em toda a área destinada à supressão, 

com o objetivo de identificar a presença de ninhos, árvores ocas e covas no intuito de proteger 

os abrigos utilizados pela fauna. 

6.12.5.6.5 Limpeza pré-desmatamento 

Essa etapa consiste na retirada do sub-bosque (descapoeiramento) que frequentemente 

dificultam as operações de corte e aumentam os riscos de acidentes durante as atividades de 

supressão. A limpeza pré-desmatamento também contribui para o afugentamento natural da 

fauna devido à intensa movimentação e emissão de ruídos no local.  

Deverá ser terminantemente proibido o uso de fogo, herbicidas ou assemelhados para a 

limpeza das áreas. 
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6.12.5.6.6 Execução da Supressão da Vegetação 

A execução da supressão da vegetação será realizada pela equipe de corte contratada pelo 

empreendedor, sendo acompanhada pelos Responsáveis Técnicos pelo Subprograma de 

Salvamento de Fauna. 

O direcionamento do corte é um aspecto decisivo para o deslocamento da fauna. Nesse 

sentido, a supressão sempre que possível deverá direcionar o deslocamento dos animais no 

sentido dos remanescentes florestais, o que possibilitará induzir a fauna a se deslocar para 

outros remanescentes fora da área diretamente afetada.  

As atividades de supressão devem iniciar de forma gradual e unidirecional, evitando partir de 

sentidos opostos (em duas frentes) em direção a um ponto central.  

6.12.5.6.7 Detalhamentos da captura, triagem e dos demais procedimentos a 
serem adotados 

Primeiramente, será realizada um trabalho de levantamento e mapeamento de locais de 

refúgios, tocas e abrigos, com revolvimento da serapilheira, troncos e pedras, visando 

desalojar os animais ali abrigados, afugentando-os brandamente para fora da ADA ou ainda 

removendo-os.  

As equipes estarão orientadas para, sempre que encontrem um animal que não tenha se 

evadido da área, isolem-na e solicitem a presença do Responsável Técnico para que este 

proceda a captura e soltura ou, se necessário, encaminhe para tratamento veterinário. 

Em caso de captura de animais peçonhentos, os mesmos devem ser acondicionados em caixa 

de contenção apropriada e soltos, preferencialmente, em fragmento adjacente àquele no qual 

se dá a supressão. 

Caso seja identificada a presença de ninhos contendo ovos ou filhotes, no solo ou na 

vegetação a ser suprimida, o entorno deve ser isolado, com a utilização de fita zebrada de 

advertência, num raio de 5 metros, e o corte liberado apenas após seu abandono pela prole. 

A captura e contenção dos animais que não evadam da área a ser suprimida poderá implicar 

em métodos físicos ou na associação de métodos físicos e químicos. Os fatores que definirão 

a escolha dos métodos: 

• Espécie envolvida (comportamento, nível de estresse, estado de saúde, tamanho, 

periculosidade); 

• Localização da mesma (solo, árvores, abrigos...); 

• Risco oferecido para a equipe. 

A contenção física, de acordo com a espécie envolvida, será realizada com uso de puçás com 

redes de diferentes malhas e tamanhos, laços, cordas, ganchos para serpentes, armadilhas 
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com gaiolas ou caixas de madeira, puçás, redes de arrasto do tipo picaré e peneiras para 

peixes. Os métodos de contenção física serão aplicados por todos os membros da equipe, 

devidamente protegidos por equipamentos de proteção individual desde que se sintam 

confiantes e devidamente esclarecidos para tal. Será realizado o procedimento de “soltura 

branda” que se resume em captura do animal e soltura em local seguro, adjacente àquele no 

qual foi capturado, fora da área diretamente afetada pelo empreendimento. 

A contenção química somente será feita pelo veterinário à distância (com dardos lançados 

com zarabatana) ou como método auxiliar pós-contenção física. Os anestésicos e demais 

medicamentos utilizados como apoio serão adaptados às diferentes espécies de acordo com 

dados bibliográficos e experiência do profissional. 

6.12.5.7 Responsável pela execução 

O empreendedor é o principal responsável pelo cumprimento do Subprograma, em 

conformidade com a legislação ambiental e com as exigências do órgão licenciador, e 

para isso poderá contratar empresas para a execução das medidas detalhadas. 

A responsabilidade pela execução do programa será da construtora, sendo que a equipe 

responsável terá a função de acompanhar, orientar e fiscalizar as atividades para o 

cumprimento das diretrizes previstas. 

6.12.5.8 Recursos necessários 

Para a execução do Subprograma serão necessários os recursos humanos e materiais 

descritos na Tabela 6-32 e Tabela 6-33. 

. 

Tabela 6-32: Recursos humanos. 

Equipe Quantidade 

Coordenador - Nível superior especialista em meio ambiente e em 
gerenciamento de projeto (Biólogo, Engenheiro Agrônomo, 

Ambiental, Civil ou Florestal, Geólogo), com 20 anos de experiência 
em meio ambiente e 10 anos no setor rodoviário. 

01 

Coordenador Adjunto - Nível superior especialista em meio ambiente 
(Biólogo especialista no grupo estudado), com 10 anos de 

experiência em meio ambiente e 05 no setor rodoviário. 
01 por frente de supressão 

Técnico Administrativo (auxiliar de campo) 01 por frente de supressão 

 
Tabela 6-33: Materiais (por frente de supressão) 

Materiais Quantidade 

Veículos 01 

Câmera fotográfica 02 

Computadores 01 

Telefone móvel 02 
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6.13 Programa de Proteção a Flora  

6.13.1 Subprograma de Salvamento de Germoplasma 

6.13.1.1 Justificativa 

A Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção 

da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências, cita que o corte e a 

supressão de vegetação nos estágios médio e avançado de regeneração ficam vedados 

quando a vegetação abrigar espécies da flora silvestre ameaçadas de extinção.  

A supressão de vegetação será inevitável para viabilizar a construção do empreendimento, 

entretanto, por mais reduzida que seja a superfície alvo de supressão, ainda assim serão 

atingidos ambientes com ecossistemas ímpares. A supressão de vegetação compreende o 

corte raso de árvores, arbustos e inclui a remoção e o transporte de todo o material vegetal 

existente na área, podendo ocasionar alteração e perda de habitats, e também promovendo 

o surgimento de novos habitats. Durante o levantamento fitossociológico realizado para o 

Estudo de Impacto Ambiental foram registradas espécies de epífitos e também espécies 

arbóreas imunes ao corte e/ou ameaçadas de extinção na Lista Nacional Oficial de Espécies 

da Flora Ameaçadas de Extinção da Portaria GM/MMA Nº 300, de 13 de dezembro de 2022 

e Decreto Estadual nº 5.238-R/2022. 

6.13.1.2 Objetivos 

Os objetivos geral e específicos do programa em questão são: 

6.13.1.3 Objetivo geral 

O subprograma tem por objetivo minimizar os impactos sobre a flora local, por meio da 

preservação do material fitológico de espécies típicas da região do empreendimento, 

principalmente das espécies da flora que estejam ameaçadas de extinção e/ou protegidas por 

lei. 

6.13.1.3.1 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos, metas e indicadores são apresentados abaixo: 

Tabela 6-34: Objetivos específicos, metas e indicadores do Subprograma de Salvamento de 
Germoplasma. 

Objetivos Específicos Metas Indicadores 

Resgatar sementes e plântulas de 
espécies ameaçadas de extinção 

encontrada na área. 

Resgatar 100% das espécies 
ameaçadas de extinção 

encontrada na área. 

Percentual de espécies salvas em 
relação às espécies ameaçadas 
de extinção ou imunes ao corte. 

Resgatar e realocar epífitas. 
Índice de 60% de sobrevivência 

das epífitas resgatadas e 
realocadas a ambientes similares. 

Percentual de sobrevivência das 
epífitas realocadas. 
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6.13.1.4 Metas 

As metas deste subprograma são: 

 Resgatar 100% das espécies ameaçadas de extinção encontradas nas área alvo; 

 Índice de 60% de sobrevivência das epífitas resgatadas e realocadas a ambientes 

similares; 

6.13.1.5 Indicadores 

Os indicadores deste subprograma são: 

 Percentual de espécies salvas em relação às espécies ameaçadas de extinção; 

 Percentual de sobrevivência das epífitas realocadas; 

 Percentual de espécies salvas em relação às espécies ocorrentes nas áreas alvo. 

6.13.1.6 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 Empreendedor e seus respectivos fiscais; 

 Construtora representada por seus colaboradores, em todos os níveis hierárquicos, 

ligados direta ou indiretamente à implantação da rodovia; 

 Órgãos públicos federais, estaduais e municipais envolvidos no processo de 

licenciamento ambiental e demais anuências necessárias ao cumprimento legal para 

operação de todas as atividades que envolvem a obra; 

 Equipe de supervisão de obras; 

 Equipes que atuarão na execução de todos os programas ambientais da obra; 

6.13.1.7 Descrição das Ações Principais do Programa 

O Subprograma deverá ser estruturado em 3 macroatividades: 

 Salvamento e relocação de plântulas em formações florestais; 

 Resgate e realocação de epífitas; 

 Monitoramento; 

Sendo que as principais ações serão: 

 Salvamento e relocação de plântulas; 

 Resgate e relocação de epífitas; 

 Resgate e realocação de espécies herbáceas raras, endêmicas e ameaçadas de 

extinção 

 Monitoramento. 
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6.13.1.8 Responsável pela execução 

O empreendedor é o principal responsável pelo cumprimento do Programa de Proteção à 

Flora, em conformidade com a legislação ambiental e com as exigências do órgão 

licenciador, e para isso poderá contratar empresas para a execução das medidas 

detalhadas. 

A responsabilidade pela execução do programa será da construtora, sendo que a equipe do 

Programa terá a função de acompanhar, orientar e fiscalizar as atividades para o cumprimento 

das diretrizes previstas 

6.13.1.9 Recursos necessários 

Para a execução do Programa de Proteção à Flora serão necessários os recursos humanos 

descritos na Tabela 6-35. 

Tabela 6-35: Recursos humanos. 

Equipe Quantidade 

Profissional - Nível superior especialista em meio ambiente 
(Biólogo, Engenheiro Agrônomo, Ambiental, Florestal ou 

Químico, Geógrafo, Geólogo) 
01 

Técnico na área 01 

Na Tabela 6-36 os materiais de modo a prever os custos futuros para este programa. 

Tabela 6-36: Materiais 

Materiais Quantidade 

Veículos 01 

Câmera fotográfica 01 

Computadores 01 

Materiais de escritório - 

Recursos financeiros - 

Telefone móvel 02 

6.13.2 Subprograma de Reprodução e Monitoramento das Espécies na 
Recuperação de Ambientes 

6.13.2.1 Justificativa 

Para construção de uma rodovia é necessária a supressão da vegetação para abertura de 

acessos para movimentação dos materiais, equipamentos e maquinários. Cabe ressaltar 

ainda que a faixa de domínio aberta ao longo do traçado da rodovia através da supressão da 

vegetação, normalmente não é alvo de recuperação, tendo em vista que nestas áreas é 

necessário manter uma vegetação herbácea, objetivando a estabilização de taludes, manter 

a operação da rodovia sem riscos de quedas de árvores e galhos na pista, bem como a 

redução da visibilidade dos usuários da rodovia. 
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Diante das características do meio físico da região do empreendimento, que apresenta grande 

quantidade de cursos d’água e áreas de várzeas, é indicado a preferência para recuperação 

e plantio de mudas nas APPs do entorno. 

De acordo com a Lei Federal n° 12.651/2012 em Art. 3°, inciso II, as Áreas de Preservação 

Permanente (APP) são definidas como: “área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, 

com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 

assegurar o bem-estar das populações humanas”. De forma geral são consideradas como 

APP as áreas às margens de cursos d’água, de nascentes, reservatórios naturais ou artificiais, 

topos de morros, encostas, restingas e manguezais, cobertas ou não por vegetação nativa.  

6.13.2.2 Objetivos 

Os objetivos geral e específicos do programa em questão são: 

6.13.2.2.1 Objetivo geral 

O objetivo do Subprograma de Reprodução e Monitoramento das Espécies na Recuperação 

de Ambientes envolve o gerenciamento das obras e a inter-relação direta com outros 

Programas Ambientais de modo a estabelecer a reprodução e monitoramento das espécies 

na recuperação das Áreas de Preservação Permanente – APPs, localizadas em pontos 

específicos danificados pela faixa de supressão, faixa de serviço, novos acessos e áreas de 

serviço temporário. 

6.13.2.2.2 Objetivos específicos 

Como objetivos específicos, têm-se: 

Os objetivos específicos, metas e indicadores são apresentados abaixo: 

QUADRO 6.12: Objetivos específicos, metas e indicadores do Subprograma de Reprodução e 
Monitoramento das Espécies na Recuperação de Ambientes. 

Objetivos Específicos Metas Indicadores 

Orientar os colaboradores sobre a 
importância da preservação das 

APPs. 

Orientar 100% dos trabalhadores 
envolvidos nas atividades de 

supressão vegetal. 

Número de trabalhadores que 
receberam o treinamento/Número 
total de trabalhadores envolvidos 

com supressão de vegetação. 

Utilizar o material do Subprograma de 
salvamento de germoplasma para 
reprodução de mudas ou plântulas. 

Reproduzir 100% das espécies 
salvas no Subprograma de 

salvamento de germoplasma para 
reprodução de mudas ou 

plântulas. 

Número de espécies que foram 
reproduzidas e reimplantadas em 

recuperação de ambientes. 

Definir os procedimentos e as 
medidas técnicas necessárias ao 

processo de recuperação para cada 
situação nas Áreas de Preservação 

Permanente. 

Delimitar e registrar 100% das 
Áreas de Preservação 
Permanente a serem 

recuperadas. 

Número de APPs 
acompanhadas/Número total de 
APPs prevista para recuperação 
com definição de procedimentos. 
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Objetivos Específicos Metas Indicadores 

Favorecer e acompanhar as ações 
corretivas nas áreas de preservação 

permanente. 

Recuperar 100% das Áreas de 
Preservação Permanente. 

Número de APPs 
recuperadas/Número total de 

APPs acompanhadas. 

Monitorar e contribuir com a 
conservação realizando o 

adensamento e enriquecimento de 
áreas diretamente afetadas do 

empreendimento. 

Monitorar 100% das Áreas de 
Preservação Permanente 

recuperadas. 

Número de plantas/ Número total 
de brotos. 

6.13.2.3 Metas 

 Orientar 100% dos trabalhadores envolvidos nas atividades de supressão vegetal. 

 Reproduzir 100% das espécies salvas no Subprograma de Salvamento de 

Germoplasma para reprodução de mudas ou plântulas. 

 Delimitar e registrar 100% das Áreas de Preservação Permanente a serem 

recuperadas. 

 Recuperar 100% das Áreas de Preservação Permanente. 

 Monitorar 100% das Áreas de Preservação Permanente recuperadas. 

6.13.2.4 Indicadores 

 Número de trabalhadores que receberam o treinamento/Número total de trabalhadores 

envolvidos com supressão de vegetação. 

 Número de espécies que foram reproduzidas e reimplantadas em recuperação de 

ambientes. 

 Número de APPs acompanhadas/Número total de APPs prevista para recuperação 

com definição de procedimentos. 

 Número de APPs recuperadas/Número total de APPs acompanhadas. 

 Número de plantas/ Número total de brotos. 

6.13.2.5 Público – Alvo ou Áreas amostrais 

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 Empreendedor e seus respectivos fiscais; 

 Construtora representada por seus colaboradores, em todos os níveis hierárquicos, 

ligados direta ou indiretamente à implantação da rodovia; 

 Órgãos públicos federais, estaduais e municipais envolvidos no processo de 

licenciamento ambiental e demais anuências necessárias ao cumprimento legal para 

operação de todas as atividades que envolvem a obra; 

 Equipe de supervisão de obras; 

 Equipes que atuarão na execução de todos os programas ambientais da obra; 



  

 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA              Revisão 1 
CT-190-23_BR262ES_OS01_EIA_9-1-3_Jan-26_E1_Volume_III_RV1                                   135 Volume III 

6.13.2.6 Descrição das Ações Principais do Programa 

Para a reprodução de mudas a partir de sementes deverá ser estabelecido parcerias com 

viveiros de mudas da região para envio de sementes e material genético. No caso da 

transposição direta de indivíduos como epífitas e plântulas esses deverem ser utilizados na 

áreas imediatas a supressão na recuperação de ambientes podendo ser utilizadas técnicas 

de regeneração como: poleiros artificiais, transposição de galhos, troncos em decomposição 

e raízes, transposição de banco de sementes/solo e transposição de plântulas, podendo ser 

adotada mais de uma técnica para cada área, conforme sugerido na descrição das ações a 

serem realizadas. 

A recuperação poderá ocorrer durante as atividades de supressão, abertura de acessos e/ou 

ao término das atividades na chamada revisão de solo, atividade final que promove a limpeza 

e a recuperação das áreas degradadas. Cabe destacar que, durante a execução das 

atividades as áreas serão registradas e monitoradas. Esta avaliação deverá contemplar os 

aspectos positivos e negativos e condições gerais para avaliação dos resultados. 

6.13.2.7 Descrição das ações a serem tomadas 

 Gerenciamento das atividades; 

 Definição das áreas que serão gerenciadas e previstas para recuperação; 

 Definição das técnicas de recuperação (Poleiros artificiais, 

Transposição/aproveitamento de galhos, troncos e raízes, Transposição de banco de 

sementes/solo, Transposição de plântulas e plantio de mudas no sub-bosque); 

 Monitoramento. 

6.13.2.8 Responsável pela execução 

O empreendedor é o principal responsável pelo cumprimento do Programa de Proteção à 

Flora, em conformidade com a legislação ambiental e com as exigências do órgão 

licenciador, e para isso poderá contratar empresas para a execução das medidas 

detalhadas. 

A responsabilidade pela execução do programa será da construtora, sendo que a equipe do 

Programa terá a função de acompanhar, orientar e fiscalizar as atividades para o cumprimento 

das diretrizes previstas 

6.13.2.9 Recursos necessários 

Para a execução do Programa de Proteção à Flora serão necessários os recursos humanos 

e descritos na Tabela 6-37 
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Tabela 6-37: Recursos humanos. 

Equipe Quantidade 

Profissional - Nível superior especialista em meio 
ambiente (Biólogo, Engenheiro Agrônomo, Ambiental, 

Florestal ou Químico, Geógrafo, Geólogo) 
01 

Técnico na área 01 

Na Tabela 6-38 são descritos os materiais de modo a prever os custos futuros para este 

programa. 

Tabela 6-38: Materiais 

Materiais Quantidade 

Veículos 01 

Câmera fotográfica 01 

Computadores 01 

Materiais de escritório - 

Recursos financeiros - 

Telefone móvel 02 

6.14 Programa de Acompanhamento aos Domicílios Afetados 

O Programa de Acompanhamento aos Domicílios Afetados tem lugar quando da necessidade 

de desmonte rochosos localizado a menos de 400m de domicílios. Este gerar informações 

pregressas que subsidiarão a identificação e mensuração adequada dos impactos sobre as 

edificações existentes e dos imóveis históricos tombados 

6.14.1 Justificativa 

O Programa de Acompanhamento aos Domicílios Afetados justifica-se pela necessidade de 

registrar o estado de conservação prévio das edificações vizinhas às frentes de obra da BR-

262/ES, especificamente onde haverá desmonte rochoso. A detonação de rochas gera 

vibrações e pressão acústica que podem interagir com as estruturas próximas. O 

levantamento prévio é fundamental para distinguir patologias construtivas preexistentes 

daquelas eventualmente causadas pela obra, subsidiando a justa reparação quando devida e 

protegendo o empreendedor de pleitos indevidos. 

6.14.2 Objetivos 

6.14.2.1 Objetivo Geral 

Realizar vistorias prévias (Vistoria Cautelar) para documentar a integridade física e o status 

de conservação das edificações localizadas no raio de influência das detonações, gerando 
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informações pregressas que subsidiarão a identificação e mensuração adequada de 

eventuais impactos. 

6.14.2.2 Objetivos Específicos 

 Identificar e cadastrar os proprietários e/ou ocupantes das edificações na área de 

influência; 

 Realizar o levantamento fotográfico e descritivo minucioso (interno e externo) das 

residências e benfeitorias; 

 Identificar e dar tratamento diferenciado de registro aos imóveis históricos 

tombados ou de interesse cultural na área de abrangência; 

 Produzir relatórios técnicos (Laudos de Vistoria Cautelar) que sirvam de "marco zero" 

da situação do imóvel; 

 Estabelecer, caso necessário, uma área mínima e critérios para monitoramento 

periódico durante e após a fase de implantação. 

6.14.3 Metas 

 Vistoriar e documentar 100% dos domicílios e edificações inseridos em um raio de 

400m dos pontos previstos para desmonte rochoso; 

 Elaborar Laudos de Vistoria Cautelar com memorial fotográfico para 100% dos imóveis 

vistoriados antes do início das detonações; 

 Atender a 100% das reclamações formais de danos estruturais, realizando vistorias 

pós-detonação para comparação com o laudo prévio. 

6.14.4 Público-Alvo ou Áreas Amostrais 

O público-alvo deste programa abrange: 

 Proprietários e ocupantes de imóveis (residenciais, comerciais, industriais e históricos) 

situados no raio de 400m das áreas de desmonte; 

 Empreendedor (DNIT); 

 Construtoras responsáveis pelo desmonte de rocha; 

 Supervisão Ambiental e de Obras; 

 Órgãos de preservação do patrimônio histórico (caso haja bens tombados afetados). 
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6.14.5 Descrição das Ações Principais do Programa 

As ações devem preceder as atividades de desmonte, garantindo a anterioridade da prova 

técnica. Sugere-se as seguintes etapas: 

 Mapeamento das Áreas de Risco: Definir em planta os locais de desmonte rochoso 

e traçar o raio de influência de 400m, identificando todos os imóveis inseridos neste 

perímetro. 

 Comunicação Prévia: Informar aos moradores sobre o objetivo da vistoria, 

esclarecendo que se trata de uma medida de segurança e garantia de direitos, e não 

de desapropriação. 

 Execução das Vistorias Prévias (Vistoria Cautelar): Realizar visitas técnicas em 

cada imóvel identificado. A vistoria deve compor: 

o Identificação do Proprietário: Coleta de dados do responsável pelo imóvel. 

o Relatório Descritivo: Anotação detalhada do padrão construtivo, idade 

aparente da edificação e, crucialmente, descrição das patologias existentes 

(fissuras, trincas, infiltrações, recalques, vidros quebrados, etc.). 

o Memorial Fotográfico: Registro fotográfico sistemático de fachadas, cômodos 

internos e detalhes de todas as avarias preexistentes encontradas. 

 Atenção aos Bens Tombados: Para imóveis históricos, a vistoria deve ser ainda mais 

detalhada, focando na fragilidade dos materiais e estruturas, podendo exigir 

acompanhamento de especialista em patrimônio. 

 Consolidação dos Laudos: Organização do material em laudos individuais, com 

cópia digital ou física podendo ser disponibilizada ao proprietário ou arquivada para 

consulta futura. 

 Monitoramento Periódico: Caso sejam identificadas estruturas muito frágeis ou se a 

intensidade das detonações for elevada, estabelecer uma rotina de monitoramento 

(uso de sismógrafos) e novas vistorias durante a fase de implantação e posterior às 

obras para verificar a evolução de eventuais danos. 

6.14.6 Responsável pela Execução 

A responsabilidade pela implementação do Programa é do empreendedor, que deverá 

executá-lo através da Construtora contratada ou de empresa de Engenharia de Avaliações e 

Perícias terceirizada. Cabe à Supervisão Ambiental fiscalizar a efetiva realização das vistorias 

antes das liberações de frentes de serviço de terraplenagem/detonação, garantindo que 

nenhum desmonte ocorra sem a prévia documentação do entorno. 
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6.14.7 Recursos Necessários 

Para a execução do Programa de Acompanhamento aos Domicílios Afetados serão 

necessários os recursos humanos e materiais descritos na Tabela 6-41 e na Tabela 6-42, de 

modo a prever os custos futuros para este programa. 

Tabela 6-39: Recursos humanos para o Programa de Acompanhamento aos Domicílios Afetados. 

Equipe Quantidade 

Engenheiro Civil Pleno 01 

Técnico em Edificações 01 

 

Tabela 6-40: Materiais para o Programa de Acompanhamento aos Domicílios Afetados. 

Materiais Quantidade 

Veículos 02 

Mobiliários para escritório 04 

Aluguel de escritório 01 

Câmera fotográfica 02 

GPS 02 

Computadores 04 

Aparelho celular c/chip 02 

Trena (100m) 02 

Kit de Equipamentos de Proteção Individual 04 

 

6.15 Programa de Desapropriação 

O Programa de Desapropriação é parte essencial do Plano de Controle e Monitoramento 

Ambiental que subsidiará as análises para a concessão do licenciamento ambiental através 

do IEMA, com vistas às obras de adequação de capacidade com duplicação de rodovia e 

restauração da pista existente da BR-262/ES, do km 15,9 (Entr. BR-101 B) ao km 196,5 (Div. 

ES/MG). 
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Este programa deverá ser executado de forma a incluir a população atingida pelos impactos 

do empreendimento nos benefícios pretendidos pela obra, possibilitando recuperações 

econômicas e eventuais adaptações sociais. 

6.15.1 Justificativa 

O Programa de Desapropriação se justifica pela necessidade de agrupar todas as ações 

necessárias à liberação das áreas essenciais às obras de adequação de capacidade com 

duplicação de rodovia e restauração da pista existente da BR-262/ES, do km 15,9 (Entr. BR-

101 B) ao km 196,5 (Div. ES/MG). 

6.15.2 Objetivos 

Os objetivos, geral e específicos, do programa em questão são: 

6.15.2.1 Objetivo Geral 

Descrever as ações e os procedimentos para as desapropriações, indenizações e 

reassentamentos previstos nos estudos preliminares, os quais visam a liberação das áreas 

necessárias à execução das obras de adequação de capacidade com duplicação de rodovia 

e restauração da pista existente da BR-262/ES, do km 15,9 (Entr. BR-101 B) ao km 196,5 

(Div. ES/MG). 

6.15.2.2 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do Programa de Desapropriação são: 

 Realizar o levantamento das áreas cadastradas previstas nos estudos preliminares 

para desapropriação/indenização; 

 Realizar o levantamento da situação socioeconômica da população ocupante na faixa 

de domínio existente; 

 Promoção da assistência social junto à população a ser reassentada/indenizada; 

 Informar a população atingida sobre a existência deste referido Programa, bem como, 

direito a assistência social, técnica e jurídica; 

 Garantir que as avaliações apresentem como resultados os valores que possam ser 

adotados objetivando a justa indenização dos desapropriados; 

 Assegurar a conformidade legal das áreas adquiridas; 

 Acompanhar todo o processo até a efetivação da desapropriação e/ou 

reassentamento/indenização da população atingida. 
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6.15.3 Metas 

As principais metas do Programa de Desapropriação são: 

 Levantamento e análise da documentação de 100% das áreas cadastradas nos 

estudos preliminares para desapropriação/indenização; 

 Concluir a avaliação da situação socioeconômica de 100% dos ocupantes afetados a 

serem reassentados /indenizados; 

 Aplicação de questionários para a realização do Cadastro Socioeconômico junto à 

população a ser reassentada/indenizada, bem como, disponibilizar informações 

jurídicas e sociais; 

 Realizar os laudos técnicos de desapropriação observando as normas técnicas de 

avaliação; 

 Acompanhar os processos de desapropriação observando as normativas legais e 

técnicas vigentes; 

 Acompanhar os processos de desapropriação e/ou reassentamento/indenização 

observando as normativas legais e técnicas vigentes. 

6.15.4 Público-Alvo ou Áreas Amostrais 

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 Proprietários e/ou ocupantes de áreas na faixa de domínio da rodovia; 

 Empreendedor; 

 Órgão públicos envolvidos no processo de licenciamento ambiental; 

 Construtoras/empreiteiras; 

 Supervisão de obras; 

 Colaboradores envolvidos na instalação do empreendimento (engenheiros, técnicos e 

funcionários); 

 Consultores (empresas e funcionários) envolvidos na execução dos programas 

socioambientais previstos no licenciamento ambiental. 

6.15.5 Descrição das Ações Principais do Programa 

É importante ressaltar que as desapropriações deverão preceder ao início das obras, visando 

o menor impacto tanto no andamento das obras quanto nas áreas afetadas. Para tanto, o 

programa deve seguir um detalhamento de etapas lógico, iniciando-se pelo planejamento 

integrado à engenharia até a efetiva liberação da área. Sugere-se a seguinte sequência de 

ações: 

 Elaborar o Cadastro Preliminar de Desapropriação: Esta etapa deve ser realizada 

em conjunto com o desenvolvimento do projeto de engenharia da obra. O objetivo é 
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identificar a sobreposição da geometria da rodovia (faixa de domínio projetada) sobre 

os imóveis lindeiros. O produto desta etapa deve contemplar: 

o Identificação prévia dos imóveis atingidos; 

o Classificação dos tipos de interferência (parcial ou total); 

o Previsão orçamentária estimativa para: indenizações de terra nua, 

indenizações de benfeitorias reprodutivas e não reprodutivas, compensações 

financeiras diversas e custos operacionais; 

o Identificação preliminar e quantificação das famílias ou comércios passíveis de 

reassentamento involuntário. 

 Avaliar a estimativa de desapropriação e relação das propriedades: Validar os 

dados do Cadastro Preliminar verificando os Cadastros Técnicos de Desapropriação 

(CTD) definitivos das áreas que serão desapropriadas, com a identificação precisa dos 

proprietários, localização georreferenciada, levantamento detalhado das benfeitorias 

e a estimativa final de avaliação (Laudo de Avaliação); 

 Instaurar o processo administrativo: Para cada um dos bens a ser desapropriado, 

instaurar processo com base na matrícula no Cartório de Registro de Imóveis (ou 

documentos de posse), visando a Declaração de Utilidade Pública (DUP) e a perfeita 

instrução processual. Toda a documentação necessária deve seguir o Manual de 

Diretrizes Básicas para Desapropriação do DNIT (BRASIL, 2022a); 

 Elaborar os Cadastros Técnicos de Desapropriação e Valoração: Produzir o 

material técnico composto por documentos gerais (portarias, decretos), documentos 

da propriedade/posse, documentos pessoais dos proprietários e documentos técnicos 

de engenharia de avaliações (Laudo de Avaliação e anexos), conforme BRASIL 

(2022a, p.94), para subsidiar a oferta de indenização; 

 Acompanhar a tramitação processual: Realizar o monitoramento integral desde a 

notificação do proprietário, negociação, pagamento, até a averbação da área 

desapropriada junto ao cartório de registro de imóveis competente e abertura de nova 

matrícula para a área da União, independente se o procedimento for administrativo 

(amigável) ou judicial; 

 Identificar e caracterizar o público para Reassentamento: Caso confirmado no 

cadastro preliminar a necessidade de remoção de população, elaborar a Pesquisa de 

Vulnerabilidade Socioeconômica (PVS) para orientar o cadastro socioeconômico da 

população diretamente afetada; 

 Realizar o Cadastro Técnico de Ocupação (CTO): Nas situações de 

reassentamento, executar o CTO contendo o conjunto de informações jurídicas, 

técnicas e sociais. Devem ser cadastradas todas as edificações residenciais e 
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comerciais localizadas inteiramente nas faixas de domínio que serão removidas 

(BRASIL, 2022b, p.21); 

 Definir e executar a solução de Reassentamento: Acompanhar o empreendedor na 

escolha fundamentada da modalidade de reassentamento (indenização assistida, 

compra assistida, unidade habitacional, etc.) adequada para as obras da BR-262/ES, 

conforme as diretrizes do DNIT (Brasil, 2022b, p. 24 e 25). 

6.15.6 Responsável pela Execução 

A responsabilidade para a implementação do Programa de Desapropriação é do 

empreendedor, o qual poderá terceirizar esse serviço a partir da licitação de uma 

Consultoria/Empresa Especializada no processo de desapropriação e reassentamento. A 

construtora tomará conhecimento das áreas que forem desapropriadas e reassentadas, 

através do empreendedor, para o avanço das obras. 

O órgão ambiental fiscalizará a tramitação do licenciamento ambiental, e a prefeitura poderá 

realizar a orientação e apoio ao empreendedor dependendo da escolha dos casos de 

reassentamento durante a implementação deste programa. 

6.15.7 Recursos Necessários 

Para a execução do Programa de Desapropriação serão necessários os recursos humanos e 

materiais descritos na Tabela 6-41 e na Tabela 6-42, de modo a prever os custos futuros para 

este programa. 

Tabela 6-41: Recursos humanos para o Programa de Desapropriação. 

Equipe Quantidade 

Advogado Pleno 01 

Engenheiro Civil Pleno 01 

Assistente Social / Sociólogo(a) 01 

Técnico em Edificações 01 

 

Tabela 6-42: Materiais para o Programa de Desapropriação. 

Materiais Quantidade 

Veículos 02 

Mobiliários para escritório 04 

Aluguel de escritório 01 
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Materiais Quantidade 

Câmera fotográfica 02 

GPS 02 

Computadores 04 

Aparelho celular c/chip 02 

Trena (100m) 02 

Kit de Equipamentos de Proteção Individual 04 

 

6.16 Programa de Gerenciamento de Risco – PGR 

O Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) integra o conjunto de programas do Plano 

de Controle e Monitoramento Ambiental elaborado para a Rodovia BR-262/ES, com o intuito 

de mitigar os impactos ambientais provenientes das obras de instalação do empreendimento 

em tela. 

6.16.1 Justificativa 

A execução das obras de adequação de capacidade com duplicação de rodovia e restauração 

da pista existente da BR-262/ES, do km 15,9 (Entr. BR-101 B) ao km 196,5 (Div. ES/MG), 

poderá implicar em situações de riscos, tanto para a população e profissionais que atuarão 

diretamente na obra, quanto para o patrimônio público e o meio ambiente. Assim, torna-se 

imprescindível a apresentação do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), para que 

os riscos nas diferentes fases e atividades da obra sejam previamente identificados, avaliados 

e gerenciados. 

Para tanto, será definido procedimentos de gestão com vistas à identificação dos diferentes 

tipos de eventos adversos passíveis de ocorrer, bem como as consequências associadas que 

possam permitir a adoção de medidas para a prevenção, controle e redução desses episódios. 

6.16.2 Objetivos 

Os objetivos, geral e específicos, do programa em questão são: 
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6.16.2.1 Objetivo Geral 

O PGR visa fornecer instrumentos que garantam uma boa gestão de riscos e implementação 

de procedimentos técnicos que tem por objetivo eliminar, reduzir e controlar seus efeitos sem 

causar prejuízos ao empreendimento, ao meio ambiente, ao patrimônio público e privado, bem 

como a saúde e segurança dos colaboradores e da população circunvizinha. 

6.16.2.2 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do PGR são: 

 Identificar os possíveis cenários que poderão provocar impactos negativos nos meios 

físico, social e/ou biótico durante a fase de construção e operação do 

empreendimento. 

 Definir procedimentos de controle e redução de acidentes. 

 Assegurar padrões ambientais, de segurança e saúde de seus colaboradores e 

comunidades circunvizinhas, eventualmente expostas aos riscos decorrentes da 

atividade. 

 Desenvolver as atividades do PGR de forma preventiva. 

 Realizar capacitações, treinamento e palestras educativas para os envolvidos 

diretamente na execução do empreendimento. 

6.16.3 Metas 

As principais metas do PGR são: 

 Avaliar com antecedência, no mínimo, 95% (X ≥ 95%) dos pontos notáveis/críticos do 

empreendimento e sua área de influência associados ao componente ambiental e 

social, bem como de atividades associadas a operação de equipamentos e pessoal a 

serviço das obras; 

 Avaliar 100% das medidas de segurança a serem implantadas pela construtora 

responsável pela execução das obras; 

 Monitoramento de 100% das instalações e equipamentos a serviço das obras; 

 Atender 100% da implementação dos requisitos de segurança relativos aos riscos 

associados a implantação das obras; 

 Identificação de 100% de não conformidades durante a execução das obras; 

 Execução de capacitações, treinamento e palestras educativas para, no mínimo, 95% 

(X ≥ 95%) dos envolvidos diretamente na execução do empreendimento. 

6.16.4 Público-Alvo ou Áreas Amostrais 

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 
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 Empreendedor e seus respectivos fiscais; 

 Construtora representada por seus colaboradores, em todos os níveis hierárquicos, 

ligados direta ou indiretamente à implantação da rodovia; 

 Órgãos públicos federais, estaduais e municipais envolvidos no processo de 

licenciamento ambiental; 

 Equipe de supervisão de obras; 
 População local e usuários da rodovia; 

 Consultores (empresas e funcionários) envolvidos na execução dos programas 

socioambientais previstos no licenciamento ambiental. 

6.16.5 Descrição das Ações Principais do Programa 

 Na fase de pré-obra, realizar a identificação e avaliação dos pontos notáveis/críticos 

associados ao transporte, armazenamento, manuseio de cargas perigosas, bem 

como, de atividades associadas a operação de equipamentos e pessoal a serviço das 

obras; 

 Elaboração, por parte da construtora, do “Plano de Execução das Obras” identificando 

as medidas de segurança a serem implantadas para execução das atividades na fase 

de implantação da rodovia, considerando os pontos sensíveis e riscos identificados na 

fase pré-obra; 

 Monitoramento em todas as frentes de obras, áreas de apoio e canteiro de obras; 

 Monitoramento e identificação de todas as possíveis ocorrências de acidentes durante 

a execução das obras, bem como, as não conformidades; 

 Planejamento e execução de capacitações, treinamento e palestras educativas para 

os envolvidos diretamente na execução do empreendimento. 

6.16.6 Responsável pela Execução 

A responsabilidade pela execução do PGR será da Construtora em conjunto com o 

empreendedor (DNIT), cabendo a equipe do Programa de Gerenciamento de Riscos 

Ambientais (PGR) a função de monitorar e supervisionar as ações de gestão, com vistas à 

prevenção de acidentes envolvendo a saúde ao bem-estar e segurança da população e riscos 

biológicos durante a implantação do empreendimento, sob a coordenação do Programa de 

Gestão Ambiental. 

6.16.7 Recursos Necessários 

Para a execução do PGR serão necessários os recursos humanos e materiais descritos na 

Tabela 6-43 e na Tabela 6-44, de modo a prever os custos futuros para este programa. 
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Tabela 6-43: Recursos humanos para o PGR. 

Equipe Quantidade 

Engenheiro de Segurança do Trabalho 01 

Técnico de Segurança do Trabalho 01 

 

Tabela 6-44: Materiais para o PGR. 

Materiais Quantidade 

Veículos 01 

Mobiliários para escritório 02 

Aluguel de escritório 01 

Câmera fotográfica 02 

Computadores 02 

Aparelho celular c/chip 02 

Kit de Equipamentos de Proteção Individual 02 

 

6.17 Plano de Ação de Emergência – PAE 

O Plano de Ação de Emergência (PAE) integra o conjunto de programas do Plano de Controle 

e Monitoramento Ambiental elaborado para a Rodovia BR-262/ES, com o intuito de mitigar os 

impactos ambientais provenientes das obras de instalação do empreendimento em tela. 

6.17.1 Justificativa 

O PAE é parte integrante do processo de gerenciamento de riscos e que atuam de forma 

complementar, tendo em vista que a fase de execução dos serviços de implantação do 

empreendimento ocorre diversos processos, para cada processo há diferentes fatores que 

possuem probabilidade de causar acidentes. 

Neste contexto, os procedimentos devem conter respostas rápidas e eficazes visando 

preservar a integridade dos trabalhadores, instalações e das comunidades circunvizinhas, 

bem como, garantir a qualidade ambiental da área de influência de implantação do 

empreendimento. 
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Os procedimentos de resposta se fundamentam em hipóteses acidentais relevantes, 

considerando os riscos apresentados no Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR). 

6.17.2 Objetivos 

Os objetivos, geral e específico, do programa em questão são: 

6.17.2.1 Objetivo geral 

O PAE tem por objetivo preservar a integridade física das pessoas, do meio ambiente e das 

instalações, durante e após um acidente que possa vir a ocorrer quando das obras de 

adequação e duplicação da BR-262/ES. 

6.17.2.2 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do PAE são: 

 Definir procedimentos específicos para atendimento a emergências na fase Pré-obras 

ou Instalação (início); 

 Atender todas as situações emergenciais durante a fase de implantação; 

 Corrigir os danos ocasionados em situações emergenciais. 

6.17.3 Metas 

As principais metas do PAE são: 

 Realizar a capacitação dos membros da Estrutura Organizacional de Resposta quanto 

aos procedimentos específicos para atendimento a emergências; 

 Respostas em, pelo menos, 95% (X ≥ 95%) em casos de acidentes, através de 

procedimentos previamente definidos para tal ação; 

 Buscar eficiência em 100% dos procedimentos adotados em caso de acidentes. 

6.17.4 Público-Alvo ou Áreas Amostrais 

O público-alvo deste programa é formado pelos seguintes atores: 

 Empreendedor; 

 Órgão públicos envolvidos no processo de licenciamento ambiental; 

 Construtoras/empreiteiras; 

 Supervisão de obras; 

 Colaboradores envolvidos na instalação do empreendimento (engenheiros, 

técnicos e funcionários); 



  

 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA              Revisão 1 
CT-190-23_BR262ES_OS01_EIA_9-1-3_Jan-26_E1_Volume_III_RV1                                   149 Volume III 

 Consultores (empresas e funcionários) envolvidos na execução dos programas 

socioambientais previstos no licenciamento ambiental. 

6.17.5 Descrição das Ações Principais do Programa 

 Antes do início das obras ou durante a fase inicial da instalação, deverão ser 

elaborados os procedimentos a serem seguidos em caso de acidentes e deverá ser 

realizada a capacitação da equipe para implementá-los; 

 Monitorar a execução do PAE para que seus procedimentos, previamente definidos, 

sejam eficazes durante ao atendimento de emergências; 

 Monitorar e avaliar os atendimentos e os procedimentos adotados para o controle das 

emergências. 

6.17.6 Responsável pela Execução 

A responsabilidade pela execução do PAE será da Construtora em conjunto com o 

empreendedor (DNIT), cabendo a equipe do PAE a função de monitorar e fiscalizar as ações 

de gestão, com vistas a resposta rápida em situações emergenciais, sob a coordenação do 

Programa de Gestão Ambiental. 

6.17.7 Recursos Necessários 

Para a execução do PAE serão necessários os recursos humanos e materiais descritos na 

Tabela 6-45 e na Tabela 6-46, de modo a prever os custos futuros para este programa. 

Tabela 6-45: Recursos humanos para o PAE. 

Equipe Quantidade 

Engenheiro de Segurança do Trabalho 01 

Técnico de Segurança do Trabalho ou Técnico em Meio 
Ambiente 

01 

 

Tabela 6-46: Materiais para o PAE. 

Materiais Quantidade 

Veículos 01 

Mobiliários para escritório 02 

Aluguel de escritório 01 
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Materiais Quantidade 

Câmera fotográfica 02 

Computadores 02 

Aparelho celular c/chip 02 

Kit de Equipamentos de Proteção Individual 02 

6.18 Manual de Utilização, Inspeção e Manutenção 

O Manual de Utilização, Inspeção e Manutenção está diretamente vinculada à empreiteira 

responsável pela execução das obras ou, em situações específicas, de responsabilidade do 

empreendedor, quando concluído o projeto executivo do empreendimento em questão. Assim, 

as informações mínimas necessárias para atender ao item em questão ainda não estão 

disponíveis. Portanto, solicita-se a apresentação deste plano ao Instituto Estadual de Meio 

Ambiente (IEMA) em momento oportuno, antes do início das obras, para fins de análise. 
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7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

A análise dos estudos realizados revela que a área de influência do projeto de duplicação e 

melhoria da BR-262/ES se insere em um contexto de alta relevância ecológica e acentuada 

sensibilidade ambiental. O trecho em questão atravessa um mosaico de remanescentes de 

Mata Atlântica em diferentes estágios sucessionais, predominantemente em estágio médio de 

regeneração, que abrigam uma notável diversidade biológica. 

A paisagem já se encontra significativamente fragmentada e pressionada por atividades 

antrópicas como agricultura, silvicultura, mineração e expansão urbana. A rodovia existente 

já atua como um vetor de impactos negativos, incluindo o efeito de borda, a fragmentação de 

habitats e a supressão da biodiversidade, como evidenciado ao longo do estudo. 

O prognóstico com a implantação do empreendimento aponta para uma amplificação 

significativa dos impactos negativos atualmente observados, representando uma ameaça 

crítica à integridade dos ecossistemas locais. Destacam-se os seguintes pontos: 

 Elevado Valor Conservacionista: A área de estudo abriga múltiplas espécies da flora 

e fauna ameaçadas de extinção em níveis críticos, como a Dalbergia nigra (CR), 

Eugenia rugosissima (CR), o sagui-da-serra (Callithrix flaviceps), a preguiça-de-

coleira-do-sudeste (Bradypus crinitus), o muriqui-do-norte (Brachyteles hypoxanthus) 

e a abelha endêmica Melipona capixaba. A supressão de habitats ou o isolamento de 

populações dessas espécies pode ter consequências irreversíveis. 

 Intensificação da Fragmentação e Efeito de Barreira: A duplicação da rodovia irá 

alargar a barreira física, dificultando ou impedindo o deslocamento da fauna terrestre 

e arborícola, bem como o fluxo gênico de espécies vegetais e polinizadores. O 

prognóstico para o Corredor Caparaó é particularmente alarmante, indicando que a 

adequação poderá isolar por completo as porções norte e sul do corredor, com risco 

de extinções locais para espécies como o muriqui-do-norte. 

 Impactos sobre Polinizadores: Prevê-se uma severa alteração na comunidade de 

abelhas nativas, com a homogeneização biótica, perda de espécies especialistas, 

ampliação do efeito de borda sobre ninhos e intensificação da barreira ao fluxo gênico, 

afetando diretamente a resiliência e a capacidade de regeneração dos ecossistemas 

florestais. 

 Degradação de Corredores Ecológicos Críticos: O projeto intercepta corredores 

ecológicos de importância fundamental para a conectividade regional (Pedra Azul – 

Forno Grande, Saíra-apunhalada e Caparaó), que são essenciais para a sobrevivência 

de espécies sensíveis e para a manutenção dos processos ecológicos. 

 Impactos Induzidos e Sinérgicos: A melhoria da infraestrutura tende a catalisar a 

expansão desordenada de atividades econômicas (agrícolas, turísticas, imobiliárias, 
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mineração), intensificando a pressão sobre os remanescentes florestais, recursos 

hídricos e a biodiversidade como um todo. 

 Degradação dos Recursos Hídricos: Embora a duplicação possa reduzir o risco de 

acidentes com derramamento de cargas perigosas, ela também acarretará a 

supressão parcial de drenagens, alteração do microclima em cursos d'água e aumento 

da pressão sobre os corpos hídricos devido à expansão urbana induzida. 

 Aumento da Segurança da Via: A duplicação acarretará seguramente no aumento 

significativo da segurança da via com a melhoria da geometria e duplicação das faixas 

de rodagem, além de reduzir o tempo de deslocamento. Tais benefícios são, sem 

dúvida extremamente relevantes e trabalham em prol da viabilidade do projeto. 

Diante do exposto, a viabilidade socioambiental do projeto de duplicação e melhoria da BR-

262/ES é considerada ESTRITAMENTE CONDICIONADA à internalização de um conjunto 

robusto de medidas de evitação, mitigação e compensação ambiental, que devem ser tratadas 

como parte integrante e indissociável da concepção de engenharia do projeto, conforme 

apresentado nos Capítulos 4, 5 e 6. 

A implantação do empreendimento, nos moldes de um projeto rodoviário convencional, sem 

a adoção das recomendações abaixo, apresenta um prognóstico ambientalmente delicado, 

com potencial para causar perdas consideráveis à biodiversidade e comprometer a 

sustentabilidade ecológica regional. 

A viabilidade do projeto está relacionada a soluções de engenharia e programas ambientais 

que garantam a manutenção da conectividade ecológica e a proteção das espécies sensíveis, 

bem como o atendimento das demandas sociais população lindeira bem como dos usuários 

do equipamento. 

As seguintes recomendações são consideradas condições relevantes para a execução do 

projeto: 

Fase de Projeto e Planejamento: 

1. Revisão de Traçado (Medida de Evitação): Priorizar alternativas locacionais que 

evitem a supressão de fragmentos em estágio avançado de regeneração e habitats 

críticos para espécies ameaçadas, especialmente nas áreas dos corredores Pedra 

Azul – Forno Grande, Saíra-apunhalada e Caparaó, sem deixar de observar as 

premissas técnicas, econômicas e sociais, uma vez que idealização de projetos tem 

feito, por muitas vezes com que não saiam do papel implicado em revezes relativos 

para os meios que se deseja preservar. 

2. Minimização da Faixa de Domínio: Reduzir ao máximo a largura da faixa de domínio, 

sem impactar na segurança dos usuários e normativas, bem como do canteiro de 

obras para minimizar a supressão de vegetação nativa. 
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3. Projeto de Engenharia: Incorporar desde a fase de projeto executivo a construção de 

estruturas que garantam a conectividade da paisagem: 

o Passagens de Fauna Superiores (Sobredutos/Viadutos Verdes): Em 

trechos de APPs e vales florestados, priorizar a construção de viadutos em vez 

de aterros, mantendo a continuidade do ecossistema no nível do solo. 

o Pontes de Dossel: Instalar múltiplas pontes de dossel em pontos estratégicos 

para a fauna arborícola, com foco nos primatas (C. flaviceps, C. personatus, C. 

geoffroyi), preguiças (B. crinitus), juparás (P. flavus) e ouriços (C. 

subspinosus). 

o Passagens de Fauna Inferiores: Projetar passagens inferiores amplas e 

multifuncionais, com abertura no canteiro central, em locais de travessia da 

fauna terrícola, integradas a cercas direcionadoras ao longo da rodovia. 

o Adequação das Obras de Arte Corrente: Todas as estruturas de 

transposição de corpos hídricos devem ser projetadas sem degraus, com base 

nivelada e substrato natural, garantindo a livre passagem da fauna aquática. 

4. Plano de Compensação Ambiental Robusto: O plano deve prever a criação ou o 

fortalecimento de Unidades de Conservação e a aquisição de áreas para a restauração 

da conectividade entre os fragmentos, com foco especial na reconexão do Corredor 

Caparaó. 

Fase de Implantação: 

5. Programa de Resgate e Manejo de Flora e Fauna: Implementar um programa 

detalhado para o resgate e a translocação de espécies da flora com status de ameaça, 

epífitas (bromélias e orquídeas) e ninhos de abelhas nativas vulneráveis. Realizar o 

afugentamento e resgate da fauna antes e durante a supressão da vegetação. 

6. Programa de Restauração Florestal: Iniciar, concomitantemente às obras, um 

programa de restauração ecológica das áreas degradadas e APPs, utilizando espécies 

nativas de alto valor para a fauna, incluindo as utilizadas por abelhas nativas. 

7. Controle de Processos Erosivos e Poluição: Adotar rigorosas medidas de controle 

de erosão, assoreamento de cursos d’água e prevenção da contaminação por 

resíduos de obra. 

Fase de Operação e Atividades de Acompanhamento: 

8. Programa de Monitoramento de Longo Prazo: Estabelecer um programa de 

monitoramento contínuo (mínimo de 10 anos) para avaliar: 

o A eficácia das passagens de fauna (monitoramento com armadilhas 

fotográficas). 
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o As taxas de atropelamento de fauna. 

o O sucesso do programa de restauração florestal. 

o As populações de espécies-chave, especialmente do muriqui-do-norte (B. 

hypoxanthus) na região do Corredor Caparaó. 

o A qualidade da água dos corpos hídricos interceptados. 

9. Manutenção das Estruturas de Conectividade: Garantir a manutenção permanente 

das passagens de fauna, pontes de dossel e cercas direcionadoras, assegurando sua 

funcionalidade ao longo de toda a vida útil do empreendimento. 

10. Programa de Educação Ambiental: Desenvolver campanhas contínuas direcionadas 

aos usuários da rodovia e às comunidades do entorno sobre a importância da 

conservação, os riscos de atropelamento de fauna e a prevenção de incêndios 

florestais e caça. 

Diante da importância estratégica do projeto para a região — nos âmbitos econômico, de 

mobilidade e de segurança — e ciente do relevante impacto ambiental inerente à sua 

implantação, esta equipe emite um parecer de viabilidade prévia para o corredor em estudo. 

A continuidade do projeto está condicionada à adoção de medidas mitigadoras e programas 

ambientais rigorosos em todas as suas fases, desde a concepção até a operação. O 

detalhamento dessas ações será um requisito fundamental para a subsequente fase de 

licenciamento de instalação, visando a minimização dos impactos adversos e a otimização 

dos benefícios. 
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8 RESUMO 

Não obstante a presente fase de desenvolvimento dos projetos, na qual ainda não se dispõem 

de informações suficientes e consistentes para a identificação exaustiva dos pontos notáveis 

da rodovia, a maturidade atualmente verificada permite a definição, no âmbito do projeto de 

adequação e duplicação da BR-262/ES, do trecho de 180,6 km compreendido do km 15+900 

ao km 196+500 (divisa ES/MG). O referido projeto, classificado como Classe I, incide sobre 

território predominantemente rural (91%) e de relevo montanhoso (97%), parâmetros que 

ensejam a adoção de velocidade diretriz de 60 km/h na maior parte do traçado. 

A seguir, os pontos notáveis disponíveis, com as incertezas inerentes ao projeto, são 

elencados em ordem crescente da estaca de referência, incluindo segmentos críticos que 

demandam melhorias de segurança, locais para implantação de faixas adicionais para 

aumento de capacidade e travessias de corpos d'água que exigirão Obras de Arte Especiais 

(OAE). 

É importante frisar que, por se tratar de uma fase de Licença Ambiental Prévia, o estudo 

detalha as intervenções de engenharia, mas ainda não especifica a localização e os volumes 

de áreas de jazida, empréstimo e bota-fora. 

Conforme mencionado, os projetos disponíveis não fornecem a localização, as referências de 

campo ou os volumes de material movimentado para estas áreas de apoio. A definição e o 

licenciamento ambiental específico dessas áreas ocorrerão em fases posteriores do projeto, 

seguindo as diretrizes das normas DNIT 108/2009-ES e DNIT 070/2006-PRO que 

estabelecem os condicionantes ambientais para implantação, operação e recuperação 

dessas áreas. 

 

Tabela 8-1: Ponto Notáveis Disponíveis no Atual Momento de Projeto. 

Estaca (km) Ponto Notável / Intervenção 
Medidas e Procedimentos de 

Controle e Recuperação 
Ambiental 

22+700 
Início de Segmento Crítico (até km 
36+600), com alta densidade de 

acidentes. 

Serão previstas melhorias 
geométricas e de segurança viária. 

O controle ambiental seguirá as 
normas gerais do projeto para 
terraplenagem, drenagem e 

contenção de taludes. 

22+810 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 24+720 (extensão de 
1.910 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão, 
supressão vegetal minimizada e 

recuperação de áreas degradadas 
pela obra. 

28+150 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 26+430 (extensão de 
1.720 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão, 
supressão vegetal minimizada e 

recuperação de áreas degradadas 
pela obra. 



  

 

Estudo de Impacto Ambiental – EIA              Revisão 1 
CT-190-23_BR262ES_OS01_EIA_9-1-3_Jan-26_E1_Volume_III_RV1                                   156 Volume III 

Estaca (km) Ponto Notável / Intervenção 
Medidas e Procedimentos de 

Controle e Recuperação 
Ambiental 

28+860 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 29+080 (extensão de 
220 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão, 
supressão vegetal minimizada e 

recuperação de áreas degradadas 
pela obra. 

29+880 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 33+340 (extensão de 
3.460 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão, 
supressão vegetal minimizada e 

recuperação de áreas degradadas 
pela obra. 

33+830 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 36+240 (extensão de 
2.410 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão, 
supressão vegetal minimizada e 

recuperação de áreas degradadas 
pela obra. 

40+220 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 42+100 (extensão de 
1.880 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão, 
supressão vegetal minimizada e 

recuperação de áreas degradadas 
pela obra. 

47+230 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 47+920 (extensão de 
690 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão, 
supressão vegetal minimizada e 

recuperação de áreas degradadas 
pela obra. 

50+500 
Início de Segmento Crítico (até km 

55+100). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão, 
supressão vegetal minimizada e 

recuperação de áreas degradadas 
pela obra. 

50+730 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 50+820 (extensão de 
90 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

52+730 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 54+290 (extensão de 
1.560 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

56+600 
Início de Segmento Crítico (até km 

59+400). 

Melhorias geométricas e de 
segurança; controle ambiental 

conforme normas gerais. 

57+100 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 57+230 (extensão de 
130 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

60+410 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 61+180 (extensão de 
770 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

61+720 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 61+250 (extensão de 
470 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

69+600 
Travessia de Corpo d'Água: Rio 

Crime. 

Projeto e execução de Obra de 
Arte Especial (ponte) conforme 

normas DNIT. Medidas para 
proteger o curso d'água durante a 

obra, evitando assoreamento e 
contaminação. 

73+340 
Travessia de Corpo d'Água: 1ª 

Travessia do Rio Jacu Braço Sul. 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

76+470 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 77+260 (extensão de 
790 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 
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Estaca (km) Ponto Notável / Intervenção 
Medidas e Procedimentos de 

Controle e Recuperação 
Ambiental 

77+400 
Travessia de Corpo d'Água: 2ª 

Travessia do Rio Jacu Braço Sul. 
Projeto e execução de OAE com 

proteção do curso d'água. 

79+910 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 80+140 (extensão de 
230 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

83+980 
Travessia de Corpo d'Água: 

Córrego dos Cavalos. 
Projeto e execução de OAE com 

proteção do curso d'água. 

84+240 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 85+400 (extensão de 
1.160 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

86+210 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 85+480 (extensão de 
730 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

89+120 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 88+170 (extensão de 
950 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

92+120 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 91+080 (extensão de 
1.040 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

93+790 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 93+500 (extensão de 
290 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

95+060 
Travessia de Corpo d'Água: Rio 

Jacu Braço Norte. 
Projeto e execução de OAE com 

proteção do curso d'água. 

100+540 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 97+650 (extensão de 
2.890 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

111+300 
Travessia de Corpo d'Água: Rio 

São João de Viçosa. 
Projeto e execução de OAE com 

proteção do curso d'água. 

113+780 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 113+640 (extensão de 
140 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

114+930 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 117+460 (extensão de 
2.530 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

118+140 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 118+780 (extensão de 
640 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

119+330 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 121+350 (extensão de 
2.020 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

122+480 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 123+100 (extensão de 
620 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

124+060 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 123+180 (extensão de 
880 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

127+490 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 127+800 (extensão de 
310 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

136+620 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 136+930 (extensão de 
310 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

138+470 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 137+730 (extensão de 
740 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

143+660 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 143+410 (extensão de 
250 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 
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Estaca (km) Ponto Notável / Intervenção 
Medidas e Procedimentos de 

Controle e Recuperação 
Ambiental 

145+500 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 144+810 (extensão de 
690 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

150+510 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 146+110 (extensão de 
4.400 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

152+250 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 151+560 (extensão de 
690 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

159+560 
Travessia de Corpo d'Água: Rio 

Pardo (duas travessias próximas). 
Projeto e execução de OAEs com 

proteção do curso d'água. 

159+740 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 160+030 (extensão de 
290 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

162+740 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 162+400 (extensão de 
340 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

163+700 
Início de Segmento Crítico (até km 

166+600). 

Melhorias geométricas e de 
segurança; controle ambiental 

conforme normas gerais. 

167+390 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 166+710 (extensão de 
680 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

168+240 
Travessia de Corpo d'Água: Rio 
Santa Clara (duas travessias). 

Projeto e execução de OAEs com 
proteção do curso d'água. 

172+940 
Travessia de Corpo d'Água: Rio 
São José II (duas travessias). 

Projeto e execução de OAEs com 
proteção do curso d'água. 

173+800 
Travessia de Corpo d'Água: Rio 

São José I (duas travessias). 
Projeto e execução de OAEs com 

proteção do curso d'água. 

176+540 
Implantação de Terceira Faixa 

(LD) até km 178+040 (extensão de 
1.500 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

181+430 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 181+400 (extensão de 
30 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

191+650 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 188+350 (extensão de 
3.300 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

194+730 
Implantação de Terceira Faixa 

(LE) até km 193+770 (extensão de 
960 m). 

Execução conforme parâmetros de 
projeto, com controle de erosão e 

recuperação de áreas. 

196+100 
Travessia de Corpo d'Água: Rio 

José Pedro. 
Projeto e execução de OAE com 

proteção do curso d'água. 
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